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Cibramaco Participações S.A.
CNPJ/MF: 08.422.813/0001-81 - NIRE: 35.300.336.127
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, dia 06 de maio de 2024, às 10 horas,
na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A., na Avenida Conde Guilherme Prates, n° 382, sala 01, Bairro
Santa Catarina na cidade de Santa Gertrudes - SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos
administradores; b) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício findo em
31.12.2023; c) Publicação das Demonstrações Financeiras; e d) Destinação do resultado do exercício.               (25-26-27)

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA  
2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES,  
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, E PARA OFERTA PRIVADA,  
DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNP/MF sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 6.4, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 06 de maio de 2024, às 10:30, e em segunda convocação no dia 
13 de maio de 2024, às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações 
financeiras do patrimônio separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e  (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações 
referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.
br.  A  Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem 
ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) 
manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio 
a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, 
se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de abril de 2024.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 11/04/2024.
Data, Hora e Local: No dia 11/04/2024, às 15h, na sede social da Companhia, na Cidade de SP, SP, na Av. das 
Nações Unidas, 12.995, 14º andar, conj. 141, CEP 04578-911. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, 
§4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em vista da presença de todos os acionistas, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Quórum de Instalação: 
Acionistas representando a totalidade das ações de emissão da Companhia. Composição da Mesa: Karin 
Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente e Carla Casagrande Ribeiro – Secretária. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre: (i) aprovação do Balanço Patrimonial da Companhia referente ao exercício social findo 
em 31.12.2023, bem como sobre as demais Demonstrações Financeiras conforme publicações realizadas no 
Jornal O Dia em 03/04/2024 à página 47 (“Publicação”); (ii) destinação do lucro líquido do exercício e a 
consequente distribuição de dividendos, se houver; (iii) reeleição dos atuais membros da Diretoria da Companhia, 
na forma do Estatuto Social em vigor e do artigo 142 da Lei das S.A.; e (iv) Remuneração global anual dos 
Administradores da Companhia para o exercício fiscal de 2024. Deliberações tomadas por unanimidade, de 
acordo com a ordem do dia: Colocadas as matérias da ordem do dia em discussão, após a análise dos documentos 
colocados à disposição dos presentes, os acionistas da Companhia deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, em Assembleia Geral Ordinária: (i) Na forma do artigo 132 da Lei das S.A., após analisarem 
a Publicação (Anexo I) – balanço patrimonial, demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados e demonstração 
do resultado do exercício – todos relativos ao exercício fiscal findo em 31/12/2023, os acionistas consideraram 
corretas as demonstrações financeiras da Companhia e aprovaram as mesmas por unanimidade e sem quaisquer 
observações ou ressalvas. (ii) De acordo com o disposto no Artigo 26, item (b) do Estatuto Social da Companhia, 
os acionistas deliberaram por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas a destinação de 5% do lucro 
líquido apurado no exercício fiscal de 2023 à conta de reserva legal da Companhia e, adicionalmente, de acordo 
com o disposto na Lei 6.404/76 e no estatuto social da Companhia, deliberaram, por unanimidade, a distribuição 
do dividendo mínimo obrigatório anual correspondente a 25% do lucro líquido apurado a ambas as acionistas, 
proporcionalmente à participação de cada uma no capital social da Companhia, mantendo-se o restante do 
lucro líquido apurado na conta de Reserva de Lucros, exceto pela reserva legal. (iii) Ratificar a reeleição dos 
atuais membros da Diretoria da Companhia, cujos respectivos Termos de Posse estão arquivados na sede da 
Companhia e, conforme previsto no artigo 11 do Estatuto Social, os mandatos se estenderão até a data da 
realização da AGO da Companhia que aprovar as contas do exercício social a encerrar-se em 31/12/2025, a 
saber: Composição da diretoria: Diretora Geral e Diretora de Negócios, Karin Marangoni Ferrara Formigoni, 
brasileira, casada, arquiteta, RG 22.423.208-3, CPF 176.054.918-59, residente e domiciliada na cidade de SP, 
SP; Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro, brasileira, casada, advogada, RG 16.776.689-2, 
CPF 280.308.318-38, residente e domiciliada na Cidade de SP, SP, Diretor Comercial Geral e Diretor Comercial 
de Negócios, José Carlos de Souza e Castro Valsecchi, brasileiro, casado, engenheiro, RG 9.518.218, SSP-SP, 
CPF 029.593.898-67, residente e domiciliado na cidade de Goiânia, GO; Diretor Financeiro, Ralph Barnard Alves 
da Mata, brasileiro, solteiro, administrador, RG 42.861.543-0 SSP-SP, CPF 228.246.518-06, residente e domiciliado 
na Cidade de SP, SP; Diretora Executiva sem designação específica: Sandra Elisa Favretto, brasileira, divorciada, 
bióloga, RG 16.185.788-7 SSP/SP, CPF 086.122.968-11, residente e domiciliada na cidade de SP, SP, cujo termo 
de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia; e Diretor de Operações: Rodrigo Braga Santini, brasileiro, 
divorciado, geólogo, RG 29.760.235-SSP/SP, CPF 281.747.168-74, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, 
cujo termo de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia; todos os diretores acima com endereço 
comercial na Av. das Nações Unidas, 12.995, conj. 141, CEP 04578-911, na cidade e Estado de SP, e declaram, 
nos termos da legislação em vigor, sob as penas da lei, que não estão impedidos por lei especial de exercer a 
administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade e declararam, para todos 
os fins de direito, estarem livres e desimpedidos para exercer atividade mercantil. (iv) Foi estabelecido, pela 
unanimidade dos acionistas, o valor global anual dos honorários da Diretoria em R$6.843.128,56. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente, lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. (aa) Karin 
Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente e Carla Casagrande Ribeiro – Secretária; Acionistas Presentes: Arcadis 
Latin America B.V. (P.p. Guilherme Amorim Campos da Silva) e Arcadis USA B.V. (P.p. Guilherme Amorim Campos 
da Silva). A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 11/04/2024. 
Karin Marangoni Ferrara Formigoni - Presidente; Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. JUCESP - 152.515/24-0 
em 16/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35300370554

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 25 de Março de 2024
1. Data, Hora e Local: A reunião foi realizada às 7:00 horas do dia 25 de março de 2024, por  
videoconferência, na sede social da Votorantim Cimentos S.A. (“Companhia’”’) localizada na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1.996, 12º andar, conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 04547-006. 2. Convocação: A convocação foi dispensada em virtude da presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, conforme disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 4. Composição 
da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Antonio dos Santos Pretti e secretariados pelo 
Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira, nos termos do artigo 11 do Estatuto Social. 5. Ordem do Dia: 
Composta a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos e solicitou a leitura da Ordem do Dia, a 
fim de examinar, discutir e votar a respeito da Emissão (conforme definido abaixo) de Notas (conforme 
definido abaixo) e da Tender Offer (conforme definido abaixo). 6. Deliberações: Preliminarmente, os 
acionistas aprovaram a lavratura da ata desta assembleia geral em forma de sumário dos fatos ocorridos, 
conforme dispõe o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Após, instalada a assembleia, examinada e 
discutida a matéria constante da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram por unanimidade de votos, e 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, autorizar: (i) a realização e os termos e condições da emissão 
de notas (“Notas”) pela St. Marys Cement Inc. (Canada) (“Emissora” ou “St. Marys (Canada)”), empresa 
incorporada sob as leis de Ontario, no Canadá e subsidiária da Companhia, no valor total de até USD 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares americanos), com prazo de até 10 (dez) anos, com 
indicadores de performance de sustentabilidade, caracterizando a Emissão como um sustainability-
linked bond, sob regência de escritura de emissão (indenture) (“Emissão”). Fica delegada à Diretoria da 
Companhia a aprovação dos termos e condições finais da Emissão, incluindo, mas não se limitando, os 
juros remuneratórios a serem pagos aos titulares de Notas; (ii) a realização e os termos e condições da 
oferta de recompra por sua subsidiária St. Marys (Canada), na qualidade de ofertante, e pela Companhia, 
na qualidade de garantidora, de todas as Notes em circulação emitidas pela St. Marys (Canada), em 03 
de outubro de 2016, com vencimento em 2027 (5.750% Notes due 2027) (“Tender Offer”), com valor 
remanescente de principal de USD 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares americanos). Fica 
delegada à Diretoria da Companhia a aprovação dos termos e condições finais da Tender Offer, incluindo, 
mas não se limitando, o valor teto de recompra; (iii) a outorga de garantias fidejussórias, pela Companhia, 
em favor dos titulares das Notas emitidas no âmbito da Emissão, em garantia do pontual e integral 
cumprimento das obrigações da Emissora no âmbito da Emissão (“Garantia”); (iv) autorizar os Diretores 
da Companhia para que pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas as 
medidas necessárias e/ou convenientes: (a) à concessão e formalização da Garantia e à realização, 
formalização, aperfeiçoamento e conclusão da Emissão e da Tender Offer, incluindo a celebração de 
todos os contratos e/ou instrumentos que fizerem necessários à implementação da Emissão e da Tender 
Offer, incluindo aditamentos; (b) a formalização e efetivação da contratação de instituição(ções) 
financeira(s) para intermediar e coordenar a Emissão e a Tender Offer, dos assessores legais e dos 
prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da Tender Offer, (c) o estabelecimento 
e negociação de condições adicionais, praticando todos os atos necessários e firmando todos os 
documentos requeridos para a efetivação das deliberações previstas nos itens acima; e (v) a ratificação 
dos atos que já tenham sido praticados pela administração da Companhia, relacionados às deliberações 
acima. A Emissão aprovada acima será destinada à distribuição no mercado internacional apenas para 
investidores que não sejam residentes no Brasil e que sejam (1) compradores institucionais qualificados 
(dentro do significado da Rule 144a sob a lei de valores mobiliários dos Estados Unidos da América de 
1933, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários EUA”), nos Estados Unidos da América ou (2) 
investidores institucionais ou outros que não sejam pessoas estado-unidenses (dentro do significado da 
regulação da Lei de Valores Mobiliários EUA) localizados fora dos Estados Unidos da América e do Brasil 
e que não estejam adquirindo os títulos para a conta ou benefício de um pessoa estado-unidense com 
base na Regulation S e na Lei de Valores Mobiliários EUA. As Notas não serão registradas na Comissão 
de Valores Mobiliários e não poderão ser oferecidas ou vendidas no Brasil, exceto em circunstâncias que 
não constituam oferta pública ou distribuição não autorizada sob as leis e regulamentações brasileiras. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
Ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes, a saber: Sr. Luiz Antonio dos Santos 
Pretti - Presidente da Mesa e Presidente do Conselho de Administração; Sr. Pedro Cardoso Manduca 
Ferreira - Secretário da Mesa; Acionistas: Votorantim S.A. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres 
Domingues e Sérgio Augusto Malacrida Junior; e VP Gestão Ltda. - por seus Diretores, Srs. Glaisy Peres 
Domingues e Sérgio Augusto Malacrida Junior. Certifico que a deliberação acima foi extraída e é cópia 
fiel daquela que consta na ata lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 
São Paulo, 25 de março de 2024. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da Mesa. JUCESP 
nº 143.394/24-1 em 10/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/ME nº 01.637.895/0001-32 - NIRE 35.3.0037055.4

Ata de Reunião Extraordinária da Diretoria Realizada em 1º de Abril de 2024
1. Data, hora e local da reunião: Realizada em 1º de abril de 2024, às 22h, na sede social da Votorantim 
Cimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1996, 12º andar, conjunto 122, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 2. Convocação e 
Presença: Foram dispensadas as formalidades de convocação da reunião em virtude da presença 
unânime dos membros da Diretoria, conforme artigo 32, §2º, do Estatuto Social da Companhia. 
3. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Osvaldo Ayres Filho, Diretor da 
Companhia, e secretariados pelo Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira, indicado dentre os presentes, 
conforme artigo 32, §3º do Estatuto Social da Companhia. 4. Ordem do Dia: Composta a mesa, o 
Presidente declarou iniciados os trabalhos, solicitando a leitura da Ordem do Dia a fim de deliberar sobre 
a negociação dos termos e condições definitivos para formalizar a Emissão (conforme definido abaixo) 
de Notas (conforme definido abaixo) e a Tender Offer (conforme definido abaixo) no mercado 
internacional. 5. Deliberações: Preliminarmente, os membros da Diretoria da Companhia aprovaram a 
lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme dispõe o artigo 130, 
parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Após, examinadas e debatidas as 
matérias constantes da Ordem do Dia, conforme autorizado em Assembléia Geral Extraordinária 
realizada em 25 de março de 2024, os membros da Diretoria da Companhia presentes deliberaram: 
(i) Condições definitivas da Emissão de Notas: com a recomendação do Comitê de Finanças (“CFIN”) 
e conforme material apresentado aos Diretores, aprovar a realização e outorga de garantia pela 
Companhia no âmbito da emissão de notas ligadas à sustentabilidade (“sustainabilty-linkec”) (“Emissão” 
e “Notas”) pela St. Marys Cement Inc. (Canada) (“Emissora” ou “St. Marys (Canada)”), empresa 
incorporada sob as leis de Ontàrio, no Canadá e subsidiária da Companhia, nos seguintes termos e 
condições finais: a) montante: USD 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América); b) custo: taxa de juros de 5,750%; c) prazo total: 10 anos, com vencimento em 2 de abril de 
2034; d) garantia: garantia fidejussória da Companhia; e) amortização: semestral, nos meses de abril e 
outubro de cada ano; f) ESG linked: as Notas possuem indicador de performance ambiental (KP1) 
associado a (i) intensidade de emissão de C02 líquida no escopo 1 (em C02/ton cimentícios produzido), 
e (ii) substituição térmica (em %), evidenciando o comprometimento da Companhia no processo de 
descarbonização, em convergência à implementação de suas metas de sustentabilidade a serem 
atingidas em 2030. Assim, as Notas caracterizam-se como sustainability-linked bonds de acordo com os 
princípios promulgados pela International Capital Markets Association. Será obtida de forma voluntária 
uma avaliação da emissão de parte independente (Second Pairty Opinion); g) Metas ESG: as metas de 
desempenho de sustentabilidade estão descritas no Offering Memorandum das Notas; h) Step-up de 
taxa: a partir de 2 de outubro de 2029, a taxa de juros a ser paga sobre as Notas será aumentada (i) em 
12,5 pontos-base ao ano, a menos que a Companhia tenha notificado ao agente fiduciário das Notas até 
30 de junho de 2029 (a “Data de Notificação”) que, em relação ao ano encerrado em 31 de dezembro de 
2028, a Meta de Desempenho de Sustentabilidade 1 (conforme descrita no Offering Memorandum das 
Notas) foi satisfeita e a satisfação da Meta de Desempenho de Sustentabilidade 1 foi confirmada pelo 
verificador externo de acordo com seus procedimentos habituais, e (ii) em 12,5 pontos-base ao ano, a 
menos que a Companhia tenha notificado ao agente fiduciário até a Data de Notificação que, em relação 
ao ano encerrado em 31 de dezembro de 2028, a Meta de Desempenho de Sustentabilidade 2 (conforme 
descrita no Offering Memorandum das Notas) foi satisfeita e a satisfação da Meta de Desempenho de 
Sustentabilidade 2 foi confirmada pelo verificador externo de acordo com seus procedimentos habituais; 
e (ii) Condições definitivas da Tender Offer: com a recomendação do CFIN e conforme material 
apresentado aos Diretores, aprovar os termos e condições finais da oferta de recompra pela St. Marys 
(Canada), na qualidade de ofertante, e pela Companhia, na qualidade de garantidora, das Notes emitidas 
pela St. Marys (Canada), em 03 de outubro de 2016, com vencimento em 2027 (5.750% Notes due 2027) 
(“Tender Offer”): a) Notas a serem efetivamente recompradas: 261.303.000 (duzentas e sessenta e um 
milhões, trezentos e três mil) Notas recompradas e 850.000 (oitocentas e cinquenta mil) Notas previstas 
em avisos de entrega garantida; b) Preço de Recompra: USD 263.916.030,00 (duzentos e sessenta e 
três milhões, novecentos e dezesseis mil e trinta dólares americanos) relativo às Notas recompradas; e 
c) Juros acruados: USD 2.754.569,13 (dois milhões, setecentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e 
sessenta e nove dólares americanos e treze centavos). 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes, a saber: 
Sr. Osvaldo Ayres Filho - Presidente da Mesa; Sr. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da 
Mesa; Diretores Presentes: Srs. Osvaldo Ayres Filho, Bianca Nasser Patrocinio, Eurídice Mason e Hugo 
Sogayar Armelin. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 1º de abril 
de 2024. Pedro Cardoso Manduca Ferreira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 143.393/24-8 em 
10/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edenred Soluções e Instituição
de Pagamento AHA S.A.

CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.300.353.439
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Março de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de março de 2024, às 10:00 horas, na sede da Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamento AHA S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 
nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 
do Acordo de Acionistas vigente e arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilles Andre Coccoli; e Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a alteração de 
membros da Diretoria; (ii) a autorização para a administração praticar todos os atos que se fizerem necessários à 
formalização das deliberações a serem tomadas, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: 
Instalada a Reunião, após a discussão das matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar a exoneração da Sra. Viviane Pampin 
Rodriguez, brasileira, convivente em união estável, economista, inscrita no CPF/ME sob o nº 037.435.667-02, 
portadora do RG nº 10119726-7, do cargo de Diretora Financeira. 5.1.1. Consignar que a Companhia, a Diretora 
retirante, os acionistas e os membros do Conselho de Administração, outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, 
geral, irrestrita e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao 
exercício do mandato e aos atos praticados pela Diretora retirante. 5.2. Aprovar a eleição do Sr. Philippe Pierre Marie 
Blecon, francês, casado, economista, passaporte nº 21FV03767, inscrito no CPF/ME sob o nº 024.034.898-24, ao cargo 
de Diretor Financeiro, com mandato até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2024, permitida a 
reeleição. 5.2.1. Registrar que o Diretor ora aprovado pelas acionistas somente será investido no respectivo cargo após 
a aprovação do seu nome pelo Banco Central do Brasil, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis. 
5.2.2. Após a referida aprovação pelo Banco Central do Brasil, o Diretor ora aprovado assinará o competente Termo de 
Posse em Livro da Diretoria, declarando que (i) não está impedido de exercer a administração de sociedades, por Lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, como previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atende ao requisito 
de reputação ilibada, conforme estabelecido pelo §3º do Artigo 147 da Lei das S.A.; e (iii) não ocupa cargo em 
sociedades que sejam concorrentes da Companhia, ou representam interesse conflitante com o da Companhia, na forma 
dos Incisos I e II do §3º, do Artigo 147 da Lei das S.A. 6. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os 
atos que se fizerem necessários à formalização dos atos acima referidos, nos termos do Estatuto Social e Acordo de 
Acionistas arquivado na Companhia. 7. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata 
lavrada, e depois lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração 
presentes via videoconferência. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. Membros do 
Conselho de Administração da Companhia: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Pablo Andrés Rivera Cruz; (iii) Ricardo Ernesto 
Corrêa da Silva; (iv) Haroldo Pimentel Stumpf; e (v) Marc-Elie Raphael Bernard. Confere com o original lavrado em livro 
próprio. Barueri, SP, 15 de março de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. 
JUCESP nº 124.978/24-1 em 21/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edenred Soluções e Instituição
de Pagamento AHA S.A.

CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.300.353.439
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19 de Fevereiro de 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 19 de fevereiro de 2024, às 09:00 horas, na sede da Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamento AHA S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 
nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 
do Acordo de Acionistas vigente e arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilles Andre Coccoli; e Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a exoneração de 
membro da Diretoria; (ii) eleição de membros da Diretoria; 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a discussão das 
matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar a exoneração da Sra. Cristiane Nogueira de Andrade, brasileira, divorciada, 
economista, CPF/ME sob o nº 136.277.748-09, portadora do RG nº 20.316.853-7, no cargo de Diretora sem designação 
específica. 5.1.1. Consignar que a Companhia, a Diretora retirante, os acionistas e os membros do Conselho de 
Administração, outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável quitação, para nada mais 
reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados pela Diretora 
retirante. 5.2. Eleger o Sr. Mario Pascale Guernelli, brasileiro, casado, Administrador inscrito no CPF/ME sob o 
nº 125.023.158-24, portador do RG nº 16843287, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP ao cargo de 
Diretor Presidente e com mandato até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2024, permitida a reeleição. 
5.2.1. Registrar que o Diretor ora aprovado pelas acionistas somente será investido no respectivo cargo após a 
aprovação do seu nome pelo Banco Central do Brasil, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis. 5.2.2. Após 
a referida aprovação pelo Banco Central do Brasil, o Diretor ora aprovado assinará o competente Termo de Posse em 
Livro da Diretoria, declarando que (i) não está impedido de exercer a administração de sociedades, por Lei especial, ou 
em virtude de condenação criminal, falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no Parágrafo Primeiro do Artigo 147 da Lei das S.A.; (ii) atende ao requisito de 
reputação ilibada, conforme estabelecido pelo §3º do Artigo 147 da Lei das S.A.; e (iii) não ocupa cargo em sociedades 
que sejam concorrentes da Companhia, ou representam interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos Incisos 
I e II do §3º, do Artigo 147 da Lei das S.A. 6. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se 
fizerem necessários à formalização dos atos acima referidos, nos termos do Estatuto Social e Acordo de Acionistas 
arquivado na Companhia. 7. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lavrada, e 
depois lida, aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração presentes via 
videoconferência. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Marcelo Fernandes Roboredo - Secretário. Membros do 
Conselho de Administração: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Pablo Andrés Rivera Cruz; (iii) Ricardo Ernesto Corrêa da Silva; 
(iv) Haroldo Pimentel Stumpf; e (v) Marc-Elie Raphael Bernard. Confere com o original lavrado em livro próprio.  
Barueri, SP, 19 de fevereiro de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário.  
JUCESP nº 91.397/24-8 em 05/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edenred Soluções e Instituição 
de Pagamento AHA S.A.

CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 - NIRE 35.300.353.439
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 31 de Agosto de 2023

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 31 de agosto de 2023, às 9:00 horas, na sede da Edenred Soluções e 
Instituição de Pagamento AHA S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Tocantins,  
nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 
do Acordo de Acionistas vigentes e arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Gilles Andre Coccoli; e Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia do membro 
da Diretoria; (ii) a ratificação da composição atual da Diretoria; e (iii) a autorização para a administração da praticar 
todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações a serem tomadas, nos termos do Acordo de 
Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a discussão das matérias da Ordem do Dia, os 
membros do Conselho de Administração, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar 
a renúncia do Sr. Alfredo Antonio Bernacchi, argentino, casado, portador de Cédula de Identidade RNE F059157-V, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 242.074.478-06, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, conforme Carta de Renúncia 
arquivada na Sede da Companhia: 5.1.1. Consignar que a Companhia, o Diretor retirante, os acionistas e os membros 
do Conselho de Administração, outorgam-se, mutualmente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável quitação, 
para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos atos 
praticados pelo Diretor retirante. 5.1.2. O cargo de Diretor Presidente permanecerá vago até que os conselheiros 
resolvam nomear um Diretor substituto, nos termos da Cláusula 3.15 do Acordo de Acionistas da Companhia. 5.2. Em 
razão das deliberações tomadas nos itens acima, ratificar a composição da Diretoria, a qual é composta pelos seguintes 
membros: (i) Marcelos Fernandes Roboredo, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 18.872.603-2 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 090.547.058-33, como Diretor Vice-Presidente; (ii) Viviane Pampin Rodrigues, 
brasileira, convivente em reunião estável, economista, inscrita no CPF/MF sob o nº 037.435.667-02, portadora do 
RG nº 1011976-7, como Diretora Financeira da Companhia; e (iii) Cristiane Nogueira de Andrade, brasileira, 
divorciada, economista, CPF/ME sob o nº 136.277.748-09, portadora do RG nº 20.316.853-7, como Diretora sem 
designação específica, todos com endereço comercial na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 6º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com um mandato que se encerrá em 22 de fevereiro de 
2025. 6. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização 
dos atos acima referidos, nos termos do Estatuto Social e Acordo de Acionistas arquivado na Companhia. 
7. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lavrada, e depois lida, aprovada e 
assinada pelos membros da Mesa e pelos membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Gilles Andre Coccoli - 
Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. Membros do Conselho de Administração da Companhia: (i) Gilles  
Andre Coccoli; (ii) Pablo Andrés Rivera Cruz; (iii) Ricardo Ernesto Corrêa da Silva; (iv) Haroldo Pimentel Stumpf;  
e (v) Marc-Elie Raphael Bernard. Confere com o original lavrado em livro próprio. Barueir, SP, 31 de agosto de 2023.  
Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário.  JUCESP nº 400.185/23-4 em 10/10/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SECID - Sociedade Educacional
Cidade de São Paulo S.A.

CNPJ/ME n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35300517725
Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 

Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da SECID 

- Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., Realizada em 09 de Abril de 2024
09/04/2024, às 18 horas, coordenada pela SECID - Educacional Cidade de São Paulo S.A. (“Companhia” ou 
“Emissora”’), com sede social localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, 
n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000. 1. Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista que se verificou a 
presença do titular das Debêntures (conforme abaixo definido) representando 100% (cem por cento) das Debêntures 
em Circulação (“Debenturista”), emitidas no âmbito da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real e com garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, 
com esforços restritos de distribuição, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos do 
artigo 71, parágrafo 2° e artigo 124, parágrafo 4º, ambos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e Cláusula 11.3.1. do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição da SECID - Sociedade 
Educacional Cidade de São Paulo S.A.”, celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) e a 
Cruzeiro do Sul Educacional S.A., na qualidade de fiadora, celebrado em 27 de agosto de 2018, conforme aditado 
(“Escritura de Emissão”). 2. Presença: Presentes representantes (i) da Emissora; (ii) do Debenturista; e 
(iii) os representantes da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente 
fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”). 3. Mesa: Presidente: Fabiola Paiva Gama e Secretário: Maurício R. 
Fernandes. 4. Ordem do Dia: Deliberação, pelo Debenturista, sobre a seguinte matéria: a. nos termos da Cláusula 
5.19.1 da Escritura de Emissão, a autorização para a realização, até 19 de abril de 2024, pela Emissora, do Resgate 
Antecipado Facultativo da totalidade das Debêntures, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração devida e não paga até a data da realização do Resgate Antecipado Facultativo, condicionado 
ao efetivo desembolso dos recursos decorrentes da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples da Emissora, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, a ser convolada em espécie com 
garantia real, para distribuição pública, sob rito de registro automático de distribuição, nos termos da Resolução CVM 
n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme aditada, a qual contará com o Banco Bradesco BBI S.A. como coordenador 
líder (“Condição Suspensiva”), sendo certo que o Resgate Antecipado Facultativo será realizado através do ambiente 
B3 S.A.; b. a dispensa do pagamento de Prêmio, nos termos da Cláusula 5.19.1, item “ii”, observada a Condição 
Suspensiva; e c. autorização para que a Emissora e o Agente Fiduciário adotem todas as medidas e providências 
necessárias para celebrar todos os documentos necessários ao fiel cumprimento das deliberações constantes da Ordem 
do Dia. 5. Deliberações: Instalada validamente a assembleia e, após a discussão das matérias da “Ordem do Dia”, foi 
aprovada, sem qualquer restrição e/ou ressalva, pelo Debenturista: a. a realização, pela Emissora, do Resgate 
Antecipado Facultativo da totalidade das Debêntures, até 19 de abril de 2024, nos termos da Cláusula 5.19.1 da 
Escritura de Emissão, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração devida e 
não paga até a data da realização do Resgate Antecipado Facultativo, observada a Condição Suspensiva, sendo certo 
que o Resgate Antecipado Facultativo será realizado através do ambiente B3 S.A.; b. dispensa do pagamento do Prêmio, 
nos termos da Cláusula 5.19.1, “ii” da Escritura de Emissão, observada a Condição Suspensiva; e c. Autorização para 
que a Emissora e o Agente Fiduciário adotem todas as medidas e providências necessárias para celebrar todos os 
documentos necessários ao fiel cumprimento das deliberações constantes da Ordem do Dia. A Emissora comparece a 
esta Assembleia e concorda com todas as deliberações tomadas pelo Debenturista na presente data. O Presidente e o 
Secretário informam que a presente Assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para a 
sua realização, conforme determina a Resolução 81. Os temos iniciados com letra maiúscula, estejam no plural ou no 
singular, que não estiverem aqui expressamente definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de 
Emissão. Ficam ratificados todos os demais termos e condições da Escritura não alterados nos termos desta Assembleia, 
bem como todos os demais documentos da Emissão até o integral cumprimento da totalidade das obrigações ali 
previstas. A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos 
para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81, com a dispensa de videoconferência, em razão da 
presença do Debenturista representando 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação. Os signatários 
reconhecem como válidas e eficazes as ferramentas de assinatura digital disponibilizadas para a assinatura da presente 
ata, bem como de todos os demais documentos assinados, por si ou por seus representantes legais, conforme aplicável, 
por meio de tais ferramentas, e declaram-se cientes e de acordo que esta ata e todos os demais documentos assinados 
eletronicamente serão considerados, para todos os efeitos, válidos e exequíveis. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, determinou o Sr. Presidente que se lavrasse a presente Ata, 
a qual, após lida e aprovada pelos presentes, foi por todos assinada, sendo autorizada sua publicação com a omissão 
da assinatura do Debenturista, nos termos do artigo 130, parágrafo 2º da Lei das Sociedades por Ações. A presente ata 
será lavrada em forma de sumários termos do artigo 71, parágrafo 2º e do artigo 130, parágrafo 1º, ambos da Lei das 
Sociedades por Ações. (Confere com o original lavrado em livro próprio). São Paulo, 09 de abril de 2024. Mesa: Fabiola 
Paiva Gama - Presidente; Maurício R. Fernandes - Secretário. Emissora: Nome: Felipe Coragem Negrão - Cargo: Diretor 
Financeiro e Administrativo; Nome: Luis Felipe Silva Bresaola - Cargo: Diretor sem designação específica. Agente 
Fiduciário: Nome: Maurício R. Fernandes - Cargo: Procurador. Banco Bradesco S.A. - Nome: Fabiola Paiva Gama - Cargo: 
Procuradora; Nome: Nilson Oliveira Paes - Cargo: Procurador. JUCESP nº 154.790/24-2 em 18/04/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral.

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 - NIRE 35.300.142.560

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Abril de 2024
1. Data, hora e local: Realizada no dia 01 de abril de 2024, às 18:00 horas, na sede da Ticket Serviços S.A., localizada 
na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 7815, 3º e 6º andares, bloco Torre II, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 05425-905 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 e na Cláusula 3.9 do Acordo de Acionistas vigente e 
arquivado na sede da Companhia, por estarem presentes à Reunião a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, seja pessoalmente ou representado por procurador. 3. Mesa: Presidente: Sr. Gilles Andre Coccoli. 
Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a exoneração do membro da Diretoria (ii) a 
autorização para a administração praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações a 
serem tomadas, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após a 
discussão das matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem qualquer 
ressalva ou restrição, deliberaram o seguinte: 5.1. Consignar a exoneração do Sr. Marcelo Fernandes Roboredo, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 18.872.603-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 090.547.058-33, 
no cargo de Diretor sem Designação Específica. 5.1.1. Consignar que a Companhia, o Diretor retirante, os acionistas e 
os membros do Conselho de Administração, outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável 
quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação ao exercício do mandato e aos 
atos praticados pelo Diretor retirante. 5.2. Em razão das deliberações tomadas nos itens acima, ratificar a composição 
da Diretoria, a qual é composta pelos seguintes membros: (i) Sr. Alexandre Rappaport, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador de cédula de identidade RG nº 23.102.640-7, inscrito no CPF/ME sob o nº 261.852.188-95, no 
cargo de Diretor Presidente; (ii) Sr. Alaor Barra Aguirre, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
cédula de identidade RG nº 27.828.629-X SSP/SP e do CPF/ME sob o nº 228.920.951-15, no cargo de Diretor de 
Marketing e Relações Institucionais; (iii) Sr. Philippe Pierre Marie Blecon, francês, economista, passaporte nº 
21FV03767, inscrito no CPF/ME sob o nº 024.034.898-24, ao cargo de Diretor Financeiro, sendo todos os diretores 
residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 
nº 7.815, Torre II, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP e com mandato até 18 de fevereiro de 2027.  
5.3. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização da 
deliberação acima tomada, inclusive perante os órgãos públicos e terceiros em geral, nos termos do Acordo de 
Acionistas da Companhia. 6. Encerramento e Aprovação: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a 
Reunião da qual se lavrou a Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos membros da Mesa e pelos 
membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - 
Secretário. Membros do Conselho de Administração: (i) Gilles Andre Coccoli; (ii) Julien Tanguy; (iii) Arnaud Erulin;  
(iv) Ângelo Russomano; e (v) Alexandre Rappaport. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 
São Paulo, SP, 01 de abril de 2024. Mesa: Gilles Andre Coccoli - Presidente; Alaor Barra Aguirre - Secretário. JUCESP 
nº 153.829/24-2 em 16/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.
CNPJ/ME nº 72.860.067/0001-07 - NIRE 3530057567-9

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊN-
TURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIO-
NAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA VIADUTO 
SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A., A SER REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2024. Ficam convocados os Senhores Debentu-
ristas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
da Viaduto Soluções Logísticas S.A.” (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissora” respectivamente), nos termos da Cláusula 
Nona do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.”, celebrado em 14 de junho de 2022 entre 
a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”) e dos artigos 71, §§ 1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações) 
a comparecerem na Assembleia Geral de Debenturistas a realizar-se de forma exclusivamente online, sem a possibilidade 
de participação presencial, através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), coordenada pela Emissora, no dia 
15 de maio de 2024, às 15h, observadas as disposições da Lei das Sociedade por Ações e da Resolução da Comissão dos 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes ordem do 
dia: (i) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (v) instaurado em 
função do descumprimento de obrigação não pecuniária constante da cláusula 7.1, (XX) (i), da Escritura de Emissão, o qual 
traz a obrigação de apresentação das informações fi nanceiras devidamente auditadas em até 90 (noventa dias) contados do 
término de cada exercício social ou de até 5 (cinco) Dias Úteis contados de sua efetiva divulgação, o que ocorrer primeiro; 
e (ii) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (XIII), instaurado em 
função da impossibilidade de medição dos Índices Financeiros, os quais não puderam ser determinados em função do 
descumprimento da obrigação de apresentação das informações fi nanceiras devidamente auditadas, impossibilitando as 
verifi cações os Índices Financeiros. Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, estarão automaticamente autorizados a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas 
necessárias à formalização e efetivação das deliberações desta Assembleia. Informações Gerais: Para participarem da As-
sembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar até 2 (dois) dias antes de sua realização, para os e-mails 
da Emissora: mayara.bertan@greentech.log.br e carlos.junior@greentech.log.br,  e do Agente Fiduciário: agentefi duciario@
vortx.com.br e jma@vortx.com.br: (i) a confi rmação de sua participação acompanhada do nome completo ou denominação 
social completa e do seu respectivo CPF ou CNPJ (em caso de administradores de fundos de investimentos, também 
informar o CNPJ dos fundos de investimentos sob sua administração representados); (ii) a indicação dos representantes 
que participarão da Assembleia Geral de Debenturistas, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato; e (iii) as cópias 
dos respectivos documentos de comprovação de poderes, quais sejam: (1) Quando Pessoa Física: Cópia digitalizada do 
documento de identidade com foto; (2) Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto ou contrato social consolidado, devida-
mente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, 
quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; (3) Quando Fundo de Investimento: 
(a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na junta co-
mercial competente, do administrador ou gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos comprobatórios 
de poderes em assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, quando apli-
cável; e (d) documentos de identidade com foto dos representantes legais; e (4) Quando Representado por Procurador: 
caso quaisquer Debenturistas indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específi cos de representação na AGD. A 
Emissora enviará, com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas, um e-mail contendo as orientações para acesso e os dados para conexão à Plataforma Digital para cada um 
dos Debenturistas que tiverem confi rmado a participação, conforme acima indicado. Os termos iniciados por letra maiúscula 
utilizados nesta ata que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Caso 
determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da AGD, deverá entrar em contato com a Emissora, por meio dos e-mails mayara.bertan@greentech.log.br e carlos.junior@
greentech.log.br, com cópia para o Agente Fiduciario, através do e-mail jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.
br. Os termos iniciados em letra maiúscula nesse edital e não defi nidos expressamente possuem o mesmo signifi cado que 
lhes é atribuído na Escritura de Emissão. Monte Mor/SP, 25 de abril de 2024. VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9DB8-FB4C-FD44-8036.
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MDR Participações S.A.
CNPJ nº 15.558.758/0001-17

Circulante
Caixa e equivalentes  
 de caixa  47 2.264 7.951 6.117
Contas a receber  - - 15.738 12.664
Estoques  - - 12.310 9.514
Impostos a recuperar  20 - 21 9
Outros créditos  221 419 919 1.300          
Total ativo  
 circulante  288 2.683 36.939 29.604          
Não circulante
Investimentos  54.646 58.414 - -
Depósito judicial  - - 7.099 4.313
Outros créditos  847 589 - -
Imobilizado  672 70 50.461 45.077
Intangível  21 28 283 1.204          
Total do ativo  
 não circulante  56.186 59.101 57.843 50.594          

Total do ativo  56.474 61.784 94.782 80.198          

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de reais - R$)

Receita líquida de vendas  - - 153.795 126.107
Custo das mercadorias  
 vendidas  - - (114.231) (94.744)          
Lucro bruto  - - 39.564 31.363
Receitas (Despesas)  
 operacionais
Com vendas  - - (3.059) (2.601)
Gerais e administrativas  (1.875) (1.668) (18.877) (12.863)
Resultado de equivalência  
 patrimonial  11.811 10.911 - -
Outras receitas  
 (despesas) operacionais,  
 líquidas  - (38) (1) (1.523)          
Lucro operacional  
 antes do resultado  
  financeiro    9.936  9.205  17.627  14.376          

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022  

(Em milhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades  
 operacionais:
Lucro líquido do exercício  10.038 9.302 12.071 10.747
Ajustes para reconciliar  
 o lucro do exercício com  
 o caixa líquido gerado  
 pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais:
Depreciação e amortização  948 1.065 4.357 3.490
Provisão (Reversão) para 
 créditos de liquidação 
 duvidosa  - - 12 (114)
Resultado de equivalência  
 patrimonial  (11.811) (10.911) - -
Baixa de imobilizado  
 e intangível  - - 163 -
Juros incorridos e não pagos - - 1.220 -
Provisão (Reversão) para 
 riscos  - - 3.006 2.927
Outros  (127) 1 (62) 154
Variação nos ativos e 
 passivos operacionais:
Contas a receber  - - (3.086) (2.245)
Estoques  - - (2.796) (3.199)
Impostos a recuperar  (20) - (12) (9)
Outros créditos  (60) 1.727 (2.405) (1.709)
Fornecedores  (49) 107 509 2.066
Obrigações trabalhistas  
 e previdenciárias  92 135 1.283 915
Obrigações tributárias  (34) 18 4.863 2.288
Outras obrigações  (8.890) 8.619 (26) (79)
Imposto de renda e  
 contribuição pagos  - - (4.525) (2.158)          
Caixa gerado (aplicado) 
 pelas atividades  
 operacionais  (9.913) 10.063 14.572 13.074          
Fluxo de caixa das  
 atividades de investimento:
Investimentos em  
 controladas  (9.106) (8.346) - -
Dividendos recebidos  
 de controladas  23.765 6.798 - -
Aquisição de imobilizado  
 e intangível  (663) (12) (9.005) (12.466)          
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades  
 de investimento  13.996 (1.560) (9.005) (12.466)          
Fluxo de caixa das  
  atividades de financiamento:
Mútuo com parte relacionada - - 4.600 7.030
Ações em tesouraria  (300) - (300) -
Antecipação de dividendos  
 a controladores  (6.000) (7.439) (6.000) (7.439)
Distribuição de dividendos  - (61) (2.033) (1.506)          
Caixa líquido aplicado  
 nas atividades de  
  financiamento    (6.300)  (7.500)  (3.733)  (1.915)          
Aumento (Redução) em 
 caixa e equivalentes de 
 caixa  (2.217) 1.003 1.834 (1.307)          
Saldo inicial de caixa e  
 equivalentes de caixa  2.264 1.261 6.117 7.424
Saldo final de caixa e  
 equivalentes de caixa  47 2.264 7.951 6.117          
Aumento (Redução)  
 em caixa e equivalentes 
 de caixa  (2.217) 1.003 1.834 (1.307)          

Diretoria
Carlos de Bona 

Diretor de Operações
Adriana Lurdes Michel 

Diretora Controller/Administrativa Financeira

Edson Donizette Pires 
Contador CRC - 1SP234409/O-6 - CPF 254.583.358-48

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$)

Senhores Acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as contas relativas ao período findo em 31/12/2023.
As demonstrações financeiras completas e o relatório dos auditores independentes estão à disposição na sede da Companhia.
  São Paulo, 26 de abril de 2024.   A Diretoria

  Controladora Consolidado          
  2023 2022 2023 2022          

  Controladora Consolidado          
  2023 2022 2023 2022          

  Controladora Consolidado          
  2023 2022 2023 2022          

Resultado financeiro
Receitas financeiras  110 172 602 514
Despesas financeiras  (14) (18) (1.417) (213)          
Lucro operacional e  
 antes do imposto  
 de renda e da  
 contribuição social  10.032 9.359 16.812 14.677
Imposto de renda e  
 contribuição social
Correntes  6 (57) (4.741) (3.930)          
Lucro líquido do  
 exercício  10.038 9.302 12.071 10.747          
Atribuível a:
Participação dos  
 controladores  10.038 9.302 12.070 10.746
Participação dos  
 não controladores  - - 1 1

  Controladora Consolidado          
Ativo  2023 2022 2023 2022          

Passivo e patrimônio  Controladora Consolidado          
 líquido  2023 2022 2023 2022          
Circulante
Fornecedores  319 368 7.241 6.732
Obrigações trabalhistas  
 e previdenciárias  501 409 5.936 4.653
Obrigações tributárias  6 40 2.548 2.210
Outras obrigações  848 9.738 13.180 7.219          
Total do passivo  
 circulante  1.674 10.555 28.905 20.814          
Não circulante
Obrigações tributárias  - - 47 131
Outras obrigações  900 - 900 -
Provisão para riscos  - - 11.029 8.023          
Total do passivo  
 não circulante  900 - 11.976 8.154          
Patrimônio líquido
Capital social  53.959 53.959 53.959 53.959
Ações em tesouraria  (1.200) - (1.200) -
Reserva de lucro  1.141 537 1.141 537
Prejuízos acumulados  - (3.267) - (3.267)          
Total do patrimônio  
 líquido  53.900 51.229 53.900 51.229
Participação dos  
 não controladores  - - 1 1          
Total do patrimônio  
 líquido  53.900 51.229 53.901 51.230          
Total do passivo e  
 do patrimônio  
 líquido  56.474 61.784 94.782 80.198          

CIA Copale de Administracao Comercio e Industria
CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE: 35.300.057.007

Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 2023 e 2022

    31/12/2023    31/12/2022
Fluxos de Caixa Atividades Operacionais
Valores Recebidos de Clientes 2.895.408,99 2.603.636,98
(-) Pagamentos a Fornecedores 488.604,56 658.415,84
(-) Pagamentos de Impostos 403.844,17 361.931,72
(-) Pagamentos de 
 Salários a Colaboradores 1.084.532,41 234.046,42
(-) Pagamentos de Juros 3.017,63 23.288,54
Disponibilidades Líquidas 
 Geradas Nas Atividades Operacionais 915.410,22 1.325.954,46
Fluxos de Caixa Atividades de Investimentos
Recebimentos Por 
 Vendas de Ativo Inv./Imob./Intang. 2.682,00 2.682,00
Fluxos de Caixa 
 Atividades de Financiamentos
Integralização ou 
 Aumento de Capital Social 284.879,40 284.879,40
Disponibilidades Líquidas 
 Geradas Atividades Financiamentos 284.879,40 284.879,40
Aumento (Redução) 
 Nas Disponibilidades 1.200.289,62 1.610.833,86
Disponibilidades no Início do Período 1.410.039,59 1.136.018,91
Disponibilidades no Final do Período 1.620.602,32 1.410.039,59
Variação das Disponibilidades 210.562,73 274.020,68

    31/12/2023    31/12/2022
Ativo 4.860.554,22 3.690.997,48
Ativo Circulante 2.693.232,04 1.523.675,30
Disponibilidades 1.620.602,32 1.410.039,59
Caixa 220,42 266,86
Administradora de Recebimentos 1.620.381,90 1.409.772,73
Direitos Realizáveis A Curto
Prazo 1.072.629,72 113.635,71
Clientes Nacionais 1.056.740,58 0,00
Adiantamentos 15.889,14 113.635,71
Ativo Não Circulante 2.167.322,18 2.167.322,18
Imobilizado 2.167.197,18 2.167.197,18
Bens e Direitos em Uso 1.290.952,36 1.290.952,36
Bens em Construção 1.453.284,91 1.453.284,91
(-) Depreciação Acumulada (577.040,09) (577.040,09)
Ativo Intangível 125,00 125,00
Bens de Natureza Intangível 125,00 125,00

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstração do Fluxo de Caixa

    31/12/2023    31/12/2022
Passivo 4.860.554,22 3.690.997,48
Passivo Circulante 664.441,62 500.818,09
Fornecedores 216.017,02 186.489,07
Fornecedores 216.017,02 186.489,07
Obrigações Trabalhistas 222.072,68 51.092,03
Folha de Pagamento de 179.095,81 9.880,75
Empregados
Encargos Sociais a Pagar 6.254,29 5.863,59
Provisões da Folha de 36.722,58 35.347,69
Pagamento
Obrigações Tributárias 85.156,96 75.934,94
Impostos Retidos a Recolher 2.821,00 2.523,67
Impostos e Contribuições 73.661,70 64.216,59
Sobre o Lucro
Impostos e Contribuições 8.674,26 9.194,68
S/Receitas
Contas a Pagar 53.771,82 43.817,83
Demais Contas a Pagar 53.771,82 43.817,83
Parcelamentos Tributário 87.423,14 143.484,22
Curto Prazo
Parcelamentos Tributário 87.423,14 143.484,22
Curto Prazo
Passivo Não Circulante 116.183,52 246.055,46
Parcelamentos Tributarios 116.183,52 246.055,46
Longo Prazo
Parcelamentos Tributarios 116.183,52 246.055,46
Longo Prazo
Patrimônio Líquido 4.079.929,08 2.944.123,93
Capital 284.879,40 284.879,40
Capital Social 284.879,40 284.879,40
Ajustes de Avaliação 1.056.740,58 0,00
Patrimonial
Ajustes de Avaliação 1.056.740,58 0,00
Patrimonial
Resultados Acumulados 2.738.309,10 2.659.244,53
Resultados Acumulados 1.916.983,87 1.916.983,87
Resultado do Exercício 821.325,23 742.260,66

       31/12/2023       31/12/2022
03. Receitas 2.789.726,54C 2.508.604,24C
03.1 Receitas Operacionais 2.789.726,54C 2.508.604,24C
03.1.1 Receita Bruta 
 Com Vendas e Serviços 2.895.408,99C 2.603.636,98C
03.1.2 Deduções das Receitas 
 C/Vendas e Serviço 105.682,45D 95.032,74D
04.1.4 = Lucro Operacional Bruto 2.789.726,54C 2.508.604,24C
05 Despesas 2.142.341,54D 1.675.819,23D
05.1 Despesas Operacionais 1.727.618,58D 1.424.804,01D
05.1.01 Despesas Trabalhistas 624.254,01D 164.419,80D
05.1.02 Encargos Sociais 55.981,18D 53.365,62D
05.1.03 Despesas de Viagens 5.133,28D 798,60D
05.1.04 Despesas Mensais 81.515,18D 73.582,18D
05.1.05 Despesas Gerais 960.734,93D 1.132.637,81D
05.2 Despesas 
 Operacionais Tributárias 414.722,96D 251.015,22D
05.2.01 Impostos 414.722,96D 251.015,22D
05.2.03 = Resultado Antes das 
 Despesas e Receitas Financeiras 647.385,00C 832.785,01C
06 Despesas 
 Operacionais Financeiras 6.045,62D 26.312,97D
06.02 Juros, Descontos e Tarifas 6.045,62D 26.312,97D
07.04.03 = Resultado Após as 
 Receitas e Despesas Financeiras 641.339,38C 806.472,04C
08.2.03 = Lucro ou 
 Prejuizo Operacional 641.339,38C 806.472,04C
09.03 = Resultado 
 Antes do IRPJ e CSLL 641.339,38C 806.472,04C
10 Contas de 
 Fechamento de Balanço 291.020,50D 259.275,71D
10.2 Provisões P/Impostos S/Lucro 291.020,50D 259.275,71D
10.2.01 Provisões 
 P/Impostos S/Lucros 207.632,73D 184.290,96D
10.2.02 Provisões 
 P/Contribuições S/Lucros 83.387,77D 74.984,75D
10.3 = Resultado 
 Liquido do Exercicio 350.318,88C 547.196,33C

    31/12/2023    31/12/2022
Saldo No Início do Período 2.944.123,93 2.593.884,96
Resultado Líquido do Exercício 1.097.876,33 944.514,81
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.056.740,58 0,00
Ajustes de Avaliação Patrimonial 1.056.740,58 0,00
Saldo do Final do Período 4.079.929,08 2.944.123,93

Demonstração da mutação do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas
1 - Contexto Operacional - A companhia é uma entidade de di-
reito privado, constituída em 13 de Julho de 1972 e tem por objeto 
social o seguimento Aluguel e Administração de imóveis próprios. 
As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade normal dos negócios da Companhia, uma vez que a 
Administração tem expectativa quanto à manutenção de suas ativ-
idades e a distribuição de dividendos a seus acionistas de acordo 
com as demonstrações financeiras aqui apresentadas. 2 - Base Para 
Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras e 
Políticas Contábeis - 2.1. Informações gerais - As demonstrações 
financeiras são de responsabilidade da Administração e foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, A escrituração contábil foi realizada com base no § 4º do art. 176 
da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), e nas disposições contidas na 
ITG 2000 - Escrituração Contábil. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Como o julgamento da Administração envolve a determinação de 
estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os re-
sultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. A 
Administração considera que a Companhia possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que 
possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas 
com base nesse princípio. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Compan-

hia e, também, a sua moeda de apresentação. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração da 
Companhia. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis - 3.1. 
Apuração das receitas e despesas - As receitas e despesas das 
operações são reconhecidos em conformidade com o regime con-
tábil de competência. Para a apuração tributária as receitas foram 
reconhecidas no regime de caixa. 3.2. Base de mensuração - As 
Demonstrações financeiras foram preparadas utilizando-se o cus-
to histórico como base de valor. 3.3 Instrumentos financeiros - A 
administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. A companhia não possui ativos finan-
ceiros classificados como mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. A seguir, demonstramos o resumo 
das principais práticas contábeis adotadas na contabilização e apre-
sentação dos ativos e passivos financeiros da Companhia: (I) Caixa 
e equivalentes de caixas Os equivalentes de caixa são mantidos 
com finalidade de atender a compromissos de caixa de curto pra-
zo, e não para investimentos ou outros fins. A Sociedade considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa estando sujeita um 
insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um in-
vestimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data de contratação. (ii) Passivos financeiros 
Os passivos financeiros são reconhecidos, inicialmente, na data 
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dis-
posições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo 
financeiro quando pago ou quando tem suas obrigações contratu-
ais retiradas, canceladas ou vencidas. Os passivos financeiros são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, ess-
es passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, ajusta-
dos com base nas variações monetárias e incluem os juros incorri-
dos até a data do balanço, baseados nos termos contratuais. 3.4. 
Ativos e passivos circulantes e não circulantes Os ativos são classi-
ficados como circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses 
seguintes. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos montantes nos quais eles serão liquidados considerando 
a data de cada balanço, incluindo juros provisionados e variações 
monetárias ou cambiais de acordo com as condições contratuais 4. 
Caixa e Equivalentes de Caixa - Representam os saldos em caixa, 
os depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de renda 

fixa resgatáveis em até 90 dias (equivalentes de caixa), acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo 
ao valor de mercado. Os equivalentes de caixa são as aplicações 
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitas a um insignificante risco de mudança de valor, as quais são 
mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. 5. Imobilizado 
- Os imobilizados são mensurado pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumula-
das de redução ao valor recuperável. Quando partes significativas 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são reg-
istradas como itens separados de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos 
no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear com base na vida útil estimada dos itens. 
As alíquotas de depreciação estão fundamentadas no tempo de uti-
lização dos referidos bens, não sendo estabelecido valor residual 
para fins de cálculo por meio do método linear, em conformidade 
com a NBC TG 27 (R3) e o Anexo III da Instrução Normativa RFB 
nº 1.700/2017 . Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos anualmente, a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. 6. Fornecedores - Representam os 
valores a pagar pelos serviços prestados de terceiros ou produtos já 
entregues: 7. Capital Social - O capital social em 31 de dezembro 
de 2023 era composto de 284.879,40 quotas no valor de R$ 1,00 
(um real) cada uma. Sendo integralizado até 31 de dezembro de 
2023 R$ 284.300,00 (duzentos e oitenta e quatro mil oitocentos e 
setenta e nove reais e quarenta centavos): 8. Resultados Acumula-
dos - O Lucro do exercício e Lucros Acumulados foram apresenta-
dos nas demonstrações de resultado do exercício. 9. Eventos Sub-
sequentes - Os eventos subsequentes ao período contábil a que se 
referem às demonstrações financeiras incluem todos os eventos até 
a data em que as demonstrações financeiras são autorizadas para 
emissão, mesmo que esses eventos ocorram após o anúncio público 
de lucros ou de outra informação financeira. De acordo com o dis-
posto na Seção 32 do CPC-PME, não houve eventos subsequentes 
relevantes que ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.

Fernando Henrique Montali - 
Contador - CPF: 341.225.528-93 - CRC: 1SP297466/O-8

Adriano Julio de Barros Neto - Presidente - CPF: 197.236.108-25

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 934C-7571-7D83-223E.
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SEGURPRO VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S.A.
CNPJ nº 25.278.459/0001-82

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 44.032 86.860
Contas a receber de clientes 5 364.849 317.188
Impostos a recuperar 6 33.272 31.028
Despesas antecipadas 1.458 1.459
Estoques 1.035 3.774
Créditos a receber de terceiros 7 8.197 8.145
Adiantamentos 15.379 5.441
Outros 9.342 9.647

 477.564 463.542

Não circulante
Valores a receber de partes relacionadas 25 17.072 18.802
Ativo fiscal diferido 24 127.573 94.524
Depósitos judiciais 8 25.839 24.561
Depósitos vinculados 7.619 9.860
Investimentos 11 46.649 46.649
Imobilizado 9 20.222 19.862
Direitos de uso 14 16.550 13.614
Intangível 10 35.687 36.922

 297.211 264.794

  
Total do ativo 774.775 728.336

Passivo Nota 2023 2022
Circulante

Fornecedores 12 33.043 72.364
Empréstimos e financiamentos 13 1.729 1.478
Passivo de arrendamento 14 9.678 6.812
Salários e encargos sociais 15 158.699 142.914
Impostos e contribuições 16 157.282 166.931
Provisões 17 471 377
Obrigações por compra de participações 18 5.755 5.090
Outros 1.050 1.931

 367.707 397.897
Não circulante

Passivo de arrendamento 14 8.393 8.051
Impostos e Contribuições 16 122.410 –
Provisões 17 82.037 88.811
Empréstimos e financiamentos 13 3.782 4.870
Valores a pagar a partes relacionadas 25 66.618 106.790

 283.240 208.522
 650.947 606.419
Patrimônio líquido 19

Capital social 512.620 495.620
Reserva de capital (11.027) (11.027)
Outros resultados abrangentes 402 1.444
Prejuízos acumulados (378.167) (364.120)
 123.828 121.917

Total do passivo e patrimônio líquido 774.775 728.336

Nota 2023 2022
Receita Líquida 21 1.325.475 1.240.752
Custo dos serviços prestados 22 (1.213.421) (1.117.288)
Lucro bruto 112.054 123.464
(Despesas) receita operacionais 

Despesas comerciais 22 (51.897) (59.185)
Despesas gerais e administrativas 22 (79.500) (93.398)
Outras receitas (despesas) líquidas 3.997 8

 (127.400) (152.575)
Prejuízo antes do resultado financeiro (15.346) (29.111)
Resultado financeiro, líquido 23 (18.775) (17.467)
Prejuízo antes do imposto 
 de renda e contribuição social (34.121) (46.578)
Imposto de renda e contribuição social 24

Diferido 33.050 17.571
Corrente (12.977) (6.976)

 20.073 10.595
Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)

2023 2022
Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo atuarial (1.041) 3.081
Resultado abrangente do exercício (15.089) (32.902)

Capital social Reserva de Capital Outros resultados abrangentes Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 475.620 (11.027) (1.637) (328.137) 134.819
Prejuízo do exercício – – – (35.983) (35.983)
Capital integralizado 20.000 – – – 20.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – 3.081 – 3.081
Saldos em 31 de dezembro de 2022 495.620 (11.027) 1.443 (364.119) 121.917
Prejuízo do exercício – – – (14.048) (14.048)
Capital integralizado 17.000 – – – 17.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – (1.041) – (1.041)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 512.620 (11.027) 402 (378.167) 123.828

Fluxos de caixa das Notas 2023 2022
 atividades operacionais

Prejuízo do exercício (14.048) (35.983)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 9, 10, 14, 22 26.130 23.066
Perdas esperadas para 
 contas a receber 5 (2.069) (421)
Provisão para obsolescência (23) (129)
Provisões para contingências 17 1.518 18.056
Provisões passivo atuarial 17 743 (2.304)
Impostos diferidos 24 (20.073) (10.595)
Juros e variações monetárias líquidas (460) 12.117

(8.282) 3.807
(Aumento) redução de ativos

Contas a receber de clientes (45.592) (55.395)
Impostos a recuperar (2.244) 18.110
Estoques 2.762 2.787
Depósitos judiciais (4.079) (3.978)
Contas a receber de partes relacionadas 747 (3.078)
Outros (22.465) (3.836)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (39.321) 4.336
Salários e encargos sociais 15.785 (1.949)
Impostos e contribuições 90.263 36.483
Juros pagos (232) (5.414)
Impostos pagos 9.522 7.737
Pagamento de processos judiciais (17.370) (18.692)
Contas a pagar de partes relacionadas 1.600 (4.278)
Outros 2.327 1.174

Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais (16.579) (22.186)
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível 10 e 11 (13.288) (9.996)
Baixas de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível 10 e 11 119 1.568
Aumento de capital social 17.000 20.000

Fluxo de caixa (provenientes das) utilizados 
 nas atividades de investimentos 3.831 11.572
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos tomados 13 769 6.650
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos 13 (1.567) (45.981)
Recebimento de mútuos entre partes relacionadas – 39.000
Pagamento de mútuos entre partes relacionadas (29.282) –

Caixa líquido utilizados nas atividades de financiamento (30.080) (331)
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa (42.828) (10.945)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 86.860 97.805
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 44.032 86.860

Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa (42.828) (10.945)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. (“Companhia” ou “Segurpro”) é uma Companhia anônima de capital fechado com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Seu objeto social é a prestação de vigilância patrimonial armada e desarmada a estabelecimentos públicos, privados 
e residenciais, escolta armada, segurança pessoal privada, dentre outros. Atualmente, a Segurpro possui 32 filiais distribuídas em 26 Estados do Brasil e Distrito Federal 
e um efetivo de 23.115 colaboradores (19.960 em 2022). O Grupo vem trabalhando em alternativas para otimizar o negócio e tomando algumas ações com foco 
principal na geração de valor. O resultado deste trabalho é refletido na melhoria contínua dos números nos últimos anos que, conjugado com a intenção e capacidade 
financeira de sua controladora em mantê-la, faz com que não exista nenhuma incerteza quanto à capacidade em honrar os compromissos da mesma.  
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Elas 
foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria da Companhia em 23 de abril de 2024. Os detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão 
apresentados na nota explicativa 3. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico como 
base de valor, geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto para determinados ativos e passivos financeiros que são 
mensurados pelo valor justo conforme descrito nas políticas contábeis a seguir. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras da Companhia são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e a moeda de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. i) Incertezas sobre premissas e estimativas As informações sobre julgamentos e incertezas realizados na aplicação 
das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota explicativa 3.5 e 3.6 - premissa sobre a mensuração da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis com vida útil definida; • Nota explicativa 3.7 - classificação 
de arrendamento mercantil;  • Nota explicativa 5 - mensuração das perdas estimadas de crédito; • Nota explicativa 14 - premissas sobre a mensuração das taxas de 
desconto para mensuração de passivo de arrendamento; • Nota explicativa 17 - i) reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de benefícios definidos: principais premissas atuariais; e  • 
Nota explicativa 24 - premissas sobre a mensuração dos impostos diferidos. e) Pronunciamentos contábeis: e.1) Pronunciamentos emitidos e que não entraram em vigor 
em 31 de dezembro de 2023: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao 
IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento): Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalen-
te ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma 
transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o 
direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse 
fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação 
de Passivos como Circulante ou Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao o 
CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis) para especificar os requisitos de classificação de passivos como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação. • Que o direito de adiar deve existir no final do período das informações financeiras. • Que a classificação 
não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um 
instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo 
decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants 
futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática atual e se acordos de empréstimo existentes podem 
exigir renegociação. Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as características de acordos 
de financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das 
demonstrações financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez 
de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A adoção antecipada é 
permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas informações contábeis são consistentes com aquelas adotadas nas demonstrações financeiras da 
Companhia do exercício anterior. 3.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os custos amortizados e depósitos na data em que foram ori-
ginados. Os demais ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos quando ela se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Segurpro desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando 
transfere seus direitos ao recebimento em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial apenas quando há o direito legal de compensar os valores e exista a intenção de liquidá-lo 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem como ativos financeiros não derivativos ativos financeiros registra-
dos pelo valor justo por meio do resultado. Equivalentes de caixa: Equivalentes de caixa abrangem saldos de investimentos financeiros com vencimento original de, no 
máximo, três meses a partir da data da contratação, sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2. 
Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Suas baixas são realizadas quando as obrigações contratuais 
são retiradas, canceladas ou vencidas. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: empréstimos, financiamentos, fornecedores, passivos de arrendamentos, obrigações por compra de participações, outros e valores a pagar com 
partes relacionadas. 3.3. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: O capital 
preferencial é classificado como patrimônio líquido caso não seja resgatável ou somente resgatável, à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto 
e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. Conforme definido em estatuto, se houver, os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos 
como passivo. 3.4. Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa perda é 
reconhecida se ocorrer algum evento que tenha efeito negativo mensurável nos fluxos de caixa futuros projetados. A evidência objetiva de que os ativos financeiros 
(incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o atraso ou não pagamento por parte do devedor, a negociação de condições que a mesma não conside-
raria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além 
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável. A Segurpro considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individual como no nível coletivo. Todos os ativos significativos são 
avaliados separadamente quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente, são avaliados coletiva-
mente, com base no agrupamento de ativos com características de riscos similares. Na avaliação coletiva da perda por redução ao valor recuperável, a Companhia uti-
liza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração das condições econômicas 
e de crédito atuais. Uma redução do valor recuperável de um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma 
conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, através da reversão do desconto. Se houver um evento 
subsequente indicando reversão da perda, o montante indicado é registrado diretamente no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia, a saber: estoques e impostos diferidos, imobilizado e intangível são revisados anualmente quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum 
indicativo, um novo valor para o ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes, através da taxa de desconto 
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de 
testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso 
contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa” ou “UGC”). Para fins do teste 
do valor recuperável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação de negócios é alocado à UGC ou a Companhia de UGCs para o qual o benefício das si-
nergias da combinação é esperado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recupe-
rável estimado. Perdas no valor recuperável relacionadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado as mesmas e, se 
ainda houver perda remanescente, o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC ou grupo de UGCs é reduzido em uma base pró-rata em contrapartida do resultado. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é passível de reversão. Quanto a outros ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em pe-
ríodos anteriores são avaliadas a cada apresentação das demonstrações financeiras. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida quando existe mudança nas 
estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização e sem considerar a 
perda de valor reconhecida. 3.5. Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou constru-
ção, deduzido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes de um item do imobilizado têm diferen-
tes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre o valor de venda e o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas e despesas no resultado. O 
imobilizado em curso é composto predominantemente por obras civis, reforma, ampliação da rede de processamento de dados e microcomputadores, móveis e 
utensílios, equipamentos de comunicação. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido pelo valor contábil do item 
caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente fluirão para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. 
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, deduzido do valor residual e é reconhecida no resultado pelo 
método linear com relação às vidas úteis estimadas de item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econô-
micos futuros gerados para Companhia. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerra-
mento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.6. Ativos intangíveis: i) Ativos intangíveis: Ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos 
incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. iii) Amortização: A amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, de-
duzido do valor residual e é reconhecida no resultado pelo método linear e com base nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, exceto ágio, a partir da data em que 
estes estão disponíveis para uso. A Segurpro considera que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo. Os ativos intangíveis alocados que possuem vida útil definida são amortizados linearmente conforme apresentado abaixo:

Prazo de amortização (anos)
Carteira de clientes (grandes) 13 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Licença de uso de software 5
Além dos ativos intangíveis mencionados acima, registraram-se gastos com 
aquisições das carteiras de clientes da região Nordeste, advindas de Cisão da 
Prosegur Brasil em 2017. Estes gastos estão sendo amortizados linearmente 
pela taxa de 5% ao ano, em conformidade com a vida útil determinada por es-
tudo desenvolvido por empresa especializada. 3.7. Investimentos: Ágio: O 
ágio resultante na aquisição de combinações de negócio integra o saldo contábil 
dos Investimentos. Mensuração subsequentes: O ágio é medido pelo custo, de-
duzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 3.8. Ativos 
arrendados: Determinando se um contrato contém um arrendamento: No co-
meço de um contrato, a Companhia define se o contrato é ou contém um arren-
damento. Um ativo específico é o objeto de um arrendamento caso o cumpri-
mento do contrato é dependente do uso daquele ativo especificado. O contrato 
transfere o direito de usar o ativo quando transfere o direito à Companhia de 
controlar o uso do ativo subjacente. O Grupo avalia se um contrato é ou contém 
um arrendamento com base na definição de arrendamento, descrita na nota 
explicativa 14. Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluin-
do imóveis e veículos. De acordo com o CPC 06 (R2), a Companhia reconhece 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para a maioria desses arren-
damentos - ou seja, esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. A 
Companhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao 
valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de que os 
ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. 
A Companhia optou por não reconhecer o passivo de arrendamento e o ativo de 
direito de uso correspondente a arrendamentos de curto prazo (arrendamentos 
por um período inferior a um ano) e arrendamentos de ativos de baixo valor 
(valor em reais inferior a 5 mil dólares). Com as exceções supracitadas, foram 
registradas na rubrica de arrendamentos na sua totalidade. 3.9. Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo médio das compras, desde que seja inferior 
aos custos de reposição ou aos valores de realizáveis líquidos. 3.10. Depósitos 
judiciais: Os depósitos judiciais realizados referem-se a processos em que a 
Companhia é parte. A realização dos mesmos ocorre conforme andamento dos 
seus respectivos processos. Os depósitos judiciais estão apresentados em rubrica 
específica do Ativo Não Circulante. 3.11. Benefícios a empregados: i) Planos 
de benefício definido: A Companhia concede o plano de assistência médica de-
corrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998. A obrigação líquida da Companhia 
quanto aos planos de benefício definido (assistência médica), é calculada indi-
vidualmente para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro 
que os empregados receberão como retorno pelos serviços prestados no período 
atual e em períodos anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o 
seu valor presente. Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e os 
valores justos de quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo da obriga-
ção de plano de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qua-
lificado, sendo utilizado o método de crédito unitário projetado. Quando o cálcu-
lo resulta em um potencial ativo para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é 
limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de 
reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para 
calcular o valor presente dos benefícios econômicos são levadas em considera-
ção quaisquer exigências de custeio mínimas aplicáveis. Quando a obrigação de 
plano de benefício definido resulta em um potencial passivo, o mesmo é reco-
nhecido no grupo contábil de Provisões, no passivo não circulante. Remensura-
ções da obrigação líquida de benefício definido, que incluem ganhos e perdas 
atuariais, o retorno dos ativos do plano (excluindo juros) e o efeito do teto do 
ativo (se houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em Outros 
Resultados Abrangentes (ORA). A Segurpro determina os juros líquidos sobre o 
valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido no período multiplicando o 
valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa de desconto uti-
lizada na mensuração da obrigação de benefício definido, ambos conforme de-
terminação no início do período a que se referem as demonstrações financeiras 
e considerando quaisquer mudanças no valor líquido de passivo (ativo) de bene-
fício definido durante o período em razão de pagamentos de contribuições e 
benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefí-
cios definidos são reconhecidos em resultado. Quando os benefícios de um plano 
são incrementados, a porção do benefício incrementado relacionada a serviços 
passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resulta-
do. A Companhia reconhece ganhos e perdas na liquidação de um plano de be-
nefício definido quando a liquidação ocorre. ii) Benefícios de curto prazo a em-
pregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação 
nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou constru-
tiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 3.12. Provisões: As 
provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
estimados de uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passi-
vo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do 
tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 3.13. Receita 
de contrato com clientes: Serviços (faturados e a faturar): A receita decor-
rente da prestação de serviços, não faturadas, é reconhecida como contas a rece-
ber de clientes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços reali-
zados até a data-base do balanço, evidenciado através de medição dos serviços, 
de forma que as receitas se contraponham aos custos na competência adequa-
da. Geralmente, os serviços a clientes são faturados entre os dias 6 a 25 de cada 
mês. Por este motivo, os serviços executados dentro do mês em datas posteriores 
ao fechamento da última fatura são provisionados na conta de “Serviços a fatu-
rar”, em contrapartida da “Receita” na demonstração do resultado do exercício. 
Mensalmente a Empresa avalia a necessidade de contabilização no resultado das 
possíveis perdas, de acordo com data do vencimento da fatura e do histórico do 
cliente. A receita compreende o valor faturado pelos serviços prestados. A recei-
ta pela prestação de serviços, não faturadas, é reconhecida como contas a rece-
ber de clientes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços reali-

zados até a data-base do balanço, de forma que as receitas se contraponham aos 
custos na competência adequada. A receita é reconhecida quando: (a) os riscos 
e benefícios significativos da propriedade dos produtos forem transferidos ao 
comprador; (b) for provável que benefícios econômicos serão gerados para a 
Companhia; (c) possa ser mensurada de forma confiável, baseada no valor justo 
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. Adicionalmente, os contratos de receita vigentes são 
avaliados para determinar se está atuando como agente ou principal. O resulta-
do desta avaliação é que a Companhia está atuando como principal em todos os 
seus contratos de receita. A provisão para perdas esperadas de crédito é contabi-
lizada na rubrica “Despesas Gerais e Administrativas na demonstração do resul-
tado do exercício. Mensalmente a Companhia avalia a necessidade de contabili-
zação no resultado das possíveis perdas, de acordo com data do vencimento da 
fatura e do histórico do cliente. Quando não existe expectativa de recuperação do 
montante provisionado, os valores são baixados definitivamente no resultado do 
exercício. 3.14. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros e ganhos na alienação de ativos financei-
ros disponíveis para venda. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões e 
perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos 
financeiros. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção, construção ou produção de um ativo qualificável são contabilizados no re-
sultado, através do método de juros efetivos. 3.15. Transações em moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos 
e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da re-
conversão são geralmente reconhecidas no resultado. 3.16. Imposto de ren-
da e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil 
(base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes 
e diferidos. Esses são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimô-
nio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos vigentes na data 
de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido 
sobre as diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
As exceções no seu reconhecimento são para as seguintes diferenças temporá-
rias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não 
seja combinação de negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o 
lucro ou prejuízo tributável; diferenças relacionadas a investimentos em subsi-
diárias e entidades controladas quando seja provável que elas não revertam num 
futuro previsível. Além disso, imposto diferido não é reconhecido para diferenças 
temporárias tributáveis resultantes no reconhecimento inicial de ágio. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às reversões 
das diferenças temporárias, baseando-se nas leis que foram decretadas ou subs-
tantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direi-
to legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a 
impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas quando for provável que lucros futuros sujeitos à tribu-
tação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão 
reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.17. For-
necedores participantes de operações de risco sacado: A Sociedade é 
parte de uma operação de risco sacado (supply chain financing) com instituições 
financeiras com o intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que 
os fornecedores adiantem recebíveis relacionados às compras de rotina da Socie-
dade. Nesta operação, as instituições financeiras se oferecem separadamente 
para pagar antecipadamente ao nosso fornecedor em troca de um desconto e, 
quando contratado entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta 
transação é única e exclusivamente do fornecedor), a Sociedade paga à institui-
ção financeira na data de pagamento original o valor nominal total da obrigação 
originária. Esta operação não altera os valores, natureza e tempestividade do 
passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente pactuados) e não 
afeta a Sociedade com os encargos financeiros praticados pelas instituições fi-
nanceiras, ao realizar uma análise criteriosa de fornecedores por categoria. Não 
há nenhuma garantia concedida pela Sociedade. Adicionalmente, os pagamen-
tos realizados pela Sociedade representam compras de bens e serviços, são dire-
tamente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram os fluxos de 
caixa da Sociedade. Dessa forma, a Sociedade continua reconhecendo o passivo 
como “fornecedores”.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2023 2022
Caixa 133 178
Bancos conta movimento 6.567 15.053
Aplicações financeiras 37.332 71.629
 44.032 86.860
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos fi-
nanceiros são divulgadas na nota explicativa 20. As aplicações financeiras estão 
registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
dos balanços. As aplicações financeiras estão atreladas a Certificados de Depósito 
Bancário (CDBs) e são remuneradas a aproximadamente 83,45% (66,6% em 
31 de dezembro de 2022) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Tais 
aplicações possuem liquidez imediata e são resgatáveis em qualquer momento 
sem perda efetiva.

5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
2023 2022

Contas a receber de terceiros no país 206.083 174.823
Serviços a faturar 196.764 182.432
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (37.998) (40.067)
 364.849 317.188
A composição do contas a receber já faturado pela Companhia, por vencimento, 
está demonstrada abaixo:

2023 2022
A vencer 149.613 129.073
Vencidos

0 a 30 dias 5.665 6.432
31 a 60 dias 976 933
61 a 90 dias 674 1.131
91 a 180 dias 1.949 2.361

Mais de 181 dias 47.206 34.893
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (37.998) (40.067)

168.085 134.756

A movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito está demonstrada 
abaixo:

2023 2022
Saldo no início do exercício (40.067) (40.488)
Créditos provisionados no exercício (178) (1.621)
Reversão de provisão 2.247 2.042
Saldo no final do exercício (37.998) (40.067)
6. IMPOSTOS A RECUPERAR

2023 2022
INSS a recuperar 13.642 11.630
PIS e COFINS retidos sobre faturamento (i) 14.064 4.191
IR e CS a recuperar (ii) 5.438 3.448
IR e CS retidos sobre faturamento – 11.287
Outros impostos 128 472

33.272 31.028
(i) Aumento no faturamento em 2023, somado a receita tributada a alíquota zero, 
gerando retenções a serem utilizadas no decorrer de 2024. (ii) O aumento do sal-
do de IR e CS a Recuperar de 2022 para 2023 refere-se à constituição de saldos 
negativos de IRPJ e CSLL habilitados no decorrer de 2023.
7. CRÉDITOS A RECEBER DE TERCEIROS

2023 2022
Créditos a receber de terceiros 8.197 8.145
Circulante 8.197 8.145
Não circulante – –
A Companhia possui créditos a receber de contingências registradas ou pagamen-
tos realizados que serão reembolsados pelos vendedores de empresas adquiridas 
pela Prosegur Brasil S.A, sendo Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (adqui-
rida em 2011) e Grupo Nordeste (adquirido em 2012), migradas para Companhia 
após a cisão, a partir da qual a Segurpro foi constituída. 
8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Referem-se substancialmente a questionamentos judiciais de ordem tributária, 
trabalhista e cível. Quando aplicável, os passivos correspondentes estão provisio-
nados na rubrica “Provisões para riscos”, no passivo circulante e não circulante.

2023 2022
Tributárias 16.846 14.807
Trabalhistas 6.805 7.234
Cíveis 2.188 2.520

25.839 24.561

9. IMOBILIZADO

Custo Terrenos
Edificações e 
construções Instalações

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobilizações 
em curso Outros Total

Saldos em 2021 447 893 6.126 21.445 9.103 40.734 18.450 1.707 257 99.162
Adições – – – – – – – 7.397 – 7.397
Transferências – – 308 1.200 737 3.663 2.572 (8.536) 24 (32)
Baixas – – – (1.603) – – – (166) (82) (1.851)
Saldos em 2022 447 893 6.434 21.042 9.840 44.397 21.022 402 199 104.676
Adições – – – 9 1 – – 6.762 – 6.772
Transferências – – 98 618 188 4.543 820 (6.267) – –
Baixas – – (14) (372) – – – (4) (30) (420)
Saldos em 2023 447 893 6.518 21.297 10.029 48.940 21.842 893 169 111.028

Depreciação 
acumulada Terrenos

Edificações e 
construções Instalações

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobilizações 
em curso Outros Total

Saldos em 2021 – (391) (4.726) (17.110) (7.368) (32.942) (16.976) – (257) (79.770)
Depreciação – (21) (766) (1.314) (515) (3.147) (948) – (3) (6.714)
Transferências – – – – – – – – – –
Baixas – – – 1.588 – – – – 82 1.670
Saldos em 2022 – (412) (5.492) (16.836) (7.883) (36.089) (17.924) – (178) (84.814)
Depreciação – (21) (456) (1.114) (407) (3.915) (489) – (5) (6.407)
Transferências – – – 1 (1) – – – – –
Baixas – – 12 372 – – – – 31 415
Saldos em 2023 – (433) (5.936) (17.577) (8.291) (40.004) (18.413) – (152) (90.806)
Vida útil - ano – 50 10 10 10 20 1a10 – 10a20
Imobilizado líquido
Saldo em 2022 447 481 942 4.206 1.957 8.308 3.098 402 21 19.862
Saldo em 2023 447 460 582 3.720 1.738 8.936 3.429 893 17 20.222
Em 31 de dezembro de 2023, não havia bens dados em garantias em processos judiciais ou transações financeiras. A Companhia avalia seus ativos quando há indi-
cativos da não recuperação do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera 
entradas de caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia determina 
como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como um todo. Usando informações atualizadas assim como o plano estratégico para a 
Companhia para os próximos anos dentro do contexto do Grupo Prosegur, foi realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da Companhia e conclui-se que não 
houve indicativos de perda do valor recuperável para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
10. INTANGÍVEL

Custo Carteira de clientes
Licença de uso 

de software
Marcas, direitos 

e patentes
Intangível 

em andamento Total
Saldos em 2021 100.838 59.880 – 8.185 168.903
Adições – – – 2.599 2.599
Transferências – 5.198 – (5.166) 32
Baixas – – – (1.395) (1.395)
Saldos em 2022 100.838 65.078 – 4.223 170.139
Adições – (476) 550 6.441 6.515
Transferências – 3.666 – (3.666) –
Baixas – – – (113) (113)
Saldos em 2023 100.838 68.268 550 6.885 176.541

Amortização acumulada Carteira de clientes
Licença de uso 

de software
Marcas, direitos 

e patentes
Intangível 

em andamento Total
Saldos em 2021 (69.262) (56.442) – – (125.704)
Amortização (5.461) (2.052) – – (7.513)
Baixa – – – – –
Saldos em 2022 (74.723) (58.494) – – (133.217)
Amortização (5.287) (2.075) (275) – (7.637)
Baixa – – – – –
Saldos em 2023 (80.010) (60.569) (275) – (140.854)
Vida útil - ano % 5 a 20 20 – – –
Intangível líquido
Saldos em 2022 26.115 6.584 – 4.222 36.922
Saldos em 2023 20.828 7.699 275 6.885 35.687
Em função das aquisições realizadas pela Prosegur Brasil S.A. Transporte de Valores e Segurança (empresa do Grupo Prosegur) das empresas Norsergel Vigilância e 
Transporte de Valores S.A. (adquirida em 2010), Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (adquirida em 2011), Grupo Nordeste (adquirido em 2012) e Transvig 

Transporte de Valores (adquirida em 2014), foram identificados ágios gerados nas 
compras e ativos intangíveis de combinação de negócios, com base em laudos 
elaborados por empresas independentes. A Segurpro manteve em seus livros tais 
ágios e intangíveis referente ao negócio de segurança, após a cisão da Prosegur 
Brasil S.A. Transporte de Valores e Segurança, a partir do qual a Segurpro foi cons-
tituída. A Companhia avalia seus ativos quando há indicativos da não recuperação 
do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o 
CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera entradas de caixa, entra-
das essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros 
ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia determina como UGC o conjunto 
de ativos que suportam a operação da Companhia como um todo. Usando infor-
mações atualizadas assim como o plano estratégico para a Companhia para os 
próximos anos dentro do contexto do Grupo Prosegur, a Administração concluiu 
que em 31 de dezembro de 2023 os ativos da Companhia são recuperáveis. Foi 
realizada a avaliação da recuperabilidade dos ativos da Companhia a partir dos 
indicadores de impairment apresentados. A Administração concluiu que, embora 
indicadores de impairment estivessem presentes em 31 de dezembro de 2023, os 
ativos da Companhia são recuperáveis.
11. INVESTIMENTOS
Fundo de comércio: O detalhe do movimento do fundo de comércio - ágio, prove-
niente de combinações de negócios é composto como a seguir.

2023 2022
Saldo no início do exercício 46.649 46.640
Adições – 9
Baixas – –
Saldo no final do exercício 46.649 46.649

Composição 2023
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 5.290
Grupo Nordeste 31.850
Norsergel Vigilância e Transporte de Valores S.A. 1.711
Centúria Sistemas de Segurança Ltda. 1.557
Transforte Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 3.497
Transvig Transporte de Valores. 2.744

46.649

Até 31 de dezembro de 2022 o saldo líquido de R$ 46.649 referente ao Fundo 
de Comércio estava apresentado no grupo de Intangível, entretanto, em 31 de 
dezembro de 2023, visando uma melhor apresentação e comparabilidade, e 
em conformidade com o ICPC 09, esse saldo foi reclassificado para o grupo de 
Investimentos.
12. FORNECEDORES

2023 2022
Fornecedores materiais e serviços 27.752 57.859
Fornecedores mercado externo 10 507
 27.762 58.366
Fornecedores risco sacado (i) 5.281 13.998

5.281 13.998
33.043 72.364

(i) Saldo referente a operação de confirming ou “risco sacado”. Nessa operação, 
o fornecedor transfere o direito de recebimento dos títulos para a instituição 
financeira, e em troca recebe antecipadamente esses recursos. A administração 
revisou a composição da carteira desta operação e concluiu que não houve al-
teração significativa dos prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos, 
além de concluir que a Companhia não é impactada com os encargos financeiros 
praticados pela instituição financeira. A composição da conta de fornecedores, por 
vencimento, está demonstrada abaixo:

2023 2022
A vencer 31.812 50.806
Vencidos

0 a 30 dias 983 10.883
31 a 60 dias 63 9.499
61 a 90 dias 6 943
91 a 180 dias 6 46
Mais de 180 dias 173 187

33.043 72.364
As informações sobre sua exposição para os riscos de moeda e de liquidez re-
lacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na 
nota explicativa 20.

13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
As informações sobre os empréstimos estão demonstradas abaixo:

Modalidade Instituição financeira Data de início Data de término Encargos % a.a. 2023 2022
Arrendamento Mercantil Banco Safra 24/01/2022 24/12/2026 4,53% 1.565 1.814
Arrendamento Mercantil Banco Safra 17/02/2022 17/01/2027 4,53% 675 777
Arrendamento Mercantil Banco Safra 17/02/2022 17/01/2027 4,53% 2.002 2.305
Arrendamento Mercantil Banco Safra 08/03/2022 08/02/2027 4,53% 966 1.106
Arrendamento Mercantil Banco Safra 08/03/2022 08/02/2027 4,53% 303 346

5.511 6.348
Circulante 1.729 1.478
Não circulante 3.782 4.870
Maiores informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de riscos, moeda estrangeira e liquidez estão apresentadas na nota explicativa nº 20.

A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada abaixo:
2023 2022

Saldo no início do exercício 6.348 47.263
Adições 769 6.650
Juros 193 3.830
Juros pagos (232) (5.414)
Pagamentos (1.567) (45.981)
Saldo no final do exercício 5.511 6.348
14. DIREITOS DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
A composição dos direitos de uso e passivo de arrendamento em 31 de dezembro 
de 2023 é como segue:
Ativo 2023 2022
Direito de uso - não circulante 16.550 13.614
 16.550 13.614
Passivo 2023 2022
Passivo de arrendamento - circulante 9.678 6.812
Passivo de arrendamento - não circulante 8.393 8.051
 18.071 14.863
O Grupo optou por não reconhecer o passivo por arrendamento e o ativo de direito 
de uso correspondente a arrendamentos de curto prazo (arrendamentos por um 
período inferior a um ano) e arrendamentos de ativos de baixo valor (valor em 
reais inferior a 5 mil dólares). Com as exceções supracitadas, foram registradas na 
rubrica de arrendamentos na sua totalidade. A composição dos ativos de direito 
de uso reconhecidos e as movimentações:
Custo
Saldos em 2021 33.025
Adições 12.358
Baixas (3.282)
Saldos em 2022 42.101
Adições 15.849
Baixas (827)
Saldos em 2023 57.123
Amortização acumulada
Saldos em 2021 (19.647)
Adições (9.440)
Baixas 600
Saldos em 2022 (28.487)
Adições (12.631)
Baixas 545
Saldos em 2023 (40.573)
A movimentação dos passivos de arrendamento:
Passivo
Saldos em 2021 14.801
Adições 12.357
Baixas (3.289)
Amortização (10.223)
Resultado Financeiro 1.217
Saldos em 2022 14.863

Adições 15.849
Baixas (832)
Amortização (14.501)
Resultado Financeiro 2.692
Saldos em 2023 18.071
A duração média dos arrendamentos imobiliários é de 12 anos e os veículos 
de 3 anos, conforme a duração do contrato atual para cada ativo. A análise do 
vencimento contratual dos passivos de arrendamento, incluindo juros futuros a 
pagar, é a seguinte:

Milhares de R$
Até 

6 meses
6 meses 
a 1 ano

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Passivo de arren- 
 damento 2022 3.941 2.871 3.693 4.358 – 14.863
Passivo de arren- 
 damento 2023 5.321 4.357 5.889 2.504 – 18.071
As taxas de desconto foram utilizadas para calcular o valor presente dos direitos 
de uso e passivos de arrendamento reconhecidos na data da primeira aplicação do 
CPC 06, sendo a média conforme segue:

Entre 1 
e 3 anos

Entre 3 
e 5 anos

Entre 5 
e 10 anos

Taxa média de desconto 2022 15% 15% 14%
Taxa média de desconto 2023 13,5% 13% 12,7%
15. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

2023 2022
Salários a pagar 44.977 41.058
Provisão de férias 77.686 70.461
FGTS e INSS a pagar 22.841 22.594
Rescisões a pagar 5.146 1.091
Provisão de bônus 7.577 7.589
Outros encargos e provisões a pagar 472 121

158.699 142.914
16. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
Circulante 2023 2022
INSS a recolher (i) 20.808 17.720
INSS Discussão Judicial (i) 66.848 132.358
ISS a recolher 7.399 6.275
PIS e Cofins a recolher 6.149 5.147
IR e CS a recolher 54.227 4.177
CIDE a recolher 1.793 1.475
ICMS a recolher 58 79

157.282 166.931
Não Circulante 122.410 –
INSS Discussão Judicial (i) 279.692 166.931
(i) O saldo é composto por valores de INSS a pagar, que se encontram atualmente 
em discussão judicial, o que tange à sua natureza e pagamento. As ações judiciais 
discutem algumas verbas na base de cálculo das contribuições previdenciárias 
como salário maternidade, férias e terceiros, que em 2023, com as atualizações, 
totalizaram 116.730 no circulante e 122.410 no não circulante. O saldo restante no 
valor de 20.808 se refere a valores de INSS recolher sem ação judicial.

17. PROVISÕES
 Contingências

 Tributárias Cíveis Trabalhistas
Benefícios a 
empregados Outras provisões Total

Saldos em 2021 36.245 13.107 29.931 7.595 5.250 92.128
Adições 4.808 1.923 22.382 – 712 29.825
Pagamentos (88) (3.976) (14.562) – (66) (18.692)
Reversões (7.468) (1.038) (3.097) (2.304) (166) (14.073)
Saldos em 2022 33.497 10.016 34.654 5.291 5.730 89.188
Adições 7.762 592 19.447 1.784 663 30.248
Pagamentos (7) (2.115) (15.171) – (77) (17.370)
Reversões (13.300) (2.761) (3.497) – – (19.558)
Saldos em 2023 27.952 5.732 35.433 7.075 6.316 82.508
Em 31 de dezembro de 2022
Circulante – – – – 377 377
Não circulante 33.497 10.016 34.654 5.291 5.353 88.811
Em 31 de dezembro de 2023
Circulante – – – – 471 471
Não circulante 27.952 5.732 35.433 7.075 5.845 82.037
a) Provisão para contingências: As provisões relacionadas a processos judiciais são destinadas a cobrir eventuais perdas em questões trabalhistas, cíveis e fiscais, 
que estão em andamento nas esferas administrativas e jurídicas. Com base na opinião de seus assessores legais e dos advogados internos, a Companhia utiliza 
o prognóstico de perda como referência, e provisiona os montantes prováveis de desembolso. A Companhia tem ações de natureza tributária, cível e trabalhista 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante estimado de R$ 84.271 

(R$ 80.089 em 2022), para as quais não há provisão constituída: A seguir, estão 
demonstradas as causas possíveis mais relevantes em 31 de dezembro de 2023: 
Processos trabalhistas - Referem-se a 10 ações em que são discutidas reclamações 
individuais de empregados ou ação movida em conjunto por entidade sindical no 
valor de R$ 295; Processos tributários - R$ 83.976, onde o montante de R$ 77.012 
refere-se a ações em que são discutidas o não reconhecimento de compensações 
de contribuições previdenciárias, efetuadas indevidamente pela Companhia e 
declaradas em Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e Informações à Previdência Social. Os demais processos são causas diversas de 
natureza tributária e somam R$ 6.964. A seguir, estão demonstradas as causas 
provisionadas mais relevantes em 31 de dezembro de 2023: Faturamentos de 
exceções no montante de R$ 1.484 e R$ 20.732 referente ao processo administra-
tivo visando a redução da alíquota do FAP. b) Benefícios a empregados: Conforme 
política contábil mencionada nas notas explicativas 3.9 (i), a Segurpro Vigilância 
Patrimonial S.A. não possui plano de benefícios previdenciários, concedendo 
apenas plano de assistência médica decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998, 
conforme demonstrado abaixo:

 
Obrigações por 

benefício definido
Valor líquido do 
passivo (ativo)

 2023 2022 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro 5.291 7.595 5.291 7.595
Incluídos no resultado
Custos do serviço corrente 226 245 226 245
Despesa (receita) de juros 517 664 517 664
 6.034 8.504 6.034 8.504
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
- Premissas demográficas – 365 – 365
- Premissas financeiras 945 (358) 945 (358)
- Ajustes pela experiência 96 (1.567) 96 (1.567)
- Transferência de funcionários – (1.521) – (1.521)
 1.041 (3.081) 1.041 (3.081)
Outros
Benefícios pagos – (132) – (132)
 (132) (132)
Saldos em 31 de dezembro 7.075 5.291 7.075 5.291
Segregação da obrigação:
- Ativos e auto patrocinados  1.938 2.659 1.938 2.659
- Aposentados e pensionistas 5.137 2.632 5.137 2.632
Total 7.075 5.291 7.075 5.291
i) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas na data do relatório foram 
(em média ponderada):

2023 2022
Taxa de desconto 5.49% a.a. 6,20% a.a.
Taxa de inflação de longo prazo 3,85% a.a. 3,30% a.a.
Taxa de tendência dos custos médicos 4,75% a.a. 4,75% a.a.
ii) Análise de sensibilidade: Mudanças nas premissas atuariais relevantes, man-
tendo as outras premissas constantes, poderiam afetar a obrigação de benefício 
definido, conforme demonstrado abaixo:

Obrigações de 
benefício definido

31 de dezembro de 2023 Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 54.489 66.183
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 59.951 59.951
Taxa de tendência dos custos médicos [+ (-) 0,5%] 66.055 54.547
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 56.550 63.454

Obrigações de 
benefício definido

31 de dezembro de 2022 Aumento Redução
Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 4.829 5.820
Taxa de inflação de longo prazo [+ (-) 0,5%] 5.291 5.291
Taxa de tendência dos custos médicos [+ (-) 0,5%] 5.813 4.832
Efeitos sobre a mortalidade futura [+ (-) 1 ano] 5.513 5.075
c) Outras provisões: Referem-se a provisões associadas ao pagamento de success 
fees a assessores legais em consequência de êxito em discussões judiciais.
18. OBRIGAÇÕES POR COMPRA DE PARTICIPAÇÕES
Advindos da cisão, neste grupo estão registradas as parcelas vincendas decorren-
tes dos contratos de aquisição de empresas: Fiel Vigilância e Transporte de Valores 
Ltda. e Grupo Nordeste.
O montante devido pela aquisição da Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 
é atualizado pela taxa equivalente a variação de 102% do CDI. Por sua vez, os 
saldos em aberto com Grupo Nordeste são atualizados pela taxa equivalente a 
variação de 100% do CDI.

2023 2022
Grupo Nordeste 5.248 4.642
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 507 448

5.755 5.090
As obrigações por compra de participações encontram-se vencidas e com dis-
cussões contratuais sendo avaliadas. A liquidação poderá ocorrer a qualquer 
momento.
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 13 de dezembro de 2023, foi aprovado aumento do capital 
social da Companhia, no valor de R$ 17.000.000 (dezessete milhões reais). As 
novas ações emitidas foram totalmente subscritas e integralizadas na mesma data 
pela acionista Prosegur Holding SIS Ltda. Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
social, totalmente subscrito e integralizado, no montante de R$ 512.620, era com-
posto de ações nominativas e sem valor nominal, conforme segue:

Quantidade de ações
Acionistas Ordinárias Preferenciais Total % Partic.

Prosegur Holding SIS Ltda. 512.619 – 512.619 99,9999998
Segurpro Tecnologia 
 Sistemas de Segurança 
 Eletrônica Incêndios. – 1 1 0,0000002
 512.619 1 512.620 100,00
b) Prejuízos acumulados: O saldo acumulado pelos prejuízos gerados até o 
exercício de 2023 é de R$ 378.167 sendo R$ 14.048 do resultado acumulado de 
2023. Em função dos prejuízos acumulados nos últimos exercícios não foi consti-
tuída reserva legal, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76. c) Outros resultados 
abrangentes: Nesta rubrica estão registrados os resultados abrangentes referentes 
à remensuração do passivo de benefício definido. d) Reserva de capital: Refere-se 
à parcela da reserva de capital do negócio de segurança cindida da Prosegur Brasil 
S.A. Transporte de Valores e Segurança em exercícios anteriores. 
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: risco de crédito; risco de liquidez; risco de 
mercado; risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição 
da Segurpro a cada um dos riscos supramencionados, seus objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. Estrutura do 
gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade pelo estabeleci-
mento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Segurpro, sendo 
seus Diretores responsáveis pelo desenvolvimento e acompanhamento das polí-
ticas relacionadas ao assunto. As políticas e diretrizes de gerenciamento de risco 
da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos inerentes ao 
negócio, para definir controles de riscos apropriados, limite-se seu respectivo mo-
nitoramento e aderência. Risco de crédito: A política de vendas da Segurpro está 
intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar 
no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seleti-
vidade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos limites individuais 
de posição, são procedimentos adotados, a fim de minimizar eventuais problemas 
de inadimplência em suas contas a receber. Risco de liquidez: É o risco de a Com-
panhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos, relacionado ao descasamento da estrutura 
de ativos e passivos com relação aos fluxos efetivos de pagamentos destes. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabeleci-
das premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela 
área de Tesouraria. A abordagem da Companhia na administração da liquidez é de 
garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de es-
tresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. A Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e 
outros investimentos com mercado ativo em um montante superior às saídas de 
caixa para liquidação de passivos financeiros. A Companhia monitora também o 
nível esperado de entradas de caixa proveniente do ‘Contas a receber de clientes 

e outros recebíveis’ em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à 
‘Fornecedores e outras contas a pagar’. Risco de mercado: O risco associado é oriun-
do da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de flutuações 
nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos 
e financiamentos captados no mercado. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de renegociação ou pagamento/recebimento antecipado 
das operações, ou mesmo contratar operações no mercado financeiro para prote-
ger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. A Companhia não opera com 
instrumentos financeiros derivativos. Gestão de capital: A Administração monitora 
o resultado realizado, em relação aos retornos esperados para cada linha de ne-
gócio, a fim de assegurar uma sólida base de capital para manter a confiança da 
controladora, credores e garantir o desenvolvimento futuro do negócio. Risco ope-
racional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de causas associadas a operação da Segurpro e de fatores externos, exceto riscos 
de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e 
regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. A 
principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles 
para tratar riscos operacionais desta natureza é atribuída à alta Administração. Seu 
objetivo é evitar ocorrência de fatos que causem prejuízos financeiros, danos à 
reputação da Companhia e buscar otimização dos custos. As principais ações para 
mitigar tais riscos são: • Segregação adequada de funções, incluindo a autorização 
independente de operações; • Estabelecimento de procedimentos para a reconci-
liação e monitoramento de operações; • Cumprimento das exigências regulatórias 
e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Avaliação periódica 
de riscos operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos 
para tratá-los; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corre-
tivas propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e 
desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; e • Mitigação de risco, 
incluindo seguro quando eficaz. Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: O 
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

2023 2022
Custo amortizado
Caixa e bancos conta movimento 6.700 15.231
Contas a receber de clientes 364.849 317.188
Partes relacionadas 17.072 18.802
 388.621 351.221
Risco de liquidez: As exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo juros 
estimados e líquido de eventuais negociações são:
 2023 2022
Passivo financeiro não derivativo
Fornecedores 33.043 72.364
Empréstimos e financiamentos 5.511 6.348
Passivos por arrendamento 18.071 14.863
Obrigações por compra de participações 5.755 5.090
Valores a pagar com partes relacionadas 66.618 106.790
 128.998 205.455
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros da data da 
demonstração financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem 
pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensa-
ção, os saldos apresentados pelo valor contábil e fluxo de caixa não descontado.

Passivos financeiros
Valor  

contábil
2 meses 

ou menos
2 a 12 
 meses

1 - 2  
anos

2 - 5 
 anos

 não derivativos
Fornecedores 33.043 32.858 185 – –
Obrigações por compra 
 de participações 5.755 5.755 – – –
Empréstimos e financiamentos 5.511 288 1.441 1.785 1.997
Passivos por arrendamento 18.071 1.867 7.811 5.889 2.504
Partes relacionadas 66.618 – – 66.618 –
Saldos em 2023 128.998 40.768 9.437 74.292 4.501

Passivos financeiros
Valor  

contábil
2 meses 

ou menos
2 a 12 
 meses

1 - 2  
anos

2 - 5 
 anos

 não derivativos
Fornecedores 72.364 71.188 1.176 – –
Obrigações por compra 
 de participações 5.090 5.090 – – –
Empréstimos e financiamentos 6.348 246 1.232 1.526 3.344
Passivos por arrendamento 14.863 1.314 5.498 3.693 4.358
Partes relacionadas 106.790 – – 106.790 –
Saldos em 2022 205.455 77.838 7.906 112.009 7.702
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Com-
panhia, possam variar significantemente das estimativas realizadas. Os prazos de 
vencimentos dos passivos financeiros encontram-se apresentados nas respectivas 
notas explicativas, a saber: Fornecedores (Nota 12); Empréstimos e financiamen-
tos (Nota 13); Passivo de arrendamento (Nota 14); Obrigações por compra de 
participações (Nota 18); Partes relacionadas (Nota 25). Risco de mercado: Risco 
de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros da Companhia remunerados por juros com taxa variável era:
Ativos financeiros 2023 2022
Aplicações financeiras 37.332 71.629
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 5.511 6.348
Obrigação por compra de participações 5.755 5.090
Passivo de arrendamento 18.071 14.863

A política de gestão de risco do Grupo Prosegur, do qual a Companhia é parte, 
é não correr riscos que possam afetar os índices financeiros de forma significa-
tiva, adotando taxas de juros pré-fixados. Risco cambial: Em 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia possuía exposição cambial ao Euro, Peso Argentino e ao 
Dólar, em consequência de transações com partes relacionadas. A exposição é 
conforme segue:

2023 2022
R$ EURO ARS USD R$ EURO ARS USD

Ativos/passivos
Valores a receber de partes relacionadas 3.628 249 – 5 4.696 833 – –
Valores a pagar a partes relacionadas (13.802) (2.487) (33.964) – (14.575) (2.405) (33.964) –
Fornecedores – – – – (507) (2) – (94)
 (10.174) (2.238) (33.964) 5 (10.386) (1.574) (33.964) (94)

A obtenção da cotação do câmbio a R$/EUR, R$/ARS e R$/USD e teve como base 
a compilação das projeções mercadológicas extraídas de relatórios das princi-
pais consultorias, instituições financeiras nacionais e internacionais e do Banco 
Central. A Companhia efetua a análise de sensibilidade utilizando os seguintes 
cenários em relação ao risco de taxa de juros ativos e passivos e risco cambial: 
Cenário I - definição de um cenário provável do comportamento do risco; Cenário 
II - considerando como referencial: obtenção das taxas mercadológicas e cotação 
do câmbio a R$ / EUR, utilizando cenários que consideram o aumento de 25%. 
Cenário III - esses cenários consideram aumento de 50% sobre as taxas projetadas 
para 12 meses, atreladas aos instrumentos financeiros derivativos com as posições
em aberto na data do fechamento. Cenário Cenário Cenário

Risco Natureza provável II III
Variação Cambial Euro Partes 

relacionadas (2.204) (3.004) (3.380)
Receita e despesa 
 Financeira Projetada 94 (751) (1.690)
Variação % (3,91%) 25,00% 50,00%

Variação Cambial Dólar Partes 
relacionadas (28) (35) (40)

Receita Financeira Projetada 2 (9) (20)
Variação % (7,21%) 25,00% 50,00%

em aberto na data do fechamento. Cenário Cenário Cenário
Risco Natureza provável II III

Empréstimo TJLP Partes 
relacionadas 5.354 6.692 7.529

Despesa Financeira Projetada 351 548 740
Variação % 6,55% 8,19% 9,83%

CDI Aplicação 
financeira (4.553) (5.691) (6.402)

Receita Financeira Projetada (530) (829) (1.119)
Variação % 11,65% 14,56% 17,48%

Selic Arrendamento 
mercantil 300 375 422

Despesa Financeira Projetada 35 55 74
Variação % 11,75% 14,69% 17,63%
Pré-fixado Leasing 989 989 989
Despesa Financeira Projetada 45 56 67
Variação % 4,53% 5,66% 6,80%
Total risco (342) (674) (882)
Total receita e despesa financeira projetada (3) (930) (1.948)
Total variação % 3,89% 15,52% 25,29%

Valor justo: O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros contratados, assim como os respectivos valores justos:
2023 2022

Ativos Custo amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total Custo amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Caixa e equivalentes de caixa 44.032 – 44.032 86.860 – 86.860
Contas a receber de clientes 364.849 – 364.849 317.188 – 317.188
Valores a receber de partes relacionadas 17.072 – 17.072 18.802 – 18.802
 425.953 – 425.953 422.850 – 422.850

2023 2022

Passivos Custo amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total Custo amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Passivos por arrendamento 18.071 – 18.071 14.863 – 14.863
Empréstimos e financiamentos 5.511 – 5.511 6.348 – 6.348
Fornecedores 33.043 – 33.043 72.364 – 72.364
Valores a pagar com partes relacionadas 66.618 – 66.618 106.790 – 106.790
 123.243 – 123.243 200.365 – 200.365

Os valores contábeis dos Instrumentos financeiros coincidem com os seus 
valores justos em 31 de dezembro de 2023. Os valores justos informados não 
refletem mudanças futuras na economia, tais como taxas de juros e alíquotas 
de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Os 
seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: 
• Equivalentes de caixa - os valores contábeis correspondem substancialmente 
ao valor justo, em virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas na va-
riação do CDI. • Clientes, fornecedores e partes relacionadas - decorrem direta-
mente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado. 
Estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e 
ajuste a valor presente quando aplicável ou relevante. • Empréstimos e finan-
ciamentos - São registrados pelo método do custo amortizado, de acordo com 
as condições contratuais. Esta definição foi adotada pelo fato de tais passivos 
não estarem mantidos para negociação. Os valores justos destes financiamentos 
são equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratarem de instrumentos 
financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem 
características exclusivas, oriundas de fontes de financiamento específicas para 
as atividades da Companhia. • Passivo de arrendamento - são registrados pelo 
método do custo amortizado, de acordo com as condições contratuais. Esta 
definição foi adotada pelo fato de tais passivos não estarem mantidos para 
negociação. Os valores justos destes arrendamentos são equivalentes aos seus 
valores contábeis, por se tratarem de instrumentos financeiros com taxas que 
se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características exclusivas, 
oriundas de contratos de locação. Hierarquia de valor justo: Algumas políticas 
e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração de valor justo 
para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui 
uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas 
as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 
3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe de avaliação revisa 
regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, 
é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem 
os requisitos dos CPCs, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia ba-
seada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Em 31 de dezembro de 2023 os instrumentos financeiros estão avaliados na 
hierarquia de valor justo no nível 2.

21. RECEITA LÍQUIDA
A receita líquida é composta da seguinte forma:

 2023 2022
Receita bruta - terceiros 1.408.600 1.286.826
Receita bruta - partes relacionadas 26.798 25.177
Menos: 

Impostos sobre vendas (108.074) (69.925)
Devoluções e abatimentos (1.849) (1.326)

 1.325.475 1.240.752
Durante o exercício de 2023, a Companhia recebeu da Prosegur Brasil S.A. 
Transportadora de Valores e Segurança o montante de R$ 26.306 (R$ 23.346 em 
2022), líquido de impostos, relativo a emissão de faturamentos realizados por 
essa Empresa, mas referentes a serviços prestados pela Companhia para clientes 
objeto das cisões realizadas em 31 de dezembro de 2017 e 30 de junho de 2018. 
As receitas da Companhia estão sujeitas a determinados tributos e contribuições 
(apresentados acima em deduções das receitas), os quais são arrecadados em 
nome da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patrimônio líquido. 
Esses tributos e contribuições relacionam-se substancialmente a Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias (“ICMS”), Programa de Inte-
gração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(“COFINS”) e Imposto sobre serviços de qualquer natureza (“ISS”), reconhecidos 
pelas alíquotas básicas a seguir:

Nome do tributo Sigla Alíquota
Imposto sobre circulação de mercadorias ICMS 4% a 18%
Programa de integração social PIS 0% a 0,65%
Contribuição para o financiamento 
 da seguridade social COFINS 0% a 3,00%
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISS 2% a 5%
Em 2023, sob os efeitos do Mandado de Segurança Coletivo nº 5004622-
45.2023.4.03.6100, a Companhia aderiu ao Programa Emergencial de Retomada 
do Setor de Eventos - Perse, que reduziu a alíquota do Pis e Cofins de 3,65% para 
a alíquota zero para os serviços de Vigilância e Segurança Privada no período de 
01/01/2023 a 31/08/2023, nos termos da Lei nº 14.148/21, Anexo I da Portaria 
ME nº 7.163/21.

22. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS 
RECONHECIDAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por função, 
sendo composta pelas naturezas abaixo:
 2023 2022
Custo dos serviços prestados (1.213.421) (1.117.288)
Despesas gerais e administrativas (79.500) (93.398)
Despesas comerciais (51.897) (59.185)
 (1.344.818) (1.269.871)

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D21A-4005-6813-529C.
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SEGURPRO VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S.A.

Fabio Réus da Silva
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Solange Simões Luis Sergio Martins Oliveira Souza

DIRETORA FINANCEIRA
Graziella Figueiredo Ferreira

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RESPONSÁVEL TÉCNICO
Marcela Roque Leite - Gerente de Contabilidade - CRC-MG 090101/O-7

Custos e despesas por natureza:
 2023 2022
Custos e despesas com pessoal (1.175.827) (1.092.360)
Serviços especializados (41.697) (31.142)
Amortização e depreciação (26.130) (23.066)
Aluguéis (17.719) (13.806)
Viagens e refeições (16.656) (14.182)
Manutenção (11.542) (10.140)
Combustíveis (10.489) (11.187)
Telecomunicações (9.311) (9.413)
Processos trabalhistas, cíveis e tributários (3.800) (8.995)
Seguros (2.449) (4.192)
Despesas com informática (919) (4.576)
Reversão (Provisão) para 
 perdas esperadas de crédito 2.070 421
Outros Impostos (3.618) (6.013)
Outros custos e despesas operacionais (26.731) (41.220)
 (1.344.818) (1.269.871)
23. RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO
O resultado financeiro da Companhia é como segue:
 2023 2022
Receitas financeiras

Atualização de impostos e créditos 4.947 3.759
Juros sobre aplicações financeiras 4.753 2.682
Variação cambial ativa 3.660 6.862
Outras receitas financeiras 2.882 1.428

 16.242 14.731
Despesas financeiras

Despesas de juros (17.608) (5.282)
Atualização monetária (6.991) (16.307)
Juros sobre operações entre empresas do grupo (5.354) (4.125)
Despesas de juros CPC 06 (R2) (2.693) (1.217)
Variação cambial passiva (1.185) (4.043)
Outras despesas financeiras (1.186) (1.224)
 (35.017) (32.198)

Resultado financeiro, líquido (18.775) (17.467)

24. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Conciliação da taxa efetiva:
 2023 2022
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (34.121) (46.578)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 calculados às alíquotas nominais 11.601 15.837
Adições/exclusões permanentes (36) (2.183)
Efeito de crédito tributário não constituído (*) 4.744 (3.051)
Outros 3.764 (8)
Imposto de renda e 
 contribuição social apurados 20.073 10.595
Diferido 33.050 17.571
Corrente (12.977) (6.976)
Alíquota efetiva 59% (23%)
(*) Refere-se a ativos fiscais diferidos não reconhecidos devido à ausência de 
expectativa de lucros tributários futuros. Composição do imposto de renda e con-
tribuição social diferidos sobre diferenças temporárias: Impostos diferidos ativos e 
passivos foram contabilizados sobre as seguintes bases:
 Ativos Passivos Líquido
 2023 2022 2023 2022 2023 2022
CPC 48 - Instru- 
 mentos Financeiros 63 401 – – 63 401
CPC 06 (R2) - 
 Arrendamentos 3.877 3.208 – – 3.877 3.208
Diferenças temporárias: 123.633 90.915 – – 123.633 90.915

Provisões contingência 100.704 69.036 – – 100.704 69.036
Provisões para perda 
 esperada de crédito 12.828 13.193 – – 12.828 13.193
Provisões com pessoal 5.418 3.872 – – 5.418 3.872
Outras 4.683 4.814 – – 4.683 4.814

Impostos ativos 
 (passivos) 127.573 94.524 – – 127.573 94.524
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia revisou o impacto 
estimado no ambiente macroeconômico, as perspectivas de mercado e as opera-
ções da Companhia. Usando as informações atualizadas, a Administração decidiu 

pela não constituição do ativo diferido devido a utilização destes prejuízos no abatimento dos lucros futuros. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui um 
montante de R$ 2.696 (R$ 9.411 em 2022) de prejuízo fiscal não reconhecido.
25. PARTES RELACIONADAS
Remuneração de pessoal-chave da Administração: O montante dos gastos incorridos com remuneração e encargos sociais dos Administradores em 2023 foi de R$ 
3.546 (R$ 3.691 em 2022).
Mapa de transações com partes relacionadas 2023

Ativo Passivo Resultado
Contas a 
receber

Reembolso  
de gastos

Reembolso 
de gastos

Contas a 
pagar Receita Despesa

Resultado 
Financeiro

Rateio de 
Gastos

Controladora
Prosegur Holding SIS Ltda. – – – – – – – –
Coligadas
Transportadora de Caudales Juncadella S.A. 385 – – – – – – (384)
Prosegur Activa Argentina S.A. 63 – – – – – – (63)
Prosegur SA B-C 139 – – (1.297) – – – 953
Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. 67 – – – – – – (903)
Log Cred Tecnologia Comercio e Serviços Ltda 64 – – (1) – – – (784)
Cipher SA.. B-C 69 – – (271) – (3.286) – (84)
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda. 22 – – – – – – (127)
Prosegur Brasil SA Transportadora de Valores e Segurança A-B-C 10.289 802 (2.381) (67) 26.306 – – (27.219)
Segurpro Tecnologia em Sistemas de 
 Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda. A-B-C 783 1.329 (568) (49.528) – – (5.354) 11.718
Prosegur Gestão de Ativos Ltda 15 – – – 184 – – –
Prosegur Soluciones Integrales de Seguridad España SLU (2) – – – 286 (99) – (658)
Prosegur Compañía de Seguridad S.A. C 136 – – – – – – (1.784)
Prosegur Gestión de Activos SLU A-B 937 – – (2.228) – – – 397
Prosegur Global SIS SLU A-B-C 754 673 – (7.554) – – – 19.379
Risk Management Solutions SLU B-C 1 – – (2.721) – – – 5
Prosegur Cash Services Germany GmbH (Ex-Prosegur GmgH) 54 – – – – – – (216)
Transportadora Ecuatoriana de Valores TEVCOL Cia. Ltda. 97 – – – – – – (97)
Outros 393 2 – (2) 22 – – 475

14.266 2.806 (2.949) (63.669) 26.798 (3.385) (5.354) 608
(A) Os principais valores a receber referem-se ao faturamento por exceção, realizado pela Prosegur Brasil S.A, e retenções contratuais em contas garantias a favor desta, 
porém por serviços prestados pela sua subsidiária Segurpro Vigilância Patrimonial S.A, no valor de R$ 6.190; compartilhamento de despesas corporativas - Manage-
ment Fee - e reembolso de gastos com as empresas coligadas Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança., Prosegur Gestión de Activos. e Prosegur Global SIS. (B) 
Principais obrigações a pagar referem-se à operação de mútuo com a Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda no montante de R$ 

46.828 e aos rateios de despesas corporativas, reembolso de gastos e faturas por compra e serviços contratados com as coligadas Prosegur S.A., Cipher S.A.,Prosegur 
Brasil SA., Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Ltda., Prosegur Gestión de Activos SLU., Prosegur Global SIS S.L., e Risk Management Solutions SLU. (C) 
A Companhia mantém contrato de compartilhamento de custos administrativos e operacionais, referente ao Management Fee, sendo as principais transações com 
as coligadas Prosegur S.A., Cipher S.A., Prosegur Brasil S.A., Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda., Prosegur Cia. de Seguridad 
S.A., Prosegur Global SIS SL. e Risk Management Solutions SLU. Conforme critério de alocação aprovado pela Administração, estes valores são pagos pelo custo 
efetivamente incorrido na empresa de origem. Em 2023, do faturamento por exceção realizado pela Prosegur Brasil S.A., registrou-se receita no montante de R$ 26.306,
líquido de impostos. 2022

Ativo Passivo Resultado

Controladoras
Contas a 
receber

Reembolso 
de gastos

Reembolso 
de gastos

Contas a 
pagar Receita Despesa

Resultado 
Financeiro

Rateio de 
Gastos

Prosegur Holding SIS Ltda.
Coligadas
Segurpro Tecnologia em Sistemas de 
 Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda. A-C 754 217 (296) (89.357) – (4.125) (11.069)
Prosegur Brasil S.A. B-C 12.202 603 (2.443) (67) 24.853 – – 30.075
Prosegur Global SIS S.L. C 1.189 674 – (12.108) – – – (24.778)
Cipher S.A. 2 – – (51) – – – (112)
Prosegur S.A. – – – (1.013) – – – –
Prosegur Cia. de Seguridad S.A. C 1.044 – – – – – – 1.486
Prosegur Gestión de Activos SLU C 1.294 – – – – – – 1.265
Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. 141 – – – – – – 882
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. 30 – – – – – – 195
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 101 – – (1) – – – 660
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda. 17 – – – – – – 105
Prosegur Soluciones Integrales de Seguridad España SLU 17 – – (17) 151 – – (211)
Prosegur Gestão de Ativos 39 – – – 173 – – –
Prosegur Vigilancia y Seguridad Privada Ltda. (Ex-Vimarco) 142 – – – – – – –
Risk Management Solutions SLU 336 – – (1.437) – – – 332

17.308 1.494 (2.739) (104.051) 25.177 – (4.125) (1.170)
(A) Principal obrigação a pagar refere-se à operação de mútuo com a Segurpro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda no montante de R$ 
86.405. (B) O principal valor a receber refere-se a faturamento por exceção realizado pela Prosegur Brasil S.A e retenções contratuais em contas garantias a favor desta, 
porém por serviços prestados pela sua subsidiária Segurpro Vigilância Patrimonial S.A no valor de R$ 7.696. Do faturamento por exceção, durante o exercício de 2022 

foi registrado como receita o montante de R$ 24.833 (líquido de impostos). (C) A 
Companhia mantém contrato de compartilhamento de custos administrativos e 
operacionais, referente a Management Fee, sendo as principais coligadas Segur-
pro Tecnologia em Sistemas de Segurança Eletrônica e Incêndios Ltda, Prosegur 
Brasil S.A.; Prosegur Cia. de Seguridad S.A., Prosegur Gestión de Activos SLU e Pro-
segur Global SIS SL; conforme critério de alocação aprovado pela Administração, 
estes valores são pagos pelo custo efetivamente incorrido na empresa de origem.

26. SEGUROS (COBERTURA NÃO AUDITADA)
A Companhia mantém a política de contratar cobertura de seguros para geren-
ciamento de riscos e proteção de seus ativos ou responsabilidades. Os seguros 
contratados possuem cobertura sobre responsabilidade civil, riscos de transportes, 

danos morais e materiais de terceiros, incêndio das bases, entre outros. A cobertu-
ra em 31 de dezembro de 2023 e 2022 está apresentada abaixo:
 2023 2022
Responsabilidade civil - seguro aeroportuário 250.000 529.550
Seguro empresarial incêndio das bases 248.169 281.827
Responsabilidade civil - administração e gerência 77.336 22.941
Responsabilidade civil geral 68.651 68.651
Seguro frotas carros locados 500 500
 644.656 903.469
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre 
a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração 
da Companhia e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Aos
Acionistas e Administradores da
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Segur-
pro Vigilância Patrimonial S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 

aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 

adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 23 de abril de 2024.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S. Ltda. - CRC 2SP-015199/O
Tomás Menezes - Contador CRC 1MG-090648/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D21A-4005-6813-529C.
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PROSEGUR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
CNPJ nº 87.391.579/0001-49

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (68.200) 18.224 (68.200) 18.224
Ajustes para:
Depreciação e amortização 22 195.236 201.431 25.934 24.390
Perdas esperadas em contas a receber 5 4.587 (996) 249 4
Provisão para processos judiciais 26.909 53.492 (203) 588
Provisões passivo atuarial 3.831 4.316 10 47
Ganhos / Perdas na venda 
 de imobilizado e intangível (172) (9.357) 4.042 (1.590)
Provisão (baixa) por desvalorização de 
 imobilizado, intangível e investimento 9-11 37.440 – 33.286 –
Provisão por perdas (baixas) de 
 empréstimo a receber (pagar) 1.796 – 1.796 –
Equivalência patrimonial 9 14.431 – 45.932 2.802
Provisão para perda de investimento 9 29.470 – 29.470 –
Impostos diferidos (62.194) (35.269) (24.771) (1.584)
Juros e variações monetárias líquidas 40.431 50.223 (3.025) (5.705)
 223.565 282.064 44.520 37.176
(Aumento) redução de ativos

Clientes 5 (2.969) (15.001) (756) (4.358)
Impostos a recuperar 7 (21.451) 13.856 290 (284)
Estoques (23) (662) – –
Adiantamentos (9.626) (416) 5 –
Despesas antecipadas 584 3.232 – (14)
Depósitos judiciais (3.815) (14.036) 9 (6)
Depósitos vinculados 2.076 1.668 – –
Contas a receber de partes relacionadas 201 (27.940) 1.268 (16.653)
Outros (13.040) (15.656) (242) 464

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 12 (75.605) 14.469 (3.374) (19.612)
Salários e encargos sociais 14 (10.057) 3.795 (627) 56
Impostos e contribuições 15 228.408 173.742 23.042 49.781
Juros pagos – (1.641) – –

Consolidado Controladora
Ativos Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 188.498 330.997 7.034 11.635
Clientes 5 256.930 258.548 10.168 9.661
Impostos a recuperar 7 107.301 85.850 158 448
Despesas antecipadas 23.237 23.821 – –
Estoques 1.035 1.012 – –
Créditos a receber de terceiros 6 11.992 11.233 964 721
Adiantamentos 18.636 9.010 9 14
Outros 22.390 25.455 – –

630.019 745.926 18.333 22.479

Não circulante
Valores a receber de 
 partes relacionadas 26 272.885 287.423 995 12.435
Ativo fiscal diferido 25 227.287 172.337 25.904 –
Depósitos judiciais 8 123.789 119.974 44 53
Depósitos vinculados 5.261 7.337 – –
Créditos a receber de terceiros 6 76.039 53.449 – –
Investimentos 9 – – 1.328.439 1.394.282
Imobilizado 10 495.328 482.509 137.234 154.930
Direitos de uso 13 93.257 103.729 5.384 7.023
Intangível 11 793.182 886.225 14.952 20.187

2.087.028 2.112.983 1.512.952 1.588.910

    
Total do ativo 2.717.047 2.858.909 1.531.285 1.611.389

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante

Fornecedores 12 127.122 202.727 5.104 8.478
Passivo de arrendamento 13 37.701 35.661 1.826 1.651
Salários e encargos sociais 14 142.257 152.314 – 627
Impostos e contribuições 15 160.013 145.190 1.981 1.452
Provisões 16 16.088 10.855 – –
Obrigações por compra 
 de participações 17 25.461 34.622 2.901 2.566
Outros 2.278 3.780 36 17

510.920 585.149 11.848 14.791
Não circulante

Passivo de arrendamento 13 78.252 96.624 4.100 5.700
Provisões 16 545.097 515.346 162 1.932
Obrigações por compra 
 de participações 17 25.339 46.113 – 13.778
Passivo fiscal diferido 25 – 5.505 4.373
Valores a pagar a 
 partes relacionadas 26 46.340 57.595 16.437 55.207
Impostos e contribuições 15 1.355 6.729 – –
Outras contas a pagar 18 39.054 35.717 – –
Provisão para perda 
 de investimento 9 52.962 9.061 75.530 9.061

788.399 767.185 101.734 90.051
1.299.319 1.352.334 113.582 104.842

Patrimônio líquido 19
Capital social 606.722 606.722 606.722 606.722
Reserva de capital 319.111 319.111 319.111 319.111
Outros resultados abrangentes 4.625 25.269 4.625 25.269
Reserva de lucros 487.245 555.445 487.245 555.445
Participação de controladores 1.417.703 1.506.547 1.417.703 1.506.547
Participação de não controladores 25 28 – –

 1.417.728 1.506.575 1.417.703 1.506.547
Total do passivo e patrimônio líquido 2.717.047 2.858.909 1.531.285 1.611.389

Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 21 1.854.601 1.914.376 96.974 93.421
Custo dos serviços prestados 22 (1.393.619) (1.370.388) (45.896) (48.767)
Lucro bruto 460.982 543.988 51.078 44.654
Despesas (receitas) operacionais

Despesas comerciais 22 (144.969) (148.467) (724) (2.524)
Despesas gerais e administrativas 22 (327.878) (322.578) (11.538) (8.825)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 23 (52.897) 6.892 (69.718) (3.887)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 9 (14.431) (5.568) (45.932) 2.802

(540.175) (469.721) (127.912) (12.434)
Lucro antes do resultado financeiro (79.193) 74.267 (76.834) 32.220
Resultado financeiro, líquido 24 (34.487) (45.144) (3.325) (4.112)
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social (113.680) 29.123 (80.159) 28.108
Imposto de renda e contribuição social 25

Corrente (16.714) (46.168) (12.812) (11.468)
Diferido 62.194 35.269 24.771 1.584

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (68.200) 18.224 (68.200) 18.224
Resultado atribuído a:
Acionistas controladores (68.200) 18.224
Acionistas não controladores – –

(68.200) 18.224

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (68.200) 18.224 (68.200) 18.224
Outros componentes do resultado abrangente
Remensuração do passivo de 
 benefício definido da controlada (20.644) (1.362) (20.644) (1.362)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício (88.844) 16.862 (88.844) 16.862
Resultado abrangente atribuído a:
Acionistas controladores (88.844) 16.862
Acionistas não controladores – –

Reserva de lucros

Capital social
Reserva de 

capital Reserva legal Lucros retidos
Outros resultados 

abrangentes
Lucros (Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 606.722 319.111 55.335 501.886 26.631 – 1.509.685

Lucro líquido do exercício – – – – – 18.224 18.224
Constituição da reserva legal – – 911 – (911) –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – (1.362) – (1.362)
Dividendos distribuídos – – – (20.000) – – (20.000)
Reserva de retenção de lucros – – – 17.313 – (17.313) –

Saldos em 31 de dezembro de 2022 606.722 319.111 56.246 499.199 25.269 – 1.506.547
Prejuízo do exercício – – – – – (68.200) (68.200)
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – (20.644) – (20.644)
Reserva de retenção de lucros – – – (68.200) – 68.200 –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 606.722 319.111 56.246 430.999 4.625 – 1.417.703

Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Impostos pagos (218.959) (182.783) (22.513) (50.870)
Pagamento de processos judiciais e outros 16 (40.246) (40.984) (1.597) (594)
Contas a pagar de partes relacionadas (250) 171.580 875 21.809
Outros 1.832 (3.630) 19 (2.158)

Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais 60.625 361.657 40.919 14.737
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado e intangível (125.652) (104.043) (7.370) (54.924)
Venda de imobilizado e intangível 12.274 29.303 2.236 15.905
Juros pagos na compra de participações – (24.215) – 12.585
Obrigações por compra 
 de participações, líquido (17.939) 5.454 – –
Aumento de capital social em controladas – – (40.001) –
Dividendos recebidos de controladas – – 42.999 20.000

Fluxos de caixa provenientes das (utilizados 
 nas) atividades de investimentos (131.317) (93.501) (2.136) (6.434)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Pagamento de empréstimos e financiamentos – (15.000) – –
Amortização de passivo de arrendamento (57.858) (62.577) (2.477) (2.630)
Recebimento de mútuo 
 entre partes relacionadas – 21.146 17.834 6.542
Mútuos entre partes relacionadas líquidas (13.949) (165.667) (58.741) (7.760)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos – (20.000) – (20.000)

Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (71.807) (242.098) (43.384) (23.848)
Aumento (diminuição) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa (142.499) 26.058 (4.601) (15.545)

Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 330.997 304.939 11.635 27.180
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 188.498 330.997 7.034 11.635

Aumento (diminuição) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa (142.499) 26.058 (4.601) (15.545)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Informações sobre a Companhia: A Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. 
(“Companhia” ou “Grupo”) é holding do Grupo Prosegur Brasil no que tange ao negócio de “cash”. 
O Grupo exerce, primariamente, atividades de prestação de serviços de transporte de valores, lo-
gística, gestão de numerários e serviços de gerenciamento de caixa, como terceirização de cofres 
e serviços de segurança inteligente. Atualmente, o Grupo possui 174 filiais distribuídas em 26 
Estados do Brasil e Distrito Federal, contando com um efetivo de 11.764 colaboradores (12.928 em 
2022). Esta presença em todo o território nacional foi garantida por meio da expansão dos negócios 
por todo o Brasil. 1.2. Combinação de negócios e incorporação de investimentos adqui-
ridos: 1.2.1. Aquisições feitas pela controladora: 1.2.1.1. Harapay Holding Ltda.: Em 8 de abril de 
2022 foi celebrado um contrato de compra e venda, no qual a Companhia adquiriu 51% da empre-
sa Harapay Holding Ltda. Dona integral de 100% das ações da Harapay Instituição de Pagamentos 
S.A., a mesma possui como objetivo de conectar os ambientes físico e digital por meio do uso de 
caixas eletrônicos (“ATM”) e cofres. Os principais serviços prestados pela empresa estão divididos 
em 4 linhas de negócio: cofres, caixas eletrônicos (“ATM”), conta digital/White label e meios de 
pagamento (“POS”). Conforme condições do acordo de acionistas, não houve aquisição de controle 
por parte da Companhia, tendo sido o mesmo, durante determinado período, compartilhado entre 
os acionistas. Apresentamos a seguir os balanços patrimoniais da referida empresa em 08 de abril 
de 2022, data-base da aquisição.
Harapay Holding Ltda.
Balanço patrimonial em 08 de abril de 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

08/04/2022 08/04/2022
Ativos Passivos
Circulante Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 19.868 Fornecedores 2.677
Contas a receber de clientes 591 Empréstimos e financiamentos 46.200
Impostos a recuperar 60 Salários e encargos sociais 21
Adiantamentos 51 Impostos e contribuições 96

20.570 Outros 974
 49.968
Não circulante Não circulante

Imobilizado 22.595
Valores a pagar com 
 partes relacionadas 43

Intangível 2 43
22.597 Patrimônio líquido

Capital social 2.000
Prejuízos acumulados (8.844)

 (6.844)

Total do ativo 43.167
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 43.167

Durante o ano de 2022 foi concluído a avaliação e a mensuração dos valores justos dos ativos e 
passivos assumidos nessa aquisição. O ágio pago por rentabilidade futura (goodwill), após laudo de 
avaliação das empresas, tendo sua versão final em 31 de maio de 2022, foi de R$ 26.515 e refere-se 
ao valor estimado dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da aquisi-
ção. O ágio foi registrado com base em expectativa de rentabilidade futura e para a Companhia não 
é dedutível para fins fiscais até a ocorrência de evento especial, nos termos da legislação vigente. 
Em 31 de dezembro de 2023 a Administração avaliou os resultados apurados da Harapay Holding 
Ltda, bem como as perspectivas de geração de caixa e recuperabilidade futura dos valores investi-
dos e registrados na controladora ou transacionados nas coligadas e concluiu que não são passíveis 
de realização devido a indícios de reestruturação e redução das atividades operacionais, inclusive 
de descontinuidade de determinadas linhas de negócios que não compõem o foco da Harapay em 
suas operações futuras. Sendo assim, optou por registrar as baixas e provisões de perdas por redu-
ção ao valor recuperável no resultado do exercício dos saldos dos intangíveis (carteira de clientes 
e ágio), assim como os valores a receber de empréstimos e créditos. Também foi constituída uma 
provisão para perda adicional em que a Administração entende existir uma probabilidade mais que 
possível de ocorrer. Além disto, como a dívida de compra da empresa estava vinculada a resultados 
futuros, a Companhia baixou o saldo a pagar desta aquisição. Abaixo segue o detalhamento dos 
registros efetuados em 31 de dezembro de 2023.
Controladora:
Provisão para perda do fundo de comércio - ágio (R$ 27.865)
Provisão para perda da carteira de clientes (R$ 4.154)
Baixa de dívida por compra R$ 15.575
Provisão adicional para perda de investimentos (R$ 29.470)
Provisão para perdas de empréstimos a receber (R$ 17.371)
Controlada - Prosegur Brasil S.A. 
Provisão perdas esperadas de créditos a receber (R$ 1.798)
Total (R$ 65.083)
1.2.1.2. Prosegur Logística e Armazenamento Ltda.: Em 31 de dezembro de 2023 a Administração 
avaliou a recuperabilidade futura da controlada Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. e op-
tou por registrar a provisão de perdas por redução ao valor recuperável no resultado do exercício 
referente ao saldo de ágio no valor de R$ 5.421. 1.2.1.3. Profácil Serviços Ltda.: Em 31 de julho de 
2022 a controladora Prosegur Serviços e Participações e a controlada Prosegur Brasil S.A. - Trans-
portadora de Valores e Segurança Ltda constituíram a sociedade Profácil Serviços Ltda, que tem por 
objeto social: (i) a prestação de serviços de consultoria, desenvolvimento de projetos, implantação 
de máquinas, equipamentos, aparelhos, produtos, materiais e afins; máquinas e equipamentos 
eletrônicos e seus respectivos insumos; hardware e software; (ii) a prestação de serviços de in-
termediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; entre outros. 
A movimentação contábil relacionada à Profácil Serviços Ltda ocorreu somente em 2023, sem 
impacto algum no ano de 2022.
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Elas foram aprovadas e autorizadas 
para publicação pela Diretoria da Companhia em 18 de abril de 2024. Os detalhes sobre as políticas 
contábeis do Grupo estão apresentados na nota explicativa 3. Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, geralmente baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto para determinados ativos e 
passivos financeiros que são mensurados pelo valor justo conforme descrito nas políticas contábeis 
a seguir. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia e suas controladas são mensurados utilizando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e suas 
controladas. Todas as informações financeiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utili-
zou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre julgamentos e incertezas realizados na aplicação das políticas contábeis que tem 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3.6 e 3.7 - premissa sobre a mensuração da vida 
útil dos ativos imobilizados e intangíveis com vida útil definida; • Nota explicativa 3.8- classificação 
de arrendamento mercantil; • Nota explicativa 5 - mensuração das perdas estimadas de crédito; • 
Nota explicativa 11 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas subjacentes dos 
valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade do fundo de comércio (ativo intangível com 
vida útil indefinida); • Nota explicativa 13 - premissas sobre a mensuração das taxas de descon-
to para mensuração de passivo de arrendamento; e • Nota explicativa 16 - i) reconhecimento e 
mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos e ii) reconhecimento e mensuração de obrigações de benefícios definidos: 
principais premissas atuariais. e) Pronunciamentos contábeis: e.1) Pronunciamentos emitidos mas 
ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a se-
guir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback 
(Transação de venda e retroarrendamento): Em setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 
16 ( equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisitos que um vendedor-
-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação 
de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça 
qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As 
alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 
1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback 
celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 ( CPC 06). A aplicação antecipada é permitida 
e esse fato deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas 
demonstrações financeiras do Grupo. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante 
ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro 
de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a 
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar 
deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de 
uma entidade exercer seu direito de postergação. • Que somente se um derivativo embutido em 
um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um 
passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito 
da entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze 
meses. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam 
em ou após 1 de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Acordos de financia-
mento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao 
CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as características de acordos 
de financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de 
divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de 
caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para períodos de 
demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. A adoção ante-
cipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações financeiras do Grupo.
3. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
apresentadas e resumidas a seguir ou nas notas explicativas da respectiva rubrica, e foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados para a Companhia. 3.1. Ativos financeiros 
não derivativos: A Companhia reconhece os custos amortizados e depósitos na data em que 
foram originados. Os demais ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo 
por meio do resultado) são reconhecidos quando ela se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando transfere seus direitos ao recebimento 
em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial apenas quando há o 
direito legal de compensar os valores e exista a intenção de liquidá-lo em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem como ativos financeiros 
não derivativos ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado. Equivalentes 
de caixa: Equivalentes de caixa abrangem saldos de investimentos financeiros com vencimento 
original de, no máximo, três meses a partir da data da contratação, sujeitos a um risco insignifi-
cante de alteração no valor e utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 3.2. Passivos 
financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo 
valor justo registrado no resultado) são reconhecidos na data de negociação na qual a Companhia 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Suas baixas são realizadas quando 
as obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou vencidas. Tais passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após 
o reconhecimento inicial, esses passivos são medidos pelo custo amortizado através do método 
dos juros efetivos. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: passivo 
de arrendamento, conta garantida, fornecedores, outras contas a pagar, obrigações por compra 
de participações e valores a pagar com partes relacionadas. 3.3. Base de consolidação e in-
vestimento em controladas: As controladas do Grupo estão sediadas no Brasil e conforme 
demonstrado abaixo:

Tipo de 
controle

Participação 
acionária %

2023 2022
Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança Direto 99,998 99,998
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. Direto 99,999 99,999
Pros Serviços de Manutenção LTDA Direto 99,999 99,999
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. Direto 100,00 100,00
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia da Informação Ltda. Direto 100,00 100,00
Profácil Serviços Ltda Direto 99,900 –

Harapay Holding Ltda.
Controle 
Conjunto 51,00 51,00

As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras conso-
lidadas, a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras das controladas 
são reconhecidas por meio da equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras consolida-
das foram preparadas em conformidade com as práticas descritas na nota explicativa 3 e incluem 
as demonstrações financeiras individuais da controladora Prosegur Serviços e Participações Socie-
tárias S.A. e das controladas sediadas no Brasil, cujas demonstrações financeiras foram elaboradas 
para o mesmo período de divulgação da controladora e reconhecidas nas demonstrações financei-
ras individuais da controladora pelo método da equivalência patrimonial. Na consolidação, foram 
eliminadas as participações da controladora no patrimônio líquido da controlada, bem como os 
saldos de ativos e passivos, receitas, custos, despesas e lucros não realizados, decorrentes de tran-
sações efetuadas entre as empresas. 3.4. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são 
classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações 

e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, excluído de quaisquer 
efeitos tributários. Ações preferenciais: O capital preferencial é classificado como patrimônio líquido 
caso não seja resgatável ou à escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e 
possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. Conforme definido em estatuto, 
os dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos como passivo. 3.5. Redução ao valor re-
cuperável (impairment): i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Essa perda é 
reconhecida se ocorrer algum evento que tenha efeito negativo mensurável nos fluxos de caixa fu-
turos projetados. A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) 
perderam valor pode incluir o atraso ou não pagamento por parte do devedor, a negociação de 
condições que a mesma não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou 
emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um títu-
lo. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu 
valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A 
Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível individual como no 
nível coletivo. Todos os ativos significativos são avaliados separadamente quanto à perda por redu-
ção ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente, são 
avaliados coletivamente, com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. 
Na avaliação coletiva da perda por redução ao valor recuperável, a Companhia utiliza tendências 
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração das condições econômicas e de crédito atuais. Uma redução do valor re-
cuperável de um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre 
o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos, 
através da reversão do desconto. Se houver um evento subsequente indicando reversão da perda, o 
montante indicado é registrado diretamente no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, a saber: estoques, impostos diferidos, imobilizado e 
intangível, são revisados anualmente quanto a sua recuperabilidade. Caso haja algum indicativo, 
um novo valor para o ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de 
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em 
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes, através da 
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao perío-
do de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor 
recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no menor 
grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes 
dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). 
Para fins do teste do valor recuperável do ágio, o montante do ágio apurado em uma combinação 
de negócios é alocado à UGC ou ao grupo de UGCs para o qual o benefício das sinergias da combi-
nação é esperado. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida, caso o valor contábil 
de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável estimado. Perdas no valor recuperável relacio-
nadas às UGCs são alocadas inicialmente para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado às 
mesmas e, se ainda houver perda remanescente, o valor contábil dos outros ativos dentro da UGC 
ou grupo de UGCs é reduzido em uma base pro-rata em contrapartida do resultado. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é passível de reversão. Quanto a outros ativos, 
as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada apresen-
tação das demonstrações financeiras. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida 
quando existe mudança nas estimativas usadas e quando o valor contábil do ativo não exceda o 
valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização e sem considerar a 
perda de valor reconhecida. 3.6. Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo de certos 
itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de transição da Companhia para os CPCs, foi 
determinado com base em seu valor justo naquela data. Quando partes de um item do imobilizado 
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre valor de venda e o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de 
Outras Receitas no resultado. O imobilizado em curso do Grupo é composto predominantemente 
por obras civis, reforma e aquisição de novos blindados, ampliação da rede de processamento de 
dados e microcomputadores, ampliação e modernização de maquinários de tesouraria. ii) Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do compo-
nente fluirão para o Grupo e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil 
do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do imobili-
zado são reconhecidos no resultado na medida em que incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, deduzido do valor residual. Ela é 
reconhecida no resultado pelo método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada item do 
imobilizado, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econô-
micos futuros gerados para a Companhia. Ativos arrendados são depreciados com base nas suas 
vidas úteis, considerando que o Grupo obterá a propriedade ao final do prazo do arrendamento. 
Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: i) Ágio: No balanço consolidado, o 
ágio (goodwill) resultante na aquisição de controladas é registrado no subgrupo do ativo intangível. 
Isso ocorre porque o ágio se refere à expectativa de rentabilidade futura da controlada adquirida, 
cujos ativos e passivos estão consolidados nos da controladora. Por outro lado, no balanço indivi-
dual da controladora, a parte desse ágio atribuível à controladora integra o saldo contábil do inves-
timento. Esse valor fica no subgrupo de investimentos do grupo de ativos não circulantes. Para a 
investidora, esse ágio faz parte do seu investimento na aquisição da controlada, mas não é consi-
derado um ativo intangível seu. Mensuração subsequentes: O ágio é medido pelo custo, deduzido 
das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumu-
ladas. iii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacio-
nam. iv) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substitu-
to do custo, deduzido do valor residual. Ela é reconhecida no resultado pelo método linear e com 
base nas vidas úteis estimadas dos intangíveis, exceto ágio, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. O Grupo considera que esse método é o que melhor reflete o padrão de con-
sumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Prazo de amortização (anos)
Marcas, direitos e patentes 3 a 4
Carteira de clientes (grandes) 11 a 18
Carteira de clientes (outros) 5 a 14
Acordo de não competitividade 5
Licença de uso de software 5
3.8. Ativos arrendados: Determinando se um contrato contém um arrendamento: No começo 
de um contrato, a Companhia define se o contrato é ou contém um arrendamento. Um ativo espe-
cífico é o objeto de um arrendamento caso o cumprimento do contrato é dependente do uso da-
quele ativo especificado. O contrato transfere o direito de usar o ativo quando transfere o direito ao 
Grupo de controlar o uso do ativo subjacente. A Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento com base na definição de arrendamento, descrita na nota explicativa 13. Como ar-
rendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis e veículos. De acordo com o CPC 
06 (R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para a maio-
ria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. A Compa-
nhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de 
transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas 
de redução ao valor recuperável. 3.9. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas repre-
sentam os pagamentos antecipados cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá em períodos 
futuros. São registradas no ativo, observado o princípio da competência para o devido reconheci-
mento em resultado, ocorrendo simultaneamente, quando se correlacionarem às receitas. 3.10. 
Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras, desde que este seja infe-
rior aos custos de reposição ou aos valores realizáveis líquidos. 3.11. Depósitos vinculados: Os 
depósitos vinculados referem-se as retenções contratuais realizadas por cliente e que não possui 
liquidez imediata. Estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não Circulante. 3.12. Crédi-
tos a receber de terceiros: Os créditos a receber são contingências registradas ou pagamentos 
realizados que serão reembolsados pelos vendedores de empresas adquiridas. 3.13. Depósitos 
judiciais: Os depósitos judiciais realizados referem-se a processos em que a Companhia é parte. A 
realização dos mesmos ocorre conforme andamento dos seus respectivos processos. Os depósitos 
judiciais estão apresentados em rubrica específica do Ativo Não Circulante. 3.14. Benefícios a 
empregados: Planos de benefício definido: A Companhia concede o plano de assistência médica 
decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998. A obrigação líquida do Grupo quanto aos planos de 
benefício definido é calculada individualmente para cada plano através da estimativa do valor do 
benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços prestados no período 
atual e anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu valor presente. Quaisquer 
custos de serviços passados não reconhecidos e os valores justos de quaisquer ativos do plano são 
deduzidos. O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado anualmente por um 
atuário qualificado utilizando o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em 
um potencial ativo para o Grupo, o ativo a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos benefí-
cios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano ou redução nas futuras 
contribuições ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos, são levadas em 
consideração quaisquer exigências de custeio mínimas aplicáveis. Quando a obrigação de plano de 
benefício definido resulta em um potencial passivo, o mesmo é reconhecido no grupo contábil de 
Provisões, no passivo não circulante. Remensurações da obrigação líquida de benefício definido, 
que incluem: ganhos e perdas atuariais, o retorno dos ativos do plano (excluindo juros) e o efeito do 
teto do ativo (se houver, excluindo juros), são reconhecidos imediatamente em Outros Resultados 
Abrangentes (ORA). A Prosegur Serviços determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passi-
vo (ativo) de benefício definido no período multiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de be-
nefício definido pela taxa de desconto utilizada na mensuração da obrigação de benefício definido, 
ambos conforme determinação no início do período a que se referem as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e considerando quaisquer mudanças no valor líquido de passivo (ativo) 
de benefício definido durante o período em razão de pagamentos de contribuições e benefícios. 
Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos 
em resultado. Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incre-
mentado relacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida imediata-
mente no resultado. O Grupo reconhece ganhos e perdas na liquidação de um plano de benefício 
definido quando a liquidação ocorre. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de 
serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
3.15. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
estimados de uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreco-
nhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa 
financeira. 3.16. Receita de contrato com clientes: Serviços (faturados e a faturar): A receita 
decorrente da prestação de serviços do Grupo, não faturada, é reconhecida como contas a receber 
de clientes tendo como base mensal a etapa de execução dos serviços realizados até a data base do 
balanço, evidenciado através de medição dos serviços, de forma que as receitas se contraponham 
aos custos na competência adequada. Serviços executado no mês e não faturados são provisiona-
dos na conta de “Serviços a faturar”, em contrapartida da “Receita” na demonstração do resultado 
do exercício. A receita é reconhecida quando: (a) os riscos e benefícios significativos da propriedade 
dos produtos forem transferidos ao comprador, (b) for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a Companhia, (c) possa ser mensurada de forma confiável, baseada no valor justo da 
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. 
Adicionalmente, os contratos de receita vigentes são avaliados para determinar se está atuando 
como agente ou principal. O resultado desta avaliação é que a Companhia está atuando como 
principal em todos os seus contratos de receita. A provisão para perdas esperadas de crédito é 
contabilizada na rubrica “Despesas Gerais e Administrativas” na demonstração do resultado do 
exercício. Mensalmente a Companhia avalia a necessidade de contabilização no resultado das 
possíveis perdas, de acordo com data do vencimento da fatura e do histórico do cliente. Quando não 
existe expectativa de recuperação do montante provisionado, os valores são baixados definitiva-
mente no resultado do exercício. 3.17. Receitas financeiras e despesas financeiras: As re-
ceitas financeiras abrangem receitas de juros e ganhos na alienação de ativos financeiros disponí-
veis para venda. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas 
nos ativos financeiros. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método 

de juros efetivos. 3.18. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangei-
ra são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico 
em moeda estrangeira não são convertidos. 3.19. Imposto de renda e contribuição social: O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240.000,00 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos correntes e diferidos. Esses são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício, as taxas de impostos vigentes na data de apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido sobre as diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. As exceções no seu reconhecimento são para as seguintes diferenças temporá-
rias: o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de 
negócios e que não afete nem a contabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tributável, diferenças 
relacionadas a investimentos em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável que 
elas não revertam num futuro previsível. Além disso, imposto diferido não é reconhecido para dife-
renças temporárias tributáveis resultantes no reconhecimento inicial de ágio. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às reversões das diferenças temporárias, 
baseando-se nas leis vigentes que foram decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados se 
houver um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a 
impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando for provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de relatório e serão redu-
zidos na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.20. Combinação de negócios: 
Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O custo de uma 
aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada com base no valor justo 
na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para 
cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na 
adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na 
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros 
assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as 
circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segrega-
ção, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na ad-
quirida. Se a combinação de negócios for realizada em estágios, o valor justo na data de aquisição 
da participação societária previamente detida no capital da adquirida é reavaliado a valor justo na 
data de aquisição, sendo os impactos reconhecidos na demonstração do resultado. Qualquer con-
traprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo na data de 
aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada 
como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros na demonstração do resultado ou em outros resultados abrangentes. Se a 
contraprestação contingente for classificada como patrimônio, não deverá ser reavaliada até que 
seja finalmente liquidada no patrimônio. Inicialmente, o ágio (goodwill) é mensurado como sendo 
o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos. A Companhia mensura 
o ágio na data de aquisição como: • O valor justo da contraprestação transferida que inclui a con-
traprestação contingente do preço; mais • O montante reconhecido de qualquer participação não-
-controladora na adquirida; mais • Se a aquisição foi realizada em estágios, o valor justo de qual-
quer participação na adquirida antes da aquisição; • Menos ativos de indenização; e menos • O 
montante líquido (a valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Após 
o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumula-
das do valor recuperável. Quando o excedente é negativo, um ganho decorrente do acordo da 
compra vantajosa é reconhecido imediatamente na demonstração de resultados do exercício. Os 
custos de transação, que não sejam aqueles associados com a emissão de títulos de dívida ou de 
participação acionária, nos quais a Companhia incorre em relação a uma combinação de negócios, 
são reconhecidos como despesas à medida que são incorridos. 3.21. Fornecedores participan-
tes de operações de risco sacado: A Companhia é parte de uma operação de risco sacado 
(supply chain financing) com instituições financeiras com o intuito de facilitar os procedimentos 
administrativos para que os fornecedores adiantem recebíveis relacionados às compras de rotina do 
Grupo. Nesta operação, as instituições financeiras se oferecem separadamente para pagar antecipa-
damente ao nosso fornecedor em troca de um desconto e, quando contratado entre o banco e o 
fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamente do fornecedor), a Com-
panhia paga à instituição financeira na data de pagamento original o valor nominal total da obri-
gação originária. Esta operação não altera os valores, natureza e tempestividade do passivo (in-
cluindo prazos, preços e condições previamente pactuados) e não afeta a Companhia com os 
encargos financeiros praticados pelas instituições financeiras, ao realizar uma análise criteriosa de 
fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia concedida pela Companhia. Adicionalmen-
te, os pagamentos realizados pela Companhia representam compras de bens e serviços, são direta-
mente relacionados às faturas dos fornecedores e não alteram os fluxos de caixa da Companhia. 
Dessa forma, a Companhia continua reconhecendo o passivo como “fornecedores”.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Caixa 391 507 – –
Bancos conta movimento 120.491 104.441 2.807 631
Aplicação financeira 67.616 226.049 4.227 11.004

188.498 330.997 7.034 11.635
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financeiros são divulga-
das na nota explicativa 20. As aplicações financeiras estão registradas pelo valor de custo, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data dos balanços. As aplicações financeiras estão atreladas a Cer-
tificados de Depósito Bancário (CDBs) e são remuneradas a aproximadamente 78,98% (71,5% em 
31 de dezembro de 2022) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Tais aplicações possuem 
liquidez imediata e são resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva.
5. CLIENTES

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Contas a receber de terceiros no país 170.921 156.214 9.273 8.635
Serviços a faturar 99.068 110.806 1.480 1.362
(-) Provisão para perdas esperadas de crédito (i) (13.059) (8.472) (585) (336)

256.930 258.548 10.168 9.661
(i) Em 31 de dezembro 2023, em decorrência da expectativa de não recuperabilidade do montante 
a receber com a coligada Harapay Holding S.A a Administração decidiu por provisionar perdas 
esperadas de crédito no valor de R$ 1.798. Essa provisão está registrada na controlada Prosegur 
Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança. Adicionalmente, houve um incremento nas 
provisões relacionadas aos créditos de outros clientes a receber, totalizando R$ 2.565, em virtude 
de pedido de recuperação judicial. A composição do contas a receber já faturado pelo Grupo, por 
vencimento, está demonstrada abaixo:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

A vencer 140.525 134.760 6.083 6.627
Vencidos

0 a 30 dias 10.089 8.149 2.032 1.355
31 a 60 dias 1.745 1.790 487 210
61 a 90 dias 1.918 790 128 53
91 a 180 dias 2.356 1.273 122 61
Mais de 181 dias 14.288 9.452 421 329

(-) Provisão para perda esperada de crédito (13.059) (8.472) (585) (336)
157.862 147.742 8.688 8.299

A movimentação das perdas esperadas de crédito está demonstrada abaixo:
Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Saldo no início do exercício (8.472) (9.468) (336) (332)
Créditos provisionados no exercício (5.849) (1.085) (265) (67)
Baixas definitivas de títulos 1.262 2.081 16 63
Saldo no final do exercício (13.059) (8.472) (585) (336)
6. CRÉDITOS A RECEBER DE TERCEIROS

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Créditos a receber de terceiros 88.031 64.682 964 721
Circulante 11.992 11.233 964 721
Não circulante 76.039 53.449 – –
A Companhia possui créditos a receber de contingências registradas ou pagamentos realizados 
que serão reembolsados pelos vendedores de empresas adquiridas Fiel Vigilância e Transporte de 
Valores Ltda (adquirida em 2011), Grupo Nordeste (adquirida em 2012), Transexcel Segurança e 
Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2018), Transfederal Transporte de Valores Ltda (adquirida 
em 2019), Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda (adquirida em 2018), e Transvip Transpor-
te de Valores e Vigilância Patrimonial Ltda. (adquirida em 2018).
7. IMPOSTOS A RECUPERAR

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

IRPJ e CSLL a recuperar 79.926 22.413 – 32
COFINS 17.786 24.607 130 133
INSS a recuperar 5.091 5.252 – –
PIS 3.869 5.347 28 28
IRRF sobre faturamento – 24.794 – 1
IRRF sobre Aplicações Financeiras – 2.546 – 247
Outros impostos 629 891 – 7

107.301 85.850 158 448
8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Referem-se substancialmente a questionamentos judiciais de ordem tributária, trabalhista e cível. 
Quando aplicável, os passivos correspondentes estão provisionados na rubrica “Provisões”, no pas-
sivo circulante e não circulante.

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Tributárias 106.076 95.530 44 53
Trabalhistas 13.726 12.461 – –
Cíveis 3.987 11.983 – –

123.789 119.974 44 53
9. INVESTIMENTOS
9.1. Investimentos contabilizados pela Equivalência Patrimonial: Conforme nota expli-
cativa nº3, a controladora possui participação direta na Prosegur Brasil S.A. - Transportadora de 
Valores e Segurança, Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda, Pros Serviços de Manutenção 
Ltda., Prosegur Logística e Armazenamento Ltda., Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia da In-
formação Ltda, Profácil Serviços Ltda. e controle conjunto com a Harapay Holding Ltda. Em 2023, 
o resultado sob a equivalência patrimonial das controladas e coligada foi de (R$ 45.932) e de R$ 
2.802 em 2022. Abaixo segue a composição do grupo de investimentos:

2023 2022
Investimento em controladas e coligadas 1.306.824 1.339.381
Fundo de Comércio - ágio 21.615 54.901
Total 1.328.439 1.394.282

Dados sobre as participações 2023

Parti- 
cipação

Ativos 
circulantes

Ativos não 
circulantes

Total 
de ativos

Passivos 
circulantes

Passivos 
não 

circulantes
Total de 
passivos

Patrimônio 
líquido

Lucro ou 
(prejuízo)

Equivalência 
patrimonial

Total 
investi-
mento

Controladas 
Prosegur Brasil S.A. - 
 Transportadora de Valores 99,998% 588.365 1.857.130 2.445.495 468.698 713.964 1.182.662 1.262.833 (22.475) (22.475) 1.262.808
Pros Serviços de Manutenção Ltda. 99,999% 3.478 55.702 59.180 19.856 6.678 26.534 32.646 (8.031) (8.031) 32.646
Log Cred Tecnologia 
 Comércio e Serviços Ltda. 99,998% 14.440 12.859 27.299 6.109 11.965 18.074 9.225 3.956 3.956 9.225
Prosegur Pay Consultoria Tecnologia 
 de Informação Ltda. 100,000% 4.508 73 4.581 989 1.447 2.436 2.145 1.074 1.074 2.145

610.791 1.925.765 2.536.556 495.652 734.054 1.229.706 1.306.850 (25.476) (25.476) 1.306.824
Provisão para perdas em 
 investimentos - Controlada
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. 100,000% 869 8.786 9.655 3.417 28.781 32.198 (22.543) (5.999) (5.999) (22.543)
Profácil Serviços Ltda. 99,900% 26 – 26 1 50 51 (25) (26) (26) (25)
Provisão para perdas em 
 investimentos - Coligada
Harapay Holding Ltda. (i) 51.000% – (46.064) (46.064) – – – (46.064) (33.073) (14.431) (52.962)

895 (37.278) (36.383) 3.418 28.831 32.249 (68.632) (39.098) (20.456) (75.530)

(i) Em 31 de dezembro de 2023 o saldo total de investimento com a coligada Harapay Holding Ltda corresponde a R$ 23.492 de equivalência patrimonial e R$ 29.470 por provisão adicional de perdas, 
conforme descrito na nota explicativa 1.2. Essa provisão adicional é devida aos indicadores de não recuperabilidade do investimento realizado na coligada.

2022

Parti- 
cipação

Ativos 
circulantes

Ativos não 
circulantes

Total 
de ativos

Passivos 
circulantes

Passivos 
não 

circulantes
Total de 
passivos

Patrimônio 
líquido

Lucro ou 
(prejuízo)

Equivalência 
patrimonial

Total 
investi-
mento

Controladas 
Prosegur Brasil S.A. - 
 Transportadora de Valores 99,998% 700.798 1.903.290 2.604.088 552.745 705.434 1.258.179 1.345.909 8.900 8.904 1.345.884
Pros Serviços de Manutenção Ltda. 99,999% 987 6.013 7.000 6.218 101 6.319 681 659 659 681
Log Cred Tecnologia 
 Comércio e Serviços Ltda. 99,999% 17.296 14.988 32.284 7.276 16.721 23.997 8.287 3.264 3.264 8.288
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. 100,000% 2.034 11.989 14.023 3.089 27.475 30.564 (16.541) (5.352) (5.352) (16.541)
Prosegur Pay Consultoria Tecnologia 
 de Informação Ltda. 100,000% 2.347 77 2.424 1.028 326 1.354 1.070 898 898 1.069

723.462 1.936.357 2.659.819 570.356 750.057 1.320.413 1.339.406 8.369 8.373 1.339.381
Provisão para perdas em investimentos
Harapay Holding Ltda. 51.000% 26.277 83.972 110.249 56.053 71.964 128.017 (17.768) (10.923) (5.571) (9.061)

26.277 83.972 110.249 56.053 71.964 128.017 (17.768) (10.923) (5.571) (9.061)

9.2. Fundo de Comércio - ágio sobre investimentos: O detalhe do movimento do fundo de 
comércio - ágio, proveniente de combinações de negócios é composto como a seguir:
Custo 2023 2022
Saldos no início do exercício 61.315 61.315
Adições – –
Transferências – –
Baixas – –
Redução ao valor recuperável (33.286) –
Saldo no final do exercício 28.029 61.315
Amortização Acumulada   
Saldos no início do exercício (6.414) (6.414)

Custo 2023 2022
Amortização – –
Baixa (transferência) – –
Saldo no final do exercício (6.414) (6.414)
Saldos líquidos 21.615 54.901
Composição 2023 2022
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 16.002 16.002
EFEGEGE-Prosegur Brasil S.A 5.613 5.613
Harapay Holding Ltda. – 27.865
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. – 5.421
 21.615 54.901

Até 31 de dezembro de 2022 o saldo líquido de R$ 54.901 referente ao Fundo de Comércio estava apresentado no grupo de Intangível da Controladora. Entretanto, em 31 de dezembro de 2023, visando 
uma melhor apresentação e comparabilidade, e em conformidade com o ICPC 09, esse saldo foi reclassificado para o grupo de Investimentos. 
10. IMOBILIZADO

Consolidado

Custo Terrenos
Edificações e 
construções Instalações

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Veículos 
carros 
fortes

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobilizações 
em curso

Veículos 
leves Total

Saldos em 2021 9.331 21.169 73.685 483.301 27.562 320.060 71.080 193.531 47.398 1.219 1.248.336
Adições – – – – – – 68.774 – 68.774
Transferências – 96 5.549 51.757 1.065 8.571 12.348 7.745 (87.123) – 8
Baixas – – (8.347) (34.844) (1.470) (46.049) (9.054) (11.931) (15.516) (129) (127.340)
Reversão (provisão) 
 para desvalorização – – – 9.357 – – – – – – 9.357
Saldos em 2022 9.331 21.265 70.887 509.571 27.157 282.582 74.374 189.345 13.533 1.090 1.199.135
Adições – – – 3.743 115 – 127 – 109.157 – 113.142
Transferências – – 3.022 46.868 1.483 2.752 2.820 4.579 (61.524) – –
Baixas – – (947) (11.849) (11.594) (11.969) (2) – (8.674) (204) (45.239)
Reversão (provisão) 
 para desvalorização – – – 170 – – – 2 – – 172
Saldos em 2023 9.331 21.265 72.962 548.503 17.161 273.365 77.319 193.926 52.492 886 1.267.210

Consolidado

Depreciação acumulada Terrenos
Edificações e 
construções Instalações

Máquinas, 
equiptos. e 

armamentos
Móveis e 

utensílios

Veículos 
carros 
fortes

Equiptos. 
de process. 

de dados

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Imobilizações 
em curso

Veículos 
leves Total

Saldos em 2021 – (446) (51.994) (223.700) (19.011) (247.068) (53.961) (127.544) – (1.043) (724.767)
Depreciação – (425) (7.795) (42.794) (1.903) (15.004) (7.652) (14.387) – (49) (90.009)
Transferência – – (841) 17 – – – 824 – – –
Baixas – – 8.163 24.466 1.479 43.725 8.981 11.208 – 129 98.151
Saldos em 2022 – (871) (52.467) (242.011) (19.435) (218.347) (52.632) (129.899) – (963) (716.625)
Depreciação – (425) (6.499) (45.042) (1.813) (14.454) (7.552) (13.003) – (40) (88.828)
Transferência – – – – – 13 – (13) – – –
Baixas – – 109 10.287 11.593 11.379 – – – 203 33.571
Saldos em 2023 – (1.296) (58.857) (276.766) (9.655) (221.409) (60.184) (142.915) – (800) (771.882)
Vida útil - ano – 50 10 10 10 10 5 10 – 5
Imobilizado líquido
Saldos em 2022 9.331 20.394 18.420 267.560 7.722 64.235 21.742 59.446 13.533 127 482.509
Saldos em 2023 9.331 19.969 14.105 271.737 7.506 51.956 17.135 51.011 52.492 86 495.328

Controladora
Custo Máquinas, equiptos.e armamentos Equiptos. de process. de dados Imobilizações em curso Total

Saldos em 2021 160.526 – 30.019 190.545
Adições – – 24.784 24.784
Transferências 38.345 26 (38.371) –
Baixas (4.169) – (12.912) (17.081)
Provisão para desvalorização 1.590 – – 1.590
Saldos em 2022 196.292 26 3.520 199.838
Adições – – 3.896 3.896
Transferências 4.421 – (4.421) –
Baixas (1.232) – (735) (1.967)
Provisão para desvalorização 112 – – 112
Saldos em 2023 199.593 26 2.260 201.879

Controladora
Depreciação acumulada Máquinas, equiptos.e armamentos Equiptos. de process. de dados Imobilizações em curso Total

Saldos em 2021 (27.469) – – (27.469)
Adições (18.612) (3) – (18.615)
Transferências – – – –
Baixas 1.176 – – 1.176
Saldos em 2022 (44.905) (3) – (44.908)
Adições (20.068) (5) – (20.073)
Transferências – – – –
Baixas 336 – – 336
Saldos em 2023 (64.637) (8) – (64.645)
Imobilizado líquido
Saldos em 2022 151.387 23 3.520 154.930
Saldos em 2023 134.956 18 2.260 137.234
Provisão para desvalorização de ativos: A Companhia avalia seus ativos quando há indicativos da não recuperação do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que, de acordo com o CPC 01, é 
o menor grupo identificável de ativos que gera entradas de caixa, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou outros grupos de ativos. A Companhia 
determina como UGC o conjunto de ativos que suportam a operação da Companhia como um todo. 
11. INTANGÍVEL

Consolidado

Custo Carteira de clientes Fundo de comércio
Licença de 

uso de software
Desenv. de 
informática

Acordo não 
competitividade Total

Saldos em 2021 902.966 496.233 46.964 9.710 23.306 1.479.179
Adições 2.244 27.910 – 5.115 – 35.269
Transferências – – 8.775 (8.783) – (8)
Baixas – (99) – (15) – (114)
Saldos em 2022 905.210 524.044 55.739 6.027 23.306 1.514.326
Adições 3.474 – 77 8.960 – 12.511
Transferências – – 6.565 (6.565) – –
Baixas (605) – – (2) – (607)
Reversão (provisão) para desvalorização (4.154) (33.286) – – – (37.440)
Saldos em 2023 903.925 490.758 62.381 8.420 23.306 1.488.790

Amortização acumulada Carteira de clientes Fundo de comércio
Licença de 

uso de software
Desenv. de 
informática

Acordo não 
competitividade Total

Saldos em 2021 (505.634) (6.414) (37.650) – (9.747) (559.445)
Amortização (58.071) – (6.513) – (4.072) (68.656)
Transferências – – – – – –
Saldos em 2022 (563.705) (6.414) (44.163) – (13.819) (628.101)
Amortização (57.291) – (6.143) – (4.073) (67.507)
Transferências – – – – – –
Saldos em 2023 (620.996) (6.414) (50.306) – (17.892) (695.608)
Vida útil - ano 5 – 5 – 20
Intangível líquido
Saldos em 2022 341.505 517.630 11.576 6.027 9.487 886.225
Saldos em 2023 282.929 484.344 12.075 8.420 5.414 793.182

Controladora

Custo
Carteira 

de clientes
Licença de uso 

de software
Intangível 

em andamento Total
Saldos em 2021 33.184 – – 66.633
Adições 2.243 – 31 30.140
Transferências – 31 (31) –
Baixas – – – –
Reclassificação – – – (61.315)
Saldos em 2022 35.427 31 – 35.458
Adições 3.474 – – 3.474
Transferências – – – –
Baixas (605) – – (605)
Reversão (provisão) 
 para desvalorização (4.154) – – (4.154)
Saldos em 2023 34.142 31 – 34.173

Amortização acumulada
Carteira de 

clientes
Licença de uso 

de software
Intangível em 

andamento Total
Saldos em 2021 (11.609) – – (18.023)
Amortização (3.659) (3) – (3.662)
Baixas – – –
Reclassificação – – – 6.414
Saldos em 2022 (15.268) (3) – (15.271)
Amortização (3.944) (6) – (3.950)
Baixas – – – –
Saldos em 2023 (19.212) (9) – (19.221)
Vida útil - ano 5 5 –
Intangível líquido
Saldos em 2022 20.159 28 – 20.187
Saldos em 2023 14.930 22 – 14.952
Teste de redução ao valor recuperável do ágio (fundo de comércio): O teste de redução ao valor 
recuperável do ágio foi baseado no valor justo menos as despesas de vendas, determinado com 
base nas projeções de fluxos de caixa descontadas a valor presente. A Companhia avalia seus ativos 
quando há indicativos da não recuperação do valor contábil nas Unidades Geradoras de Caixa (UGC) 
que, de acordo com o CPC 01, é o menor grupo identificável de ativos que gera entradas de caixa, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou 
outros grupos de ativos. A Companhia determina como UGC o conjunto de ativos que suportam a 
operação da Companhia como um todo. A Companhia revisou os negócios e operações do Grupo 
para os próximos anos usando informações atualizadas e considerando o plano estratégico dentro 
do contexto do Grupo. Como resultado dessa análise a Companhia fez uma provisão para perda 
do Fundo de Comércio relacionado à combinação de negócios com a coligada Harapay Holding 
Ltda (adquirida em 2022), no montante de R$ 27.865, conforme detalhado na nota explicativa 
1.2. Adicionalmente a Companhia também avaliou a viabilidade de recuperabilidade futura da 
controlada Prosegur Logística e Armazenamento Ltda e optou por provisionar a perda do Fundo de 
Comércio proveniente dessa controlada em R$ 5.421. Carteira de clientes: Em função das aquisições 
das carteiras de clientes realizadas Prosegur Brasil S.A. Transporte de Valores e Segurança das em-
presas Preserve Segurança e Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2005), Transpev - Transporte 
de Valores e Segurança Ltda (adquirida em 2005), Norsergel Vigilância e Transporte de Valores S.A. 
(adquirida em 2009), Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. (adquirida em 2011), Grupo 
Nordeste (adquirido em 2012), Transexcel Segurança e Transporte de Valores Ltda. (adquirida em 
2018), Sacel Serviços de Vigilância e Transporte de Valores Eirelli (adquirida em 2019), Transfederal 
Transporte de Valores Ltda. (adquirida em 2019), Transvip - Transporte de Valores e Vigilância Patri-
monial Ltda (adquirida em 2020), pelas as aquisições das carteiras de clientes realizadas Prosegur 
Serviços e Participações Societárias S.A. das empresas Depa Empreendimentos e Participações da 
Amazônia Ltda. (adquirida em 2019), Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. (adquirida em 
2018) e Harapay Holding Ltda (adquirida em 2022) foram identificados ágios gerados nas compras 
e ativos intangíveis de combinação de negócios, com base em laudos elaborados por empresas in-

dependentes. Em 31 de dezembro de 2023 devido à incerteza quanto à capacidade de recuperação 
e a geração de caixa, a Administração decidiu provisionar a perda da carteira de clientes da Harapay 
Holding Ltda no valor de R$ 4.154 (conforme detalhado na nota explicativa 1.2).
12. FORNECEDORES

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Moeda local 115.724 152.191 4.566 7.676
Moeda estrangeira 148 5 125 –

115.872 152.196 4.691 7.676
Fornecedores risco sacado (i) 11.250 50.531 413 802

127.122 202.727 5.104 8.478
(i) Saldo referente a operação de confirming ou “risco sacado”. Nessa operação, o fornecedor trans-
fere o direito de recebimento dos títulos para a instituição financeira, e em troca recebe antecipada-
mente esses recursos. A administração revisou a composição da carteira desta operação e concluiu 
que não houve alteração significativa dos prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos, 
além de concluir que a Companhia não é impactada com os encargos financeiros praticados pela 
instituição financeira. A composição do contas a pagar com fornecedores, por vencimento, está 
demonstrada abaixo:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

A vencer 109.919 142.284 4.904 5.407
Vencidos

0 a 30 dias 7.749 17.931 189 360
31 a 60 dias 2.720 25.770 11 2.711
61 a 90 dias 1.539 11.411 – –
91 a 180 dias 17 191 – –
Mais de 180 dias 5.178 5.140 – –

127.122 202.727 5.104 8.478
As informações sobre sua exposição para os riscos de moeda e de liquidez relacionados a fornece-
dores e outras contas a pagar encontram-se divulgados na nota explicativa 20.
13. DIREITOS DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
A composição dos direitos de uso e passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2023 são 
como segue:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Ativo
Direito de uso - não circulante 93.257 103.729 5.384 7.023
 93.257 103.729 5.384 7.023

2023 2022 2023 2022
Passivo 
Passivo de arrendamento - circulante 37.701 35.661 1.826 1.651
Passivo de arrendamento - não circulante 78.252 96.624 4.100 5.700
 115.953 132.285 5.926 7.351
A composição dos ativos de direito de uso reconhecidos e as movimentações:

Consolidado Controladora
Custo
Saldos em 2021 173.473 170
Adições 60.738 9.042
Baixas (14.940) –
Saldos em 2022 219.271 9.212
Adições 30.242 272
Baixas (1.813) –
Saldos em 2023 247.700 9.484

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72C5-B0C3-6207-5C90.
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PROSEGUR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
Consolidado Controladora

Amortização acumulada
Saldos em 2021 (72.776) (76)
Adições (43.413) (2.113)
Baixas 647 –
Saldos em 2022 (115.542) (2.189)
Adições (38.902) (1.911)
Baixas 1 –
Saldos em 2023 (154.443) (4.100)
A movimentação dos passivos de arrendamento:
Passivo Consolidado Controladora
Saldos em 2021 134.357 98
Adições 60.737 9.042
Baixas (15.666) –
Amortização (61.850) (2.630)
Resultado Financeiro 14.707 841
Saldos em 2022 132.285 7.351
Adições 30.242 272
Baixas (1.951) –
Amortização (57.719) (2.477)
Resultado Financeiro 13.096 780
Saldos em 2022 115.953 5.926
A duração média dos arrendamentos imobiliários é de 12 anos e para os veículos 
de 3 anos conforme a duração do contrato atual para cada ativo. A análise do 
vencimento contratual dos passivos de arrendamento, incluindo juros futuros a 
pagar, é a seguinte:

Passivo de
Até 6 

meses
6 meses 
a 1 ano

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

 arrendamento 19.729 17.972 29.278 46.514 2.460 115.953
As taxas de desconto foram utilizadas para calcular o valor presente dos direitos 
de uso e passivos de arrendamento reconhecidos na data da primeira aplicação do 
CPC 06, sendo a média conforme segue:

Entre 1 
e 3 anos

Entre 3 
e 5 anos

Entre 5 
e 10 anos

Taxa média de desconto 13,50% 13,03% 12,72%

14. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
O saldo de salários e encargos sociais é composto por:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Provisão de férias 74.390 76.983 – 219
Salários a pagar 25.355 26.605 – 36
FGTS e INSS a pagar 22.337 23.153 – 27
Provisão de bônus 16.026 17.084 – 345
Rescisões a pagar 79 1.199 – –
Outros encargos e provisões a pagar 4.070 7.290 – –

142.257 152.314 – 627
15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
O saldo de impostos e contribuições é composto por:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Circulante
ICMS a recolher (i) 84.139 75.625 1 30
INSS previdenciário (i) 42.837 37.663 60 33
COFINS a recolher 8.636 8.438 851 810
Parcelamentos fiscais (ii) 5.886 7.903 – –
IRRF sobre a folha de pagamento 5.802 6.226 – –
Cide a recolher 4.568 2.658 237 115
PIS a recolher 1.875 1.840 184 186
ISS a recolher 3.287 3.243 36 35
Imposto de renda e 
 contribuição social 1.526 61 604 61
Outros impostos (i) 1.457 1.533 8 182

160.013 145.190 1.981 1.452
Não circulante
Parcelamentos fiscais (ii) 1.355 6.729 – –

1.355 6.729 – –
(i) Refere-se a impostos não recolhidos pela Companhia dado que os mesmos 
se encontram atualmente em discussão judicial, o que tange à sua natureza e 
pagamento. O saldo é composto por ações que discutem (a) inclusão de algumas 

verbas na base de cálculo das contribuições previdenciárias; (b) a definição do sujeito ativo do imposto incidente sobre os serviços de transporte de valores intermuni-
cipal em São Paulo, (c) INSS a pagar em discursão judicial em relação as verbas de salários maternidade e férias. (ii) Os saldos dos parcelamentos fiscais referem-se aos 
programas de recuperação fiscal para regularização de créditos, decorrentes de débitos de tributos federais, estaduais e municipais. 
16. PROVISÕES

Consolidado
Contingências (a) Benefícios a Outras

Tributárias Cíveis Trabalhistas empregados (b) provisões (c) Total
Saldos em 2021 324.748 42.179 102.706 31.405 12.655 513.693
Adições 16.737 4.308 58.535 4.316 4.165 88.061
Pagamentos (997) (2.866) (37.121) – (40.984)
Reversões (19.789) (3.381) (5.434) – (5.965) (34.569)
Saldos em 2022 320.699 40.240 118.686 35.721 10.855 526.201
Adições 34.611 5.359 42.083 24.475 5.940 112.468
Pagamentos (174) (2.829) (36.907) – (336) (40.246)
Reversões (31.290) (658) (4.919) – (371) (37.238)
Saldos em 2023 323.846 42.112 118.943 60.196 16.088 561.185
Em 31 de dezembro de 2022
Circulante – – – – 10.855 10.855
Não circulante 320.699 40.240 118.686 35.721 – 515.346
Em 31 de dezembro de 2023
Circulante – – – – 16.088 16.088
Não circulante 323.846 42.112 118.943 60.196 – 545.097

Controladora
Contingências (a)

Tributárias Trabalhistas
Benefícios a 
empregados Total

Saldos em 2021 26 1.806 59 1.891
Adições – 588 47 635
Pagamentos – (594) – (594)
Reversões – – – –
Saldos em 2022 26 1.800 106 1.932
Adições 148 1.449 30 1.627
Pagamentos (148) (1.449) – (1.597)
Reversões – (1800) – (1.800)
Saldos em 2023 26 – 136 162
Em 31 de 
 dezembro de 2022
Circulante – – – –
Não circulante 26 1.800 106 1.932
Em 31 de 
 dezembro de 2023
Circulante – – – –
Não circulante 26 – 136 162
a) Provisão para contingências: As provisões relacionadas a processos judiciais 
são destinadas a cobrir eventuais perdas em questões trabalhistas, cíveis e fiscais, 
que estão em andamento nas esferas administrativas e jurídicas. Com base na 
opinião de seus assessores legais e dos advogados internos, a Companhia utiliza 
o prognóstico de perda como referência, e provisiona os montantes prováveis de 
desembolso. A Companhia tem ações de natureza tributária, cível e trabalhista 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante estimado de 
R$ 327.616 (R$ 287.947 em 2022), para as quais não há provisão constituída. 
A seguir, estão demonstradas as causas possíveis mais relevantes em 31 de de-
zembro de 2023: (i) Tributárias: Impossibilidade de aplicação de IRRF na forma 
do artigo 61 da Lei 8.981/95 no valor de R$ 75.751; Contribuições previden-
ciárias próprias e de terceiros no valor de R$ 165.629 demais ações de natureza 
tributárias R$ 83.492. (ii) Trabalhistas: Ações trabalhistas que somam valor de 
R$ 2.744. A seguir, estão demonstradas as causas provisionadas mais relevantes 
em 31 de dezembro de 2023: (i) Exigência de débitos previdenciários devidos 
de R$ 203.627; exigência de COFINS devido de R$ 30.514; R$ 22.914 referente 
a processos de ações coletivas; R$ 22.750 de ações cíveis de cobrança e reparação 
de danos morais e R$ 29.291 de ações trabalhistas. b) Benefícios a empregados: 
Conforme política contábil mencionada nas notas explicativas 3.14, o Grupo não 
possui plano de benefícios previdenciários e apenas concede plano de assistência 
médica decorrente da Lei nº 9.656 de 03/06/1998.
Movimentação do valor líquido do passivo (ativo) de benefício definido:

Consolidado
Obrigações 

por benefício 
definido

Valor líquido do 
passivo (ativo)

2023 2022 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro 35.721 31.404 35.721 31.404
Incluídos no resultado
Custos do serviço corrente 353 409 353 409
Custos do serviço passado – – – –
Despesa (receita) de juros 3.478 2.767 3.478 2.767
 39.552 34.580 39.552 34.580
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
- Premissas demográficas – 2.003 – 2.003
- Premissas financeiras 7.574 (2.302) 7.574 (2.302)
- Ajustes pela experiência 13.070 (1.049) 13.070 (1.049)
- Transferência de funcionários – 2.710 – 2.710
 20.644 1.362 20.644 1.362
Outros
Benefícios pagos – (221) – (221)
 – (221) – (221)
Saldos em 31 de dezembro 60.196 35.721 60.196 35.721
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 5.751 7.432 5.751 7.432
- Aposentados e pensionistas 54.445 28.289 54.445 28.289

60.196 35.721 60.196 35.721
Controladora

Obrigações 
por benefício 

definido
Valor líquido do 
passivo (ativo)

2023 2022 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro 106 59 106 59
Incluídos no resultado
Despesa (receita) de juros 10 5 10 5
 116 64 116 64
Incluídos em ORA
Perdas (ganhos) de remensuração:
- Premissas financeiras 11 (5) 11 (5)
- Ajustes pela experiência 9 48 9 48

20 43 20 43
Outros
Benefícios pagos – (1) – (1)
 – (1) – (1)
Saldos em 31 de dezembro 136 106 136 106
Segregação da obrigação:
- Ativos e autopatrocinados 136 106 136 106
- Aposentados e pensionistas – – – –

136 106 136 106
i) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas na data do relatório foram 
(em média ponderada):

2023 2022
Taxa de desconto 5,49% 6,20%
Taxa de inflação de longo prazo 3,85% a.a 3,3% a.a
Taxa de tendência dos custos médicos 4,75% a.a 4,75% a.a
ii) Análise de sensibilidade: Mudanças razoavelmente possíveis na data do balanço 
em uma das premissas atuariais relevantes, mantendo as outras premissas cons-
tantes, poderiam afetar a obrigação de benefício definido conforme demonstrado 
abaixo:

Consolidado Controladora
Obrigações de 

benefício definido
Obrigações de 

benefício definido
31 de dezembro de 2023 Aumento Redução Aumento Redução

Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 32.731 39.108 99 113
Taxa de inflação de longo 
 prazo [+ (-) 0,5%] 35.721 35.721 106 106
Taxa de tendência dos custos 
 médicos [+ (-) 0,5%] 39.059 32.749 113 99
Efeitos sobre a mortalidade 
 futura [+ (-) 1 ano] 37.563 33.922 110 101

Consolidado Controladora
Obrigações de 

benefício definido
Obrigações de 

benefício definido
31 de dezembro de 2022 Aumento Redução Aumento Redução

Taxa de desconto [+ (-) 0,5%] 32.731 39.108 99 113
Taxa de inflação de longo 
 prazo [+ (-) 0,5%] 35.721 35.721 106 106
Taxa de tendência dos custos 
 médicos [+ (-) 0,5%] 39.059 32.749 113 99
Efeitos sobre a mortalidade 
 futura [+ (-) 1 ano] 37.563 33.922 110 101
c) Outras provisões: Referem-se a provisões para riscos em falhas na operação de 
transporte de valor ou vigilância ativa e provisão para success fee.
17. OBRIGAÇÕES POR COMPRA DE PARTICIPAÇÕES
Neste grupo estão registradas as parcelas vincendas decorrentes dos contratos 
de aquisição das seguintes empresas: Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 
(adquirida em 2011), Grupo Nordeste (adquirida em 2012), Transexcel Seguran-
ça e Transporte de Valores Ltda (adquirida em 2018), Transfederal Transporte de 
Valores Ltda (adquiridas em 2019) e Transvip Transporte de Valores e Vigilância 
Patrimonial Ltda. (adquirida em 2020). Na controladora, as parcelas vincendas são 
dos contratos de aquisição da empresa Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços 
Ltda. (adquirida em 2018) e da Harapay Holding Ltda. O montante devido pela 
aquisição da Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. é atualizado pela taxa 
equivalente a variação de 102% do CDI. Por sua vez, os saldos em aberto com 
os antigos proprietários da Transexcel, Transfederal, Transvip, Grupo Nordeste e 
Harapay Holding Ltda são atualizados pela taxa equivalente a variação de 100% 
do CDI. A Transvip é atualizada pela taxa equivalente à variação da Libor de 30 
dias. Em 31 de dezembro de 2023, a Administração procedeu à baixa da dívida 
que a Controladora mantinha com Harapay. Essa decisão foi tomada porque a 
referida dívida estava atrelada a resultados futuros, conforme detalhado na nota 
explicativa 1.2. O montante da dívida baixada foi de R$ 15.575.

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Transvip Transportes de Vigilância 
Patrimonial Ltda. 25.339 32.335 – –
Grupo Nordeste 20.926 18.569 – –
Log Cred Tecnologia Comércio 
 e Serviços Ltda. 2.901 2.566 2.901 2.566
Fiel Vigilância e Transporte de Valores Ltda. 1.081 954 – –
Transfederal Transporte de Valores Ltda. 546 12.163 – –
Transexcel Segurança e 
 Transporte de Valores Ltda. 7 370 – –
Harapay Holding Ltda. – 13.778 – 13.778
 50.800 80.735 2.901 16.344
Circulante 25.461 34.622 2901 2.566
Não circulante 25.339 46.113 – 13.778
As parcelas possuem os seguintes vencimentos:

2023 2022 2023 2022
2023 25.461 34.622 2.901 2.566
2024 – 4.677 – 4.677
2025 25.339 37.341 – 5.006
2026 – 4.095 – 4.095

50.800 80.735 2.901 16.344
18. OUTROS PASSIVOS NÃO CIRCULANTES

2023 2022
Multas de trânsito a pagar 39.054 35.717
O saldo de multas de trânsito a pagar tem origem nas aquisições das empresas 
Transvip Transporte de Valores e Vigilância Patrimonial Ltda. (adquirida em 2020). 
Essas multas são atualizadas com base em diferentes taxas de referência: (i) para a 
empresa Transvip, a atualização é feita pela taxa equivalente à variação da Libor de 
30 dias; (ii) já para a empresa Transbank do Grupo Nordeste (adquirida em 2012), 
a atualização ocorre pela taxa equivalente a variação de 100% do CDI. Durante o 
ano de 2023 houve um acréscimo de R$ 3.337 referente à atualização monetária 
(R$ 2.841 em 2022).
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social, totalmente subs-
crito e integralizado, no montante de R$ 606.722 (R$ 606.722 em 2022) era 
composto de ações nominativas e com valor nominal de R$ 20,86 (em Reais), 
conforme segue:

Quantidade de ações (em unidades)

Acionistas Ordinárias
Prefe- 

renciais
Total 

(em milhares) % Partic.
Juncadella Prosegur 
 Internacional S.A. 8.679.296 2.886.739 241.235 39,76%
Prosegur Cash S.A 13.149.732 4.373.604 365.487 60,24%
 21.829.028 7.260.343 606.722 100,00%
b) Reserva de capital: As reservas de capital são constituídas de valores recebi-
dos pela Companhia e que não transitam pelo resultado como receitas, por se 
referirem a valores destinados a reforço do seu capital, sem terem como contra-
partidas qualquer esforço dela em termos de entrega de bens ou de prestação 
de serviços. Constam como tais reservas o ágio na emissão de ações, que se 
refere a transações de capital com os sócios. c) Reserva de lucros: Reserva legal: 
A reserva legal é constituída na base de 5% do lucro líquido de cada exercício 
estando limitada a 20% do capital, nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76. Lu-
cros retidos: O saldo acumulado dos lucros gerados até o exercício de 2023 é no 
montante de R$ 430.999 (R$ 499.199 em 2022), que permanece à disposição 
dos acionistas para deliberação em Assembleia Geral Ordinária. d) Dividendos 
e juros sobre capital próprio: Exercício de 2023: O resultado do período foi ne-
gativo em (R$ 68.200) e não houve a distribuição de lucros sobre o montante 
retido acumulado de anos anteriores. e) Outros resultados abrangentes: Nesta 
rubrica estão registrados os resultados abrangentes referentes à mensuração 
do passivo de benefício definido. Anualmente sua atualização é realizada por 
atuários especializados.
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Visão geral: O Grupo apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 
uso de instrumentos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez, risco de 
mercado, risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição 
do Grupo a cada um dos riscos supramencionados, seus objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. Estrutura 
do gerenciamento de risco: A Administração tem responsabilidade pelo esta-
belecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo, 
sendo seus Diretores responsáveis pelo desenvolvimento e acompanhamento 
das políticas relacionadas ao assunto. As políticas e diretrizes de gerenciamento 
de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os riscos ine-
rentes ao negócio, para definir controles de riscos apropriados, limite-se seu 
respectivo monitoramento e aderência. Risco de crédito: A política de vendas 
do Grupo está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento 
dos limites individuais de posição, são procedimentos adotados a fim de mini-
mizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. Risco de 
liquidez: É o risco de a Companhia não possuírem recursos

líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos, relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos com 
relação aos fluxos efetivos de pagamentos destes. Para administrar a liquidez 
do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de de-
sembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela área de Tesouraria. A 
abordagem da Companhia na Administração da liquidez é de garantir, na medida 
do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia busca 
manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros investimentos com 
mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa para liquidação de 
passivos financeiros. A Companhia monitora também o nível esperado de entra-
das de caixa proveniente do “Contas a receber de clientes e outros recebíveis” em 
conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à “Fornecedores e outras 
contas a pagar”. Risco de mercado: O risco associado é oriundo da possibilidade de 
a Companhia incorrer em perdas decorrentes de flutuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos cap-
tados no mercado. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia monitora continuamente as 
taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de 
renegociação ou pagamento/recebimento antecipado das operações, ou mesmo 
contratar operações no mercado financeiro para proteger-se contra o risco de 
volatilidade dessas taxas. A Companhia não opera com Instrumentos Financeiros 
derivativos. Gestão de capital: A Administração monitora o resultado realizado, em 
relação aos retornos esperados para cada linha de negócio, a fim de manter uma 
sólida base de capital que traga segurança a controladora, credores e garantir o 
desenvolvimento futuro do negócio. Risco operacional: Risco operacional é o risco 
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de causas associadas a operação do 
Grupo e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. A principal responsabilidade para o 
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais 
desta natureza é atribuída à alta Administração. Seu objetivo é evitar a ocorrência 
de fatos que causem prejuízos financeiros, danos à reputação do Grupo e buscar 
otimização dos custos. As principais ações para mitigar tais riscos são: • Segrega-
ção adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; 
• Estabelecimento de procedimentos para a reconciliação e monitoramento de 
operações; • Cumprimento das exigências regulatórias e legais; • Documentação 
de controles e procedimentos; • Avaliação periódica de riscos operacionais enfren-
tados e a adequação de controles e procedimentos para tratá-los; • Exigências de 
reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento 
de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Pa-
drões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. a) 
Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras foi:

25. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação da taxa efetiva Consolidado Controladora
Lucro (prejuízo) contábil antes 2023 2022 2023 2022
 dos tributos sobre o lucro (113.680) 29.123 (80.159) 28.108
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social pela alíquota fiscal 
 combinada 38.651 (9.902) 27.254 (9.557)
Resultado de equiva- 
 lência patrimonial (4.907) 1.893 (15.617) 953
Subvenção para 
 investimentos do ano (i) 4.492 – – –
Aplicação de benefícios 
 de saldos anteriores (ii) 7.243 – – –
Exclusão atualização 
 Selic sob indébito (iii) 1.309 – – –
Adições/exclusões permanentes 2.636 (99) (161) (1.670)
Incentivos fiscais 672 2.505 474 366
Efeito de crédito tributário 
 não constituído (4.649) (5.463) – –
Outros 33 167 9 24
Imposto de renda e 
 contribuição social apurados 45.480 (10.899) 11.959 (9.884)
Diferido 62.194 35.269 24.771 1.584
Corrente (16.714) (46.168) (12.812) (11.468)
Alíquota efetiva 40% (41%) 15% (35%)
(i) Utilização do benefício fiscal que dispõe a lei complementar 160, sobre a 
remissão do ICMS presumido. (ii) Aplicação do benefício de saldos anteriores 
sobre subvenção para Investimento 2022. (iii) Exclusão da atualização Selic sob 
indébito transitado em julgado em 2023. b) Composição do imposto de renda e 
contribuição social: Ativos e passivos fiscais diferidos foram contabilizados sobre 
as seguintes bases:

2023 2022
Custo amortizado
Caixa e bancos conta movimento 188.498 104.948
Clientes 256.930 258.548
Valores a receber de partes relacionadas 272.885 287.423

718.313 650.919
b) Risco de liquidez: As exposições contratuais de passivos financeiros, incluindo 
juros estimados e líquido de eventuais negociações são:

2023 2022
Passivo financeiro não derivativo

Fornecedores 127.122 202.727
Passivo de arrendamento 115.953 132.285
Obrigações por compra de participações 50.800 80.735
Valores a pagar a partes relacionadas 46.340 57.595

340.215 473.342
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros da data da 
demonstração financeira. Esses valores são brutos e não-descontados, e incluem 
pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensa-
ção, apresentados pelo valor contábil e fluxo de caixa não descontado.

Passivos financeiros
Valor 

contábil
2 meses 

ou menos
2 a 12 
meses

1 - 2 
anos

2 - 5 
anos

 não derivativos
Fornecedores 127.122 17.203 109.919 – –
Passivos por 
 arrendamento 115.953 6.576 31.125 29.278 48.974
Obrigações por compra 
 de participações 50.800 25.461 – 25.339 –
Partes relacionadas 46.340 – – 46.340 –
Saldos em 2023 340.215 49.240 141.044 100.957 48.974
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade do 
Grupo, possam variar significantemente das estimativas realizadas. Os prazos de 
vencimentos dos passivos financeiros encontram-se apresentados nas respectivas 
notas explicativas, a saber: Fornecedores (nota nº 12), Passivo de arrendamento 
(nota nº 13), Obrigações por compra de participações (nota nº 17), Partes rela-
cionadas (nota nº 26). c) Risco de mercado: Risco de taxa de juros: Na data das 
demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros da Companhia 
remunerados por juros com taxa variável era:

2023 2022
Ativos financeiros
Aplicações financeira 67.616 226.049
Passivos financeiros
Passivos de arrendamento 115.953 132.285
Obrigações por compra de participações 50.800 80.735
A política de gestão de risco do Grupo é não correr riscos que possam afetar os ín-
dices financeiros de forma significativa, adotando taxas de juros pré-fixados. Risco 
cambial: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía exposição cambial 
ao Euro, USD e ao ARS em consequência de transações com partes relacionadas. 
A exposição é conforme segue:

2023 2022
R$ Euro USD ARS R$ Euro USD ARS

Valores a receber de partes relacionadas 270.329 50.418 – – – – – –
Valores a pagar a partes relacionadas (29.635) (5.144) (373) (41.169) (35.552) (6.114) (126) (13.926)
Fornecedores (148) – (30) – (5) – (1) –
 240.546 45.274 (403) (41.169) (35.557) (6.114) (127) (13.926)
A obtenção da cotação do câmbio a R$/EUR, R$/USD, e R$/ARS, teve como base a compilação das projeções mercadológicas extraídas de relatórios das principais 
consultorias, instituições financeiras nacionais e internacionais e do Banco Central. A Companhia efetua a análise de sensibilidade utilizando os seguintes cenários em 
relação ao risco de taxa de juros ativos e passivos e risco cambial: • Cenário I - Definição de um cenário provável do comportamento do risco; • Cenário II - considerando 
como referencial: obtenção das taxas mercadológicas e cotação do câmbio a R$/EUR e R$/USD, utilizando cenários que consideram o aumento de 25%. • Cenário 
III - esses cenários consideram aumento de 50% sobre as taxas projetadas para 12 meses, atreladas aos instrumentos financeiros derivativos com as posições em 
aberto na data do fechamento.

Risco Natureza Cenário Provável Cenário II Cenário III
Variação Cambial Euro Partes relacionadas 6.725 8.406 9.457
Receita (despesa) Financeira Projetada (263) 2.102 4.729
Variação % (3,91%) 25,00% 50,00%
Variação Cambial Dólar Partes relacionadas 8 10 11
Receita Financeira Projetada (1) 3 6
Variação % 12,50%) 30,00% 54,55%
Empréstimo Partes relacionadas 1.267 1.583 1.781
Despesa Financeira Projetada 84 131 177
Variação % 6,63% 8,29% 9,95%
Empréstimo TJLP Partes relacionadas (12.571) (15.713) (17.677)
Receita Financeira Projetada (823) (1.287) (1.737)
Variação % 6,55% 8,19% 9,83%
CDI Aplicação financeira (8.084) (10.105) (11.368)
Receita Financeira Projetada (942) (1.471) (1.986)
Variação % 11,65% 14,56% 17,48%

Selic
Arrendamento 
mercantil 38 47 53

Despesa Financeira Projetada 4 7 9
Variação % 10,53% 14,89% 16,98%
Pré - fixado Leasing – – –
Despesa Financeira Projetada – – –
Variação %  4,53% 5,66% 6,80%
Total Risco  (12.617) (15.772) (17.743)
Total Despesa Financeira Projetada (1.941) (515) 1.198
Total Variação % 4,28% 14,48% 23,10%
Valor justo: O quadro a seguir apresenta os principais instrumentos financeiros contratados, assim como os respectivos valores justos:

2023 2022

Ativos
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Caixa e equivalentes de caixa 188.498 – 188.498 104.948 226.049 330.997
Contas a receber de clientes 256.930 – 256.930 258.548 – 258.548
Valores a receber com partes relacionadas 272.885 – 272.885 287.423 – 287.423
 718.313 – 718.313 650.919 226.049 876.968

2023 2022

Passivos
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Custo 

amortizado
Valor justo por 

meio do resultado Total
Passivo der arredamento 115.953 – 115.953 132.285 – 132.285
Fornecedores 127.122 – 127.122 202.727 – 202.727
Valores a pagar a partes relacionadas 46.340 – 46.340 57.595 – 57.595
 289.415 – 289.415 392.607 – 392.607
Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito so-
bre sua determinação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: • Equivalentes de caixa - os valores contábeis correspondem 
em sua maioria ao valor justo, em virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas na variação do CDI. • Clientes, fornecedores e partes relacionadas - decorrem 
diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado. Estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e 
ajuste a valor presente quando aplicável ou relevante. • Passivos por arrendamento - são registrados pelo método do custo amortizado, de acordo com as condições 
contratuais. Esta definição foi adotada pelo fato de tais passivos não estarem mantidos para negociação. Os valores justos destes arrendamentos são equivalentes aos 
seus valores contábeis, por se tratar de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características exclusivas, oriundas 
de contratos de locação. Hierarquia de valor justo: Algumas políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração de valor justo para ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor 
Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de 
corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de 
que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 
31 de dezembro de 2023 os instrumentos financeiros estão avaliados na hierarquia de valor justo no nível 2.

21. RECEITA LÍQUIDA
Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Receita bruta - terceiros 2.135.323 2.191.296 107.741 103.323
Receita bruta - 
 partes relacionadas 731 1.751 151 356
Menos: 

Impostos sobre vendas (273.439) (268.710) (10.353) (9.974)
Devoluções e abatimentos (8.014) (9.961) (565) (284)

1.854.601 1.914.376 96.974 93.421
As receitas do Grupo estão sujeitas a determinados tributos e contribuições 
(apresentados acima em deduções das receitas), os quais são arrecadados em 
nome da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patrimônio líquido. 
Esses tributos e contribuições relacionam-se substancialmente a Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias (“ICMS”), Programa de Inte-
gração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(“COFINS”) e Imposto sobre serviços de qualquer natureza (“ISS”), reconhecidos 
pelas alíquotas básicas a seguir:

Nome do tributo Sigla Alíquota
Imposto sobre circulação de mercadorias ICMS 4% a 18%
Programa de integração social PIS 0% a 10,8%
Contribuição para o financiamento da seguridade social COFINS 0% a 2,3%
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISS 2% a 5%
22. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS 
RECONHECIDAS NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
O Grupo optou por apresentar a demonstração do resultado por função, cujo deta-
lhamento por natureza seria o seguinte:
Custos e despesas por função:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Custo dos serviços 
 prestados (1.393.619) (1.370.388) (45.896) (48.767)
Despesas comerciais (144.969) (148.467) (724) (2.524)
Despesas gerais 
 e administrativas (327.878) (322.578) (11.538) (8.825)

(1.866.466) (1.841.433) (58.158) (60.116)
Custos e despesas por natureza

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Custos e despesas 
 com pessoal (1.032.361) (1.008.767) (595) (2.335)
Serviços especializados (197.815) (197.247) (8.102) (8.395)
Amortização e depreciação (195.236) (201.431) (25.934) (24.390)
Manutenção (184.106) (176.151) (21.618) (24.058)
Combustíveis (73.488) (84.970) (5) (20)
Gasto com seguros (50.413) (56.748) (111) (106)
Consumo água 
 e energia elétrica (19.028) (19.916) – –
Taxas e Licenças (18.304) (9.805) (25) (17)
Telecomunicações (12.358) (13.082) – –
Processos trabalhistas, 
 cíveis e tributários (11.009) (16.934) (1.654) (8)
Aluguéis (6.712) (3.332) 2.413 1.332
Outros custos e 
 despesas operacionais (65.636) (53.050) (2.527) (2.119)

(1.866.466) (1.841.433) (58.158) (60.116)

23.OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Provisão por perda 
 de investimento (i) (29.470) – (29.470) –
Provisão por perda de 
 empréstimo a receber (i) (17.371) – (17.371) –
Provisões (baixa) ágio, carteira 
 de clientes e dívida (i) (16.444) – (16.444) –
Provisão valor 
 recuperável de ágio (ii) (5.421) – (5.421) –
Compartilhamento de gastos 
 entre empresas do Grupo (1.463) 1.463 – –
Ganho ou perda de ativos (1.226) (3.538) (325) (3.861)
Créditos a receber de terceiros (iii) 12.492 860 – –
Crédito extemporâneo de INSS (iv) 3.452 – – –
Reversão de obrigação 
 de compras (v) 2.775 7.960 – –
Outras receitas (despesas) 
 operacionais (221) 147 (687) (26)

(52.897) 6.892 (69.718) (3.887)
(i) Registros relacionados as de provisões de perdas estimadas em investimentos, 
empréstimos a receber, ágio, carteira de clientes e baixa de dívida com a coligada 
Harapay Holding Ltda. (ii) Refere-se à estimativa de perda no valor do ágio re-
gistrado sobre investimentos da controlada Prosegur Logística e Armazenamento 
Ltda. (iii) Créditos a receber das aquisições de empresas. (iv) Utilização de crédi-
tos de INSS obtidos a partir das verbas da folha de pagamento. (v) Reversão de 
provisões prescritas constituídas sobre riscos trabalhistas das empresas adquiridas 
Transexcel e Transfederal.
24. RESULTADO FINANCEIRO

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Variação cambial ativa 20.418 80.286 3.668 3.026
Atualização de impostos e créditos 17.329 13.788 27 7
Juros sobre operações 
 entre empresas do grupo 12.737 3.119 1.939 117
Juros sobre aplicações financeiras 8.321 16.607 873 915
Outras receitas financeiras 649 2.609 384 79

59.454 116.409 6.891 4.144
Despesas financeiras
Atualização monetária (39.187) (30.475) (2.131) (1.476)
Variação cambial passiva (29.277) (108.245) (3.264) (1.936)
Despesas de juros CPC 06 (R2) (13.096) (14.707) (780) (841)
Despesas de juros (8.257) (5.435) (139) (104)
IOF (1.521) (966) (435) (715)
Despesas com comissão (1.240) (1.305) – –
Juros sobre operações 
 entre empresas do grupo (1.267) (80) (3.451) (3.181)
Outras despesas financeiras (96) (340) (16) (3)

(93.941) (161.553) (10.216) (8.256)
Resultado financeiro, líquido (34.487) (45.144) (3.325) (4.112)

Mapa de transações com partes relacionadas Consolidado- 2023

Controladora
Contas a 
Receber

Reembolso 
de gastos

Contas 
a pagar

Reembolso 
de gastos Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Prosegur Cash S.A. a-b-c 270.209 – (20.945) (14) 612 (42.723) 9.531
Coligadas
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. a-b-c 69 2.381 (10.446) (804) – (55.425) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. b-c 1 37 (4.458) (6) 153 (27.803) –
Transportadora de Caudales Juncadella S.A. 75 – (210) – 75 – –
Prosegur Gestão de Ativos Ltda. b-c – – (996) – – (11.983) –
Prosegur Paraguay S.A. b-c – – (1.808) – 5 (7.196) –
Prosegur S.A.-A80 b-c – – (2.118) – – (2.082) –
Prosegur Gestión de Activos SLU b-c – – (3.894) – – (13.474) –
Harapay Instituição de Pagamentos S.A. a-c 65 – – – 579 – 1.939
Outras 48 – (641) – 118 (539) –

270.467 2.418 (45.516) (824) 1.542 (161.225) 11.470
(a) Os direitos líquidos referem-se principalmente aos mútuos com a empresa Prosegur Cash S.A. atualizado pela taxa Euribor. O montante R$ 2.381 com a coligada 
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. refere-se ao reembolso de gastos de folha de pagamentos por operações com clientes objeto de cisões. (b) Das obrigações líquidas, 
o montante de R$ 34.883 está relacionado aos rateios de despesas referentes ao compartilhamento de custos administrativos e operacionais - Management Fee, R$ 
6.190 por faturamento de exceção e retenções contratuais - realizados pela Prosegur Brasil S.A, objeto de cisão com a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. Além de R$ 
3.894 referente a rateios de seguros, R$ 996 de aluguel e R$ 1.808 por serviços diversos prestados. (c) As operações que impactam o resultado da empresa incluem 
os contratos de compartilhamento de custos administrativos e operacionais - Management Fee, cuja alocação é aprovada pela Administração. Além disso, incluem 
faturamento por exceção, as despesas com locação de imóveis e os serviços diversos prestados. O resultado financeiro decorre das atualizações das operações de mútuo.

Consolidado - 2022

Controladoras
Contas a 
Receber

Reembolso 
de gastos

Contas 
a pagar

Reembolso 
de gastos Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Prosegur Cash S.A. a-b-c 274.324 – (34.473) (14) – (17.666) (80)
Juncadella Prosegur International – – – – – – –
Coligadas
Segurpro Vigilância Patrimonial S.A. b-c 239 2.443 (12.491) (603) 132 (56.778) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. b-c 126 19 (5.736) (10) – (31.863) –
Prosegur Gestão de Ativos Ltda. b-c – – (3.189) – – (12.735) –
Prosegur S.A. – – (178) – – (1) –
Prosegur Gestión de Activos SLU – – – – 1.463 – –
Prosegur Global CIT S.L. c – – – – – (39.910) 2.901
Harapay instituição de Pagamentos S.A. a 10.272 – – – 1.619 218
Outras – – (901) – – – –

284.961 2.462 (56.968) (627) 3.214 (158.953) 3.039
(a) Os direitos líquidos com as coligada Prosegur Cash S.A se refere a mútuo atualizado pela variação da EURIBOR. (b) As obrigações líquidas com a coligada Pro-
segur Cash S.A. se refere a operação de mútuo atualizado pela variação do EURIBOR. Com a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A se refere a pagamento de despesas 
corporativas rateadas entres as coligadas. (c) As operações que afetam o resultado incluem a parcela aplicável à Prosegur referente às despesas corporativas rateadas 
entre coligadas.

Controladora - 2023
Ativo Passivo Resultado

Controladora
Contas a 
Receber Contas a pagar Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Prosegur Cash S.A. b-c – (1.855) – (1.468) (1.267)
Controladas
Prosegur Brasil Ltda. b 147 (13.263) – (14) (2.184)
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. c – (46) – (670) –
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 838 (964) 10 – –
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda. 10 – 141 – –
Coligada
Segurpro Vigilância Patrimonial Ltda. b-c – (67) – (903) –
Segurpro Tecnologia Sistemas de Segurança Ltda. b-c – (152) – (996) –
Prosegur Gestión de Activos SLU – (37) – (4) –
Prosegur S.A. – (53) – (52) –
Harapay instituição de Pagamentos S.A. a-c – – – – 1.939
Risk Management Solutions SLU – – – (15) –

995 (16.437) 151 (4.122) (1.512)
(a) Os direitos líquidos da empresa referem-se às despesas reembolsáveis por locação de cofres com a controlada Log Cred Tecnologia e operações de mútuo com 
a associada Harapay Instituição de Pagamentos S.A. Em dezembro de 2023 foi constituída uma provisão para perda do mútuo adquirido em 2022 por não haver 
expectativa de realização do empréstimo no montante R$ 17.371, conforme nota 1.2. (b) As obrigações líquidas da controladora referem-se à operação de mútuo 
com a controlada Prosegur Brasil S.A., atualizada pela taxa TJLP; e rateios de despesas administrativas - Management Fees. O saldo de mútuo com a coligada Prosegur 
Cash S.A., atualizado pela taxa EURIBOR, foi liquidado em sua totalidade em dezembro de 2023. (c) As operações que afetam o resultado incluem serviços diversos 
prestados, parcelas aplicáveis à Prosegur Participações Societárias referentes às despesas corporativas - Management Fee, rateadas entre as coligadas; e juros por 
atualização financeira das operações de mútuo - ativos com a coligada Harapay Instituição de Pagamentos S.A. e passivos com Prosegur Cash S.A. e Prosegur Brasil S.A.

Controladora - 2022
Ativo Passivo Resultado

Controladoras
Contas a 
receber Contas a pagar Receita Despesa

Resultado 
financeiro

Prosegur Cash S.A. b-c – (10.331) – (2.199) (80)
Controladas
Prosegur Brasil Ltda. b 1.840 (43.658) (97) (3.101)
Prosegur Logística e Armazenamento Ltda. (147) (833)
Log Cred Tecnologia Comércio e Serviços Ltda. 391 (721) 14
Prosegur Pay Consultoria em Tecnologia de Informação Ltda. 33 342 – 117
Harapay instituição de Pagamentos S.A. a 10.171 – – – –
Coligada
Segurpro Vigilância Patrimonial Ltda. – (141) – (882) –
Segurpro Tecnologia – (209) – (1.018) –
Prosegur Gestión de Activos SLU – – – – –

12.435 (55.207) 356 (5.029) (3.064)
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Acionistas e Administradores da
Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Prosegur Serviços e 
Participações Societárias S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 18 de abril de 2024.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC 2SP-015199/O
Tomás Menezes
Contador CRC 1MG-090648/O-0

Consolidado
Ativos Passivos Líquido

2023 2022 2023 2022 2023 2022
CPC 48 57 55 – – 57 55
CPC 06 (R2) 39.191 30.720 – – 39.191 30.720
Diferenças 
 temporárias 237.560 205.281 – – 237.560 205.281
Variação 
 cambial – – (4.166) (7.343) (4.166) (7.343)
Alocação de 
 intangíveis – – (45.355) (56.376) (45.355) (56.376)
Impostos 
 ativos 
 (passivos) 276.808 236.056 (49.521) (63.719) 227.287 172.337

Controladora
Ativos Passivos Líquido

2023 2022 2023 2022 2023 2022
CPC 48 5 6 – – 5 6
CPC 06 (R2) 1.901 1.005 – – 1.901 1.005
Diferenças 
 temporárias 23.998 1.398 – – 23.998 1.398
Alocação de 
 intangíveis – – (5.505) (6.782) (5.505) (6.782)
Impostos 
 ativos 
 (passivos) 25.904 2.409 (5.505) (6.782) 20.399 (4.373)

26. PARTES RELACIONADAS
Remuneração de pessoal-chave da administração: O montante dos gastos incor-
ridos com honorários e encargos sociais dos administradores em 2023 foi de R$ 
6.169 (R$ 9.158 em 2022).

(a) Os direitos líquidos com as coligada Prosegur Cash S.A se refere a mútuo 
atualizado pela variação da EURIBOR. (b) As obrigações líquidas com a coligada 
Prosegur Cash S.A. se refere a operação de mútuo atualizado pela variação do 
EURIBOR. Com a Segurpro Vigilância Patrimonial S.A se refere a pagamento de 
despesas corporativas rateadas entres as coligadas. (c) As operações que afetam 
o resultado incluem a parcela aplicável à Prosegur referente às despesas corpora-
tivas rateadas entre coligadas.

27. COBERTURA DE SEGUROS (COBERTURA NÃO AUDITADA)
A Companhia mantém a política de contratar apólices de seguros para gerencia-
mento de riscos e proteção de seus ativos ou responsabilidades. Os seguros con-
tratados possuem cobertura sobre responsabilidade civil, riscos de transportes, 
danos morais e materiais de terceiros, incêndio das bases, entre outros. A cobertu-
ra em 31 de dezembro de 2023 e 2022 está apresentada abaixo:

2023 2022
Risco de transportes 1.100.000 1.050.000
Responsabilidade civil - seguro aeroportuário 250.000 529.550
Seguro empresarial incêndio das bases 248.169 281.827
Responsabilidade civil - 
 administração e gerência 77.336 22.941
Responsabilidade civil geral 68.651 68.651
Seguro carro forte - terceiros 500 500
Seguro frotas carros locados 500 500

1.745.156 1.953.969
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre 
a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração 
do Grupo e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72C5-B0C3-6207-5C90.
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QGP QUÍMICA GERAL S.A.
CNPJ nº 01.272.356/0001-47

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto operacional: 1.1 A QGP Química Geral S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Laranjal 
Paulista, estado de São Paulo, e tem como principais atividades:  
a) Indústria e comércio de produtos químicos em geral;  
b) Industrialização para terceiros; c) Importação e exportação de 
produtos químicos em geral; d) Representação por conta própria e de 
terceiros; e) Comercialização de couros e derivados; f) Compra, 
venda e distribuição de solventes; g) Prestação de serviços  
a terceiros; h) Demais atividades conexas; i) Formulação agroquímica 
de terceiros, misturas de ativos agroquímicos, manipulação  
e industrialização de defensivos agrícolas e suas misturas;  
j) Fabricação e comercialização de adubos e fertilizantes 
organominerais e inorgânicos; k) Fabricação e comercialização de 
resinas termoplásticas e termofixas; l) Fabricação e comercialização 
de desinfetantes, domissanitários, sabões e detergentes sintéticos, 
produto de limpeza e polimento; m) Fabricação e comercialização de 
adesivos e selantes. 1.2. Houve alteração no quadro societário da 
empresa em 08/12/2023, a saída dos senhores Sr. José Henrique 
Santanna Bertin e Silvestre Custódio Neto, transferindo as quotas 
para a empresa Innospec Holding Brasil Ltda., detentora da  
totalidade das quotas da holding SFG Participações em Negócios, 
Administração, Planejamento e Gestão Empresarial Ltda.  
2. Principais práticas contábeis adotadas:  a) Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados 
ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo 
financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativo ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) custo 
amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado; e (iii) valor justo por 
meio do resultado abrangente. b) Contas a receber de clientes: São 
registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das 
vendas de produtos, acrescidos de variações cambiais, quando 
aplicável. As Perdas Estimadas com Crédito de Liquidação Duvidosa 
(PECLD) são constituídas com base em análise individual dos valores 
a receber, considerando: (i) o conceito de perda incorrida e perda 
esperada, levando em conta eventos de inadimplência que têm 
probabilidade de ocorrência nos 12 meses após a data de divulgação 
das referidas demonstrações contábeis; (ii) instrumentos financeiros 
que tiveram aumento significativo no risco de crédito e não 
apresentam evidência objetiva de impairment; e (iii) ativos financeiros 
que já apresentam evidência objetiva de impairment em 31/12/2023. 
As PECLD foram constituídas em montante considerado pela 

ATIVO Notas 2023 2022
Ativo circulante 76.103 131.927
Caixa e equivalentes de caixa 7 9.508 28.434
Contas a receber 8 37.933 57.476
Estoques de produtos e mercadorias 9 27.810 39.654
Impostos a recuperar – 562 3.381
Adiantamentos a fornecedores – 240 2.778
Outras contas a receber 11 50 204
Ativo não circulante 68.231 65.999
Depósitos judiciais 18 529 1.094
Impostos diferidos 26 504 315
Outras contas a receber 11 20.016 21.624
Imobilizado 10 47.182 42.966
Total do ativo 144.334 197.926

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Notas 2023 2022

Passivo circulante 28.278 68.481
Fornecedores 12 18.816 31.222
Empréstimos e financiamentos 13 – 8.906
Obrigações trabalhistas 15 4.154 3.503
Obrigações tributárias 16 2.932 5.580
Adiantamentos de clientes – 3 6
Outras contas a pagar 17 2.373 19.264
Passivo não circulante 18.108 16.304
Empréstimos e financiamentos 13 – 10.713
Provisão para riscos processuais 18 2.443 1.841
Impostos contribuições 26 3.484 3.750
Mútuo - Partes relacionadas 14 12.181 –
Patrimônio líquido 20 97.948 113.141
Capital social – 16.534 16.534
Reserva de avaliação patrimonial – 14.033 13.531
Reserva legal – 2.043 1.940
Reserva de lucros – 65.338 81.136
Total do passivo e do patrimônio líquido 144.334 197.926

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Notas 2023 2022

Receita operacional líquida 21 215.516 279.969
Custo dos produtos vendidos 22 (151.376) (193.211)
Lucro bruto 64.140 86.758
Despesas operacionais
Despesas comerciais 23 (12.428) (14.617)
Despesas gerais e administrativas 24 (22.558) (13.126)
Outros resultados operacionais – (3.227) 1.140
Resultado antes do resultado
   financeiro e impostos 25.927 60.155
Resultado financeiro 25 505 (538)
Resultado antes do impostos 26.432 59.617
Imposto de renda 26 (7.095) (12.355)
Contribuição social 26 (2.633) (4.631)
Resultado do exercício 16.704 42.631

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Resultado do exercício 16.704 42.631
Resultado abrangente do exercício 16.704 42.631

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva de
 reavaliação

Reserva de
 avaliação 

patrimonial
Reserva 

de lucros
Reserva 

de lucros
Resultado

 do exercício

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 01/01/2022 16.534 104 12.396 – 43.417 – 72.451
Realização da reserva de reavaliação – (104) 1.135 – (1.031) – –
Reserva legal – – – 1.940 – (1.940) –
Resultado do exercício – – – – – 42.631 42.631
Destinação do resultado – – – – 38.750 (40.691) (1.941)
Saldos em 31/12/2022 16.534 – 13.531 1.940 81.136 – 113.141
Realização da reserva de reavaliação – – 502 – (502) – –
Reserva legal – – – 103 (103) – –
Resultado do exercício – – – – – 16.704 16.704
Distribuição de lucros – – – – (32.000) – (32.000)
Destinação do resultado – – – – 16.807 (16.704) 103
Saldos em 31/12/2023 16.534 – 14.033 2.043 65.338 – 97.948

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado do exercício 16.704 42.631
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício com
recursos provenientes de atividades operacionais
Depreciação 5.768 4.051
Provisão para créditos 1.664 –
Provisão para estoque 3.238 –
Baixa de ativos imobilizados (3.479) (1.278)
Contingências 602 67
Juros sobre empréstimos e financiamentos – 2.525

24.497 47.996
Variações nos ativos e passivos operacionais
Valores a receber de clientes 17.879 8.367
Estoques de produtos e mercadorias 8.606 (6.039)
Impostos a recuperar 2.630 (1.290)
Adiantamentos a fornecedores e diversos 2.538 (1.755)
Outros créditos 1.864 (2.390)
Depósitos judiciais 565 (185)
Fornecedores (12.406) (6.787)
Pessoal, encargos e benefícios sociais 651 288
Obrigações tributárias (2.914) (3.034)
Adiantamentos de clientes (3) (384)
Conta corrente mútuo 12.181 –
Outras obrigações (16.891) (3.352)
Pagamento de juros (2.333) (3.034)
Fluxo de caixa oriundo das
   atividades operacionais 36.864 28.401
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Imobilizado (6.504) (8.885)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
   de investimento (6.504) (8.885)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento dividendos (32.000) –
Pagamentos de empréstimos (17.286) (13.665)
Captações – 11.290
Fluxo de caixa proveniente das atividades
   de financiamento (49.286) (2.375)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (18.926) 17.141
Caixa e equivalentes de caixa 
   no início do exercício 28.434 11.293
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 9.508 28.434
Redução de caixa e equivalentes de caixa (18.926) 17.141

Administração necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na 
realização desses créditos, os quais podem ser modificados em 
virtude da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou 
mudança na situação financeira de clientes. c) Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido, quando aplicáveis, de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
receitas no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do 
item, caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
ao componente fluirão para a Companhia e que seu custo puder ser 
medido de forma confiável. Custos subsequentes são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo. A depreciação é reconhecida no 
resultado com base nas vidas úteis societária de cada parte de um 
item do imobilizado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não 
ser que seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao 
final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. d) Receita 
operacional líquida: O resultado das operações é apurado de acordo 
com o regime contábil de competência. A receita operacional é 
proveniente das atividades de vendas e é medida pelo valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é 
reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e 
benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram 
transferidos para o comprador. e) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. f) Receita financeira e 
despesa financeira: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A 
receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos 
juros efetivos. As distribuições recebidas de investidas registradas por 
equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento. g) IR e CS: 
O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 

tributável excedente de R$ 240 (base anual) para IR e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. h) Aspectos 
ambientais: As instalações de produção da Companhia estão sujeitas 
às regulamentações ambientais. A Companhia diminui os riscos 
associados com assuntos ambientais executando procedimentos 
operacionais e controles e investimentos em equipamentos de 
controle da poluição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma 
provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas leis e regulamentos em vigor. i) Decisão do 
STF sobre “coisa julgada” em matéria tributária: Em 08/02/2023, o 
Supremo Tribunal Federal (“STF” ou “Supremo”) concluiu o 
julgamento sobre a “coisa julgada” em tributos recolhidos de forma 
continuada, definindo que a decisão proferida em controle difuso 
cessa imediatamente os seus efeitos quando proferido novo 
julgamento, em sentido contrário, em ação direta de 
constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo Supremo. 
Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modulação de 
efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos valores 
passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A Companhia 
avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto 
relevante nas demonstrações contábeis e na destinação do resultado 
do período em decorrência de tal decisão. 3) Determinação do valor 
justo: Os valores justos tem sido apurados para fins de mensuração 
e/ou divulgação com base nos métodos a seguir. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valões justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo 
ou passivo.

DIRETORIA
Bruno Lisboa Ferreira – Diretor Financeiro  Jeferson Leandro Furtado – Diretor Financeiro Contadora: Adriana Zani Paschoaloto – CRC/SP 177.737/O-2

TERMINAL MARÍTIMO DO GUARUJÁ S.A. - TERMAG
C.N.P.J. 05.535.627/0001-60
Relatório da Administração

Prezados Acionistas: Nos termos da Lei e dos Estatutos Sociais, submetemos à consideração de Vossas Senhorias os Balanços Patrimoniais, Demonstrações dos Resultados, das Mutações dos Patrimônios 
líquidos, dos Fluxos de Caixas e/ou notas explicativas, relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Permanecemos à disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos 
que julguem necessários. Guarujá (SP), abril de 2024 A administração.

A Diretoria  
Contador: Donisete Inacio Garcia Junior - CRC SP 315.228/O-0

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.441 1.010
Contas a receber de clientes 3.331 2.613
Estoques – 3.475
Impostos a recuperar 3.368 1.934
Partes relacionadas 25.818 12.796
Outras contas a receber 1.516 257
Total do ativo circulante 36.474 22.085

Não circulante
Impostos a recuperar 4.623 3.767
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.129 6.095
Depósitos judiciais e cauções 1.878 2.917
Partes relacionadas – 21.730
Imobilizado 196.177 188.970
Direito de uso 30.099 22.776
Intangível 8.528 1.282
Total do ativo não circulante 249.434 247.537

  
Total do ativo 285.908 269.622

Passivo e Patrimônio Líquido 2023 2022
Circulante
Fornecedores 12.488 12.847
Passivos de operações de arrendamento 8.848 6.926
Partes relacionadas 14.649 14.476
Empréstimos com partes relacionadas 46.943 –
Obrigações trabalhistas 8.621 8.549
Impostos a recolher 853 417
Dividendos a pagar – 4.018
Outras contas a pagar 1.734 5.471
Total do passivo circulante 94.136 52.704
Não circulante
Provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 3.904 4.198
Passivos de operações de arrendamento 26.588 20.512
Empréstimos com partes relacionadas 93.688 84.555
Provisão para desmobilização de ativos 1.123 974
Partes relacionadas 35.714 50.000
Outras contas a pagar – 21.872
Total do passivo não circulante 161.017 182.111
Patrimônio Líquido
Capital social 50 50
Reserva legal 10 10
Reserva de lucros 30.745 34.792
Outros resultados abrangentes (50) (45)
Total do patrimônio líquido 30.755 34.807
Total do passivo e do patrimônio líquido 285.908 269.622

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)
2023 2022

Receita líquida de serviços 134.547 142.612
Custo dos serviços prestados (121.783) (100.699)
Lucro bruto 12.764 41.913
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (1.666) (306)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (86) (349)

(1.752) (655)
Lucro operacional antes do
 resultado financeiro 11.012 41.258

2023 2022
Resultado financeiro
Receitas financeiras 629 1.285
Despesas financeiras (17.890) (18.679)
Variação cambial, líquida 171 192

(17.090) (17.202)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social (6.078) 24.056
Imposto de renda e contribuição social - correntes – (9.695)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 2.031 1.709
Lucro líquido do exercício (4.047) 16.070

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022  
(Em milhares de reais - R$)

Dividendos Outros
Capital Reserva Reserva adicionais Lucros resultados
social legal de lucros propostas acumulados abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 50 10 22.740 – – (39) 22.761
Lucro líquido do exercício – – – – 16.070 – 16.070
Dividendos a pagar – – – – (4.018) – (4.018)
Perdas de mudanças de premissas atuariais líquido de imposto – – – – – (6) (6)
Constituição de reserva de lucros – – 12.053 – (12.053) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 50 10 34.792 – – (45) 34.807
Prejuízo líquido do exercício – – – – (4.047) – (4.047)
Perdas de mudanças de premissas atuariais líquido de imposto – – – – – (5) (5)
Constituição de reserva de lucros – – (4.047) – 4.047 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 50 10 30.745 – – (50) 30.755

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022  

(Em milhares de reais - R$)
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (4.047) 16.070
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
 do exercício com o caixa líquido gerado
  pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 36.317 24.703
 Juros e empréstimos com partes relacionadas 13.239 9.541
 Despesas de juros sobre operações
  de arrendamento 3.847 7.132
 Resultado na venda e baixa de imobilizados, 
  intangíveis e investimentos 1.376 207
 Imposto de renda e contribuição social
  correntes e diferidos (2.031) 7.986
 Provisão (reversão) para desmobilização
  de ativos 149 438
 Provisão (reversão) para perdas de peças de 
  reposição, classificadas no ativo imobilizado (138) 180
 Provisão para Participação nos
  Lucros e Resultados 4.255 4.172
 Provisão para benefícios e custos
  com aposentadoria (7) (9)
 Provisão (reversão) para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas (294) 893

52.666 71.313
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (718) 3.567
 Estoques 3.475 (582)
 Impostos a recuperar (4.331) (913)
 Outras contas a receber (1.259) 434
 Depósitos judiciais e cauções 1.039 (1.361)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (359) 251
 Obrigações trabalhistas (4.183) (2.632)
 Provisão para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas – (130)
 Impostos a recolher 5.233 528
 Outras contas a pagar (708) 361
 Partes relacionadas (32.171) (18.188)
 Caixa proveniente das operações 18.684 52.648
 Pagamento de juros sobre empréstimos – (248)
 Pagamento de juros sobre operações
  de arrendamento (3.867) (7.092)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.756) (11.509)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 12.061 33.799
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resultado de venda de ativos imobilizados 190 43
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (42.178) (30.067)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (41.988) (30.024)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Contraprestação paga de arrendamento (9.324) (4.761)
 Captação de empréstimos com
  partes relacionadas 44.700 –
 Pagamento de juros sobre o capital
  próprio e dividendos (4.018) (3.569)
 Pagamentos de principal de empréstimos
  com partes relacionadas – (3.111)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento 31.358 (11.441)
Aumento do saldo de caixa e
 equivalentes de caixa 1.431 (7.666)
Caixa e equivalentes de caixa
 Saldos no início do exercício 1.010 8.676
 Saldos no fim do exercício 2.441 1.010
Aumento do saldo de caixa e
 equivalentes de caixa 1.431 (7.666)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, com exceção para a quantidade de ações)

1. Contexto Operacional: O Terminal Marítimo do Guarujá S.A. -  
Termag (“Termag” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capi-
tal fechado com sede no município de Guarujá, Estado de São Paulo. A 
Companhia tem como objetos sociais e atividades preponderantes a 
implantação e operação de instalações portuárias em geral e o direito 
de concessão de exploração comercial de um terminal portuário locali-
zado na margem esquerda do Porto de Santos, para movimentação de 
granéis sólidos e de outras mercadorias afins e compatíveis. 2. Patri-
mônio Líquido: 2.a) Capital Social: O capital social subscrito da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2023 e 2022, é de R$50 representado 
por 500.000 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 300.000 ações 
ordinárias Classe A, 100.000 ações Classe B e 100.000 ações Classe 
C, todas com direito a voto. O capital integralizado é de R$50 e corres-
ponde a 10% do total subscrito, conforme quadro a seguir:

Valor %
Capital social subscrito 500 100
(–) Capital social a integralizar (450) 90
Capital social integralizado 50 10

A composição do capital social subscrito e integralizado em 31 de 
dezembro de 2023 está demonstrada como segue:

Acionista

Ações  
ordiná- 

rias %

Capital  
Social  

Subscrito

Capital  
a inte- 

gralizar

Capital  
integra- 

lizado
Fertimport S.A. 300.000 60 300 (270) 30
Bunge Fertilizantes S.A.100.000 20 100 (90) 10
Rumo Malho Norte S.A.100.000 20 100 (90) 10

500.000 100 500 (450) 50
2.b) Reserva de Lucros: 2.b.1 - Reserva Legal: Constituída inicial-
mente mediante a apropriação de 5% do lucro líquido no fim do 
exercício social limitada a 20% do capital social, em conformidade 
com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76. 2.b.2 - Retenção de Lucros: 
Em conformidade com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76, a retenção 
de lucros no montante de R$ 30.745 (R$ 34.792 em 2022), está 
sujeita à destinação para atender aos planos de investimentos da 
Companhia, conforme orçamento de capital a ser deliberado em 
Assembleia Geral Ordinária.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9258-EFB1-43E2-50E6.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 14.914.786/0001-67

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 
Capital  
social

Reserva  
de lucros

Reserva  
de capital

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Total atribuído aos 
acionistas controladores

Total atribuído aos acionistas 
não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 10.211.660 5.413.664 73.431 4.200.000 18.051.551 1.849.044 19.900.595
Lucro do exercício - 15.184.097 - - 13.381.633 1.802.464 15.184.097
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (3.231.666) - - (2.448.442) (783.224) (3.231.666)
Baixa AFAC - aumento futuro de capital - - - (4.200.000) (4.200.000) - (4.200.000)
Constituição de reserva legal - (956.076) 956.076 - - - -
Investimentos de não controladores realizados em controladas - 1.890 - - - 1.890 1.890
Outros resultados reflexos - (3.102.430) - - (3.102.430) - (3.102.430)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.211.660 13.309.479 1.029.507 - 21.682.312 2.870.174 24.552.486
Prejuízo do exercício - (2.695.802) - - (1.976.712) (719.090) (2.695.802)
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (4.981.119) - - (3.503.119) (1.478.000) (4.981.119)
Constituição de reserva legal - (7.791) 7.791 - - - -
Outros resultados reflexos - 9.882.517 - - 9.882.517 - 9.882.517
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.211.660 15.507.284 1.037.298 - 26.084.998 673.084 26.758.082

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante 13.103.668 6.666.012 13.703.488 15.658.138
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.203.290 871.250 8.724.600 9.358.620
Contas a receber de clientes 4 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Adiantamentos 650.000 785.032 663.675 808.447
Impostos a recuperar 5 - - 692 4.301
Partes relacionadas 6 3.901.740 4.615.505 1.702.252 1.088.267
Valores a receber - - - -
Ativo não circulante 29.532.103 28.149.615 28.408.668 23.221.130
Valores a receber 789.891 789.891 789.891 789.891
Partes relacionadas 7 2.035.000 - 2.035.000 -
Investimentos 8 16.052.377 16.690.523 14.905.946 11.727.258
Imobilizado 9 169.767 184.134 192.763 218.914
Intangível 10 10.485.067 10.485.067 10.485.067 10.485.067

    
Total do ativo 42.635.771 34.815.627 42.112.156 38.879.268

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante 6.800.610 3.207.755 8.229.020 7.201.728
Fornecedores de bens e serviços - 2.806 - 2.806
Obrigações trabalhistas, salários e encargos 11 212.189 227.731 620.674 803.210
Obrigações fiscais 12 - 44.271 344.605 1.264.250
Partes relacionadas 6 2.774.654 780.105 5.454.220 3.018.314
Demais contas a pagar 3.813.767 2.152.842 1.809.521 2.113.148
Passivo circulante 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Partes relacionadas 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Patrimônio líquido 28.710.107 24.482.818 26.084.998 21.682.312
Capital social 13.1 10.211.660 10.211.660 10.211.660 10.211.660
Reserva legal 1.037.298 1.029.507 1.037.298 1.029.507
Reserva de lucros 17.461.150 13.241.651 14.836.040 10.441.145
Participação dos acionistas não controladores - - 673.084 2.870.174
Total do patrimônio líquido consolidado 28.710.107 24.482.818 26.758.082 24.552.486
Total do passivo e patrimônio líquido 42.635.771 34.815.627 42.112.156 38.879.268

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 15 28.713.966 - 97.108.029 36.589.476
Custos dos serviços prestados 16 (20.042.819) (3.689.917) (70.830.678) (30.774.341)
Lucro bruto 8.671.147 (3.689.917) 26.277.350 5.815.135
Receitas/(despesas)operacionais:
  Administrativas e gerais 17 (7.887.682) (748.072) (25.356.718) (4.047.673)
  Pessoal - - - (444.204)
  Resultado de equivalência patrimonial 7 (17.858.247) 11.640.410 (646.010) 8.607.112
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17.219.627 7.680.245 - 6.373.766

(8.526.301) 18.572.583 (26.002.728) 10.489.001
Resultado operacional antes
  do resultado financeiro 144.846 14.882.666 274.622 16.304.136
Resultado financeiro
  Despesas financeiras 18 (10.742) (6.970) (146.190) (37.610)
  Receitas financeiras 18 284.822 4.955 286.171 61.035

274.079 (2.015) 139.981 23.426
Lucro antes do IR e da CS 418.925 14.880.651 414.603 16.327.562
  IR e CS corrente 12.1 (942.475) - (3.110.405) (1.143.465)
Lucro antes da participação 
  de não controladores (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097
Participação de não controladores - - (719.090) 1.802.464
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (523.550) 14.880.651 (1.976.712) 13.381.633

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido antes das participações (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (523.550) 14.880.651 (2.695.802) 15.184.097

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro/prejuízo do exercício (523.550) 14.880.651 15.184.097 15.184.097
Ajustes para reconciliar o superávit do 
  exercício com o caixa líquido  gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 14.367 14.191 15.333 15.333
  Participação de quotista não controladores - - - -
  Outras movimentações 4.750.840 (201.304) (3.100.540) (3.100.540)
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
  Contas a receber 45.587 - 450.757 450.757
  Adiantamentos 135.032 (14.281) (45.759) (45.759)
  Impostos a recuperar - 40.855 392.281 392.281
  Valores a receber (2.035.000) 3.450.000 3.450.000 3.450.000
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
  Fornecedores de bens e serviços (2.806) (9.748) (11.525) (11.525)
  Obrigações trabalhistas, salários e encargos (15.542) 85.977 122.643 122.643
  Obrigações fiscais (44.271) (55.221) 152.188 152.188
  Demais contras a pagar 1.660.925 1.676.743 1.812.877 1.812.877
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 3.985.580 19.867.864 18.422.352 18.422.352
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de investimentos 638.146 (12.804.113) (11.727.258) (11.727.258)
  Adições de bens do ativo imobilizado e intangível - - (26.132) (26.132)
  AFAC - Aumento futuro aumento de capital - - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos 638.146 (12.804.113) (11.753.389) (11.753.389)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros - (2.448.442) (3.231.666) (3.231.666)
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital - (4.200.000) (4.200.000) (4.200.000)
Partes relacionadas 2.708.314 307.948 4.390.391 4.390.391
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos 2.708.314 (6.340.495) (3.041.276) (3.041.276)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa 7.332.040 723.256 3.627.687 3.627.687
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 871.250 147.994 5.730.933 5.730.933
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.203.290 871.250 9.358.620 9.358.620
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa 7.332.040 723.256 3.627.687 3.627.687

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PAULO ARTHUR BORGES - Diretor                              DIEGO FRANÇA DE SOUSA - Contador - CRC 1SP 310.455/O-6

1. Contexto operacional: A Talude Construções S.A.(“Companhia”), com sede na Rua Ibateguara,170, na 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, tem como objeto social a o ramo da construção civil em geral, 
conforme mencionado em seu Estatuto Social artigo 3º. As funções administrativas e estrutura financeira 
são compartilhadas entre empresas relacionadas, sendo os custos administrativos rateados entre as partes 
envolvidas. Pelo fato de pertencerem ao mesmo grupo econômico, não há incidência de encargos 
financeiros sobre transações entre partes relacionadas por tratar-se de operações de conta corrente 
mercantil. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações contábeis - Demonstrações financeiras individuais da 
Controladora - As demonstrações contábeis individuais da controladora foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Desde 2014, com a emissão 
do pronunciamento IAS 27 (Separate Financial Statements) revisado pelo IASB e Deliberação CVM nº 
733/2014, que aprovou o Documento de revisão de Pronunciamentos Técnicos nº07 referente aos 
pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
recepcionada a citada revisão do IAS 27, as demonstrações financeiras individuais da Controladora 
passaram a estar em conformidade também coma IFRS. Demonstrações financeiras consolidadas - As 
demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas tomando como     base os padrões internacionais 
de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo Internacional Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações 
emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil 
através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e 
orientações (“OCPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Companhia seguiu as mesmas políticas contábeis e métodos de cálculo tais 
como foram aplicados nas demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2022, sendo 
que a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, pelo 
IASB e órgão reguladores que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações contábeis 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos 
e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo ou pelo valor 
amortizado. Na elaboração das demonstrações contábeis é necessário realizar julgamentos e utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo 
revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção 
das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, provisões para 
créditos de liquidação duvidosa, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os 
resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. A moeda funcional da Companhia 
é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis. 2.2. Principais 
práticas contábeis adotadas - As principais práticas contábeis que foram adotadas na elaboração das 
referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa 
e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários. 2.2.2. Instrumentos financeiros 
- a) Classificação e mensuração - A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado - Os 
ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” no 
período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Empréstimos e recebíveis - Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os 
recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos 
não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem as contas a receber de 
clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. 
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros 
efetiva. b) “impairment” de ativos financeiros - A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de 
seu valor recuperável (‘impairment’). Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos 
de “impairment” são incorridos somente se há evidência objetiva de “impairment” como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar 
se há evidência objetiva de uma perda por “impairment” incluem: • Dificuldade financeira relevante do 
emissor ou devedor; • Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, 
embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais, como condições 
econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. 
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados a taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e 
o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. c) Instrumentos derivativos - Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 a Companhia não possuía operações envolvendo instrumentos financeiros 
derivativos. 2.2.3. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente (quando da ocorrência de efeitos significativos), deduzidas da estimativa 
para perdas com créditos de liquidação duvidosa. A estimativa para perdas com créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber e na experiência 
de acordos realizados em anos anteriores para o retorno de algumas vendas. O valor da provisão é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.2.4. Imposto de Renda e Contribuição Social - 
O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, 
acrescidos de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Conforme 
facultado pela legislação tributária, a Companhia optou pelo regime de lucro presumido, sendo que as bases 
de cálculo do imposto de renda e contribuição social são calculadas à razão de 8% e 32%, sobre as quais 
se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. 2.2.5. Imobilizado - Registrados 
ao custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo 
método linear, de acordo com as taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 8 (que se aproximam das 
respectivas vidas úteis dos ativos). Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados 
ao final de cada exercício. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores 
de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Reparos e manutenções são apropriados 
ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor 
contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão 
de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. As principais 
renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. Redução ao valor 
recuperável de ativos - O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos anualmente para se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de 
venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de 
ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Não houve constituição de 
estimativa para redução ao valor recuperável de ativos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 2.2.6. Ativos 
intangíveis - Ativos intangíveis compreendem direitos de uso de software e marcas e patentes. São 
demonstrados ao custo de aquisição deduzidos da amortização no período, apurados de forma linear com 
base na vida útil definida. 2.2.7. Provisões - As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser 
feita. A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. 2.2.8. Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes 
com êxitos prováveis são apenas divulgados em Nota Explicativa; (ii) passivos contingentes são 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não 
são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis, 
independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de processos em que a Companhia 
questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.2.9. Benefícios a funcionários - a) Benefícios de 
demissão - Os benefícios de demissão são pagos sempre que o vínculo empregatício do funcionário é 
encerrado antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceitar a demissão 
voluntária em troca desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de demissão quando está 
comprometida com o encerramento do vínculo empregatício do funcionário, segundo um plano formal e 
detalhado sem possibilidade de desistência ou com a concessão de benefícios de demissão devido a uma 
oferta de demissão voluntária. b) Outros benefícios - Os benefícios concedidos a funcionários e 
administradores da Companhia incluem remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social 
(INSS), férias e 13º salário). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a 
Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que são incorridos. 
2.2.10. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base 
em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes 
a valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou 
passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao 
resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.2.11. Reconhecimento de receita - As receitas de prestação de serviços são reconhecidas pela efetiva 
prestação dos serviços, sendo apresentadas líquidas de descontos e impostos relacionados às vendas. 
2.2.12. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários são ajustados 
pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as 
taxas praticadas no mercado para transações semelhantes (quando da ocorrência de efeitos relevantes). 
Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 
2.2.13. Consolidação - Controladas são todas a entidades nas quais a Companhia tem o poder de 
determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais 
do que metade dos direitos de voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos de voto 
atualmente exercíveis ou conversíveis são consideráveis quando se avalia se a Companhia controla outra 
entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
o grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter controle. 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. 
Os prejuízos não realizados também são eliminados. As políticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

As participações nas controladas são conforme seguem:
Participação total em sociedades em conta de participação %

2023 2022
Controladas Direta Indireta Direta Indireta

SCP - DVR - ACESSO VIÁRIO LIMEIRA - 3038 * 78%
SCP - DER LOTE 36 - 3048 70% 70%
SCP - DER - 3049 - 5 LAGOS - VACINA 68% 68%
SCP - 3050 - EMERG. COMUNIDADE HUNGARA * 50%
SCP - 3053 - EMERGENCIAL ACLIMAÇÃO * 50%
SCP - DER - 3055 - QUADRA - VICINAL * 75%
SCP - DER - 3056 - CAMPO LIMPO - VICINAL 75% 75%
SCP - 3057 - CCR - SP - 330 - KM22 - OS 75% 75%
SCP - 3059 - ABV - MIKE - UNO * 75%
SCP - 3060 - EMERGENCIAL GLICÉRIO * 50%
SCP - 3061 - ABV - TÁXIS - PPD 65% **
SCP - DER - 3062 - EMERGENCIAL - SP312 68% **
(*) Sociedades em conta de participações encerradas em 2023.
(**) Sociedades em conta de participações iniciadas em 2023.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
Caixa 100 100 100 100
Bancos 4.753.792 8.509 4.753.825 8.536
Aplicações financeiras 3.449.398 862.641 3.970.675 9.349.983

8.203.290 871.250 8.724.600 9.358.620
4. Contas a receber Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
Clientes nacionais 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504

348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Ativo circulante 348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
Ativo não circulante - - - -

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer
Em até 30 dias - - 2.612.268 4.398.504
Vencidos
Em até 30 dias - - - -
Entre 30 e 90 dias - - - -
Entre 91 e 120 dias - - - -
Entre 121 e 240 dias - - - -
Entre 241 e 360 dias 348.639 394.226 - -
Mais de 360 dias - - - -

348.639 394.226 2.612.268 4.398.504
5. Impostos a recuperar Controladora Consolidado
Ativo circulante 2023 2022 2023 2022
IRRF sobre aplicações financeiras - - 106 106
IRRF sobre faturamento - - 204 -
INSS sobre faturamento - - 382 4.195

- 692 4.301
6. Partes relacionadas: Companhia apresenta, no balanço patrimonial, o saldo líquido de valores a receber 
e a pagar junto a partes relacionadas classificado como ativo ou passivo circulante e não circulante. 
As transações com partes relacionadas representam operações de conta corrente com empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico registradas pelo valor original, as quais foram realizadas em 
condições estabelecidas entre as partes, não havendo vencimento estipulado, bem como não há 
remuneração dos montantes. Sua composição é conforme segue:
Ativo circulante - 6.1 Controladora Consolidado
Contas correntes a receber (ativo) 2023 2022 2023 2022
Talude Comercial e Construtora Ltda. - - - 202.004
Consórcio Romeirão 558.599 162.496 558.599 162.496
SCP - DVR - 3038 - Acesso Viário Limeira - 1.648.000 - -
Talude Construções - Consórcio Estoril 705.224 615.615 - -
Arpa Coml. e Construtora 560.477 438.531 560.477 454.341
2SS Contruções - 253.494 - 269.426
SCP Talude Construções S.A. - 3048 309.974 34.679 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3055 - 348.184 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3049 - 388.900 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3056 813.801 96.981 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3057 930.488 103.625 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3059 - 75.000 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3058 - 450.000 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3063 21.730 - 21.730 -
SCP Talude Construções S.A. - 3064 1.447 - 1.447 -
Consórcio Japy 2023 - - 560.000 -

3.901.740 4.615.505 1.702.252 1.088.266
Passivo circulante e não circulante - 6.2 Controladora Consolidado
Contas correntes a pagar (passivo) 2023 2022 2023 2022
Manipuera empreendimentos 7.125.054 7.125.054 7.125.054 7.125.054
Dalla Engenharia Ltda. - 7.875 1.220.452 753.875
Engenik - - 68.000 48.500
Arpa Comercial e Construtora Ltda. - 7.791 164.537 40.691
Talude Construções SPEL 2.136 2.136 2.136 2.136
Talude Comercial e Construtota Ltda. 416.795 762.303 448.104 768.703
MB Construções - - 58.500 58.500
F Pacheco - - 315.530 34.200
Consórcio Japy SCP 2022 - - 1.311.709 1.311.709
AC Pizziolo - - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3049 157.504 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3055 - - 162.388 -
SCP Talude Construções S.A. - 3058 1.301.913 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3061 160.747 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3062 736.190 - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3065 - - 35.665 -
Triangulo do Sol - - 745.152 -
Japy Engenharia e Comércio Ltda. - - 98.715 -
MVB Locação - - 594.000 -
2SS 631 - 229.333 -

9.899.708 7.905.159 12.579.274 10.143.369
7. Investimentos em controladas

Posição de investimentos
Controladora

Quotas possuídas
SCP - DER 

LOTE 36 - 3048

SCP - DER - 
3049 - 5 LAGOS - 

VACINA

SCP - DER - 3056 - 
CAMPO LIMPO - 

VICINAL
  Quotas 700 680 750
Participação 70,00 68,00 75,00
Capital social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros 1.706.918 97.145 203.213
Lucro/(prejuízo) do período (463.567) (162.157) (784.834)
Movimentação de investimentos
Aporte inicial 700 680 750
Em 31 de dezembro de 2022 1.195.543 250.053 (151.660)
  Equivalência patrimonial (324.497) (293.581) (588.625)
  Adiantamentos para AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2023 871.046 (43.528) (740.285)

Quotas possuídas

SCP - 3057 -  
CCR - SP - 330 - 

 KM 22 - OS

SCP - 3061 
-  ABV - 

TÁXIS - PPD

SCP - DER - 3062 - 
EMERGENCIAL - 

SP312
  Quotas 750 650 680
Participação 75,00 65,00 68,00
Capital social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros 2.368.310 - -
Lucro/(prejuízo) do período (6.008.887) 42.517 590.638
Movimentação de investimentos
Aporte inicial 750 650 680
Em 31 de dezembro de 2022 1.776.982 - -
  Equivalência patrimonial (4.506.665) 27.636 401.664
  Adiantamentos  para AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2023 (2.729.683) 28.286 402.314
8. Imobilizado Controladora

Taxa anual de depreciação 2023 2022
Móveis e utensílios 10% 4.485 12.022
Equipamentos de informática 20% 1.697 6.423
Máquinas e equipamentos 10% 163.585 165.688

169.767 184.134
Saldos em 31/12/2022 Adições Depreciação Saldos em 31/12/2023

Móveis e utensílios 12.022 - (7.538) 4.485
Equipamentos de informática 6.423 - (4.726) 1.697
Máquinas e equipamentos 165.688 - (2.103) 163.585

184.134 - (14.367) 169.767
Consolidado

Taxa anual de depreciação 2023 2022
Móveis e utensílios 10% 19.692 39.015
Equipamentos de informática 20% 1.697 6.423
Máquinas e equipamentos 10% 171.373 173.476

192.762 218.914
Saldos em 31/12/2022 Adições Depreciação Saldos em 31/12/2023

Móveis e utensílios 39.015 - (19.323) 19.692
Equipamentos de informática 6.423 - (4.726) 1.697
Máquinas e equipamentos 173.476 - (2.103) 171.373

218.914 - (26.152) 192.762
9. Intangível Controladora

Taxa anual de amortização 2023 2022
Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% 278.407 278.407

10.485.067 10.485.067
Saldos em 31/12/2022 Adições Amortização Saldos em 31/12/2023

Acervo técnico 10.206.660 - - 10.206.660
Software 278.407 - - 278.407

10.485.067 - - 10.485.067
Consolidado

Taxa anual de amortização 2023 2022
Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% 278.407 278.407

10.485.067 10.485.067

Saldos em 31/12/2022 Adições Amortização Saldos em 31/12/2023
Acervo técnico 10.206.660 - - 10.206.660
Software 278.407 - - 278.407

10.485.067 - - 10.485.067
10. Fornecedores Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Fornecedores - 2.806 - 2.806

- 2.806 - 2.806
A abertura por vencimento do saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é conforme segue:

Controladora Consolidado
Vincendos 2023 2022 2023 2022
Em até 30 dias - 2.806 - 2.806
Vencidos
Em até 30 dias - - - -

- 2.806 - 2.806
11. Obrigações trabalhistas, salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Salarios a pagar 7.452 71.346 147.265 356.550
Férias a pagar - 60.315 - 71.202
INSS a recolher 192.451 61.705 288.595 247.603
FGTS a recolher 12.286 7.972 78.993 58.248
Rescisões a pagar - 24.672 102.005 67.885
Pensão alimentícia - - 2.753 -
Estágio - 1.722 1.063 1.722

212.189 227.731 620.674 803.210
12. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
PIS a recolher - - 17.824 57.928
COFINS a recolher - - 82.267 267.359
Imposto de renda e contribuição social - - 179.356 781.353
Retenções a recolher - 44.271 65.158 157.610

- 44.271 344.605 1.264.250
12.1. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2023

Receita base de cálculo - Imposto de renda 147.955 5.926.497
Alíquota efetiva do imposto de renda 15% 15%
( = ) Imposto de renda 22.193 888.975
Receita base de cálculo - Imposto de renda 87.955 4.794.505
Alíquota efetiva do Imposto de renda 10% 10%
( = ) Imposto de renda 8.796 479.450
Receita base de cálculo - Contribuição social 221.933 8.889.746
alíquota efetiva da contribuição social 9% 9%
( = ) Contribuição social 19.974 800.077
( - ) IR retido - (162.142)
( - ) CSLL retido - -
( = ) Imposto de renda e contribuição social 50.963 2.006.360
Recolhimento efetuado (50.963) (1.827.004)
Saldo a recolher - 179.356
12.2. Revisão da apuração de tributos - De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia 
estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos (Imposto 
de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS). Não há prazo de prescrição para exame dos recolhimentos 
de contribuição previdenciária (INSS e FGTS). Como decorrência destas revisões, transações e recolhimentos 
poderão ser questionados, ficando os valores identificados sujeitos a multas, juros e atualizações monetárias. 
A Administração considera que estes impostos foram devidamente recolhidos ou provisionados nas 
demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 13. Patrimônio 
líquido: 13.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital social totalmente subscrito e 
integralizado está dividido em 10.211.660 ações de R$ 1,00 cada uma distribuídas da seguinte forma:
2022 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
2023 Quantidade de ações
Talude Comercial  Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
14. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, com 
destaque para caixa e equivalentes de caixa, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores. 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco que não tenham finalidade de 
proteção. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias 
definidas pela Administração da Companhia. As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos 
descritos a seguir: 14.1. Considerações sobre riscos - (i) Risco de estrutura de capital (ou risco 
financeiro) - Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização 
do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerência permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no 
fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco 
da Companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são 
protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter 
o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito -  A política de vendas da Companhia considera o nível 
de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento 
de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de 
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações 
financeiras e demais investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. 
(iii) Risco de liquidez - É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas 
de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
15. Receita líquida dos serviços prestados Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita bruta de prestação de serviços 30.989.447 - 105.031.490 39.655.857
( - ) impostos e abatimentos (2.275.481) - (7.923.461) (3.066.381)

28.713.966 - 97.108.029 36.589.476
As receitas dos serviços prestados estão sujeitas à tributação pelo PIS (0,65%) e COFINS (3%), apresen-
tados na rubrica Impostos e abatimentos.
16. Custo dos serviços prestados Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custo com mão de obra e encargos 4.106.139 2.250.449 16.845.790 8.718.777
Custos com serviços de terceiros 2.499.309 391.618 10.734.238 4.846.063
Custos com materiais 2.804.930 - 12.586.831 6.716.683
Custos com ocupação 40.609 12.205 365.181 557.843
Custos com utilidades e serviços 228.816 75.035 241.706 119.414
Custos com locação de equipamentos 134.148 28.455 13.466.966 2.832.145
Custos com concretagem - - 344.433 1.615.340
Custos com combustível 1.026.188 715.264 2.853.110 2.886.319
Custos com sinalização - - - 38.197
Custos gerais 9.202.681 216.891 10.167.076 2.443.561

20.042.819 3.689.917 67.605.332 30.774.341
17. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Prestação de serviços de terceiros 7.776.758 507.480 24.795.127 3.274.298
Despesas cartório 9.320 11.839 10.760 12.517
Despesas com tributos e contribuições 87.237 98.530 383.650 187.922
Despesas com comunicação - 26.779 1.398 34.881
Outras despesas gerais 14.367 103.444 165.782 982.259

7.887.682 748.072 25.356.718 4.491.877
18. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2023 2022 2023 2022
Multas e juros - 508 21.169 2.319
Despesas bancárias 10.742 6.462 125.021 35.291

10.742 6.970 146.190 37.610
Receitas financeiras Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Juros recebidos - 884 - 884
Receitas sobre aplicações financeiras (284.822) 4.071 (286.171) 60.151

(284.822) 4.955 (286.171) 61.035

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3FCE-7E6B-4286-2DE9.
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TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. - CNPJ 14.914.786/0001-67(Continua...)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos acionistas e administradores da Talude Construções S.A. - Barueri – SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Talude Construções S.A. em 31 de dezembro de 2023 que compreendem o balanço patrimonial e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva” as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Talude Construções S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme a Nota Explicativa nº 7, há o resultado negativo de 
equivalência patrimonial no montante de R$ 11.663.702,12 (onze milhões, seiscentos e sessenta e três 
mil, setecentos e dois reais e doze centavos), relativos as SCPs 3050; 3053 e 3060 as quais a Companhia 
não é sócia ostensiva, dessa forma, as respectivas Sociedades de Conta em Participação não foram 
objeto de análise em nossa auditoria. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis” - 
Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração somos requeridos e comunicar o fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da Administração sobre as demonstrações contábeis: 
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Com parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequado. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar 
dúvida significativa em relação a capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 

que existe uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido a divulgação 
pública de um assunto, ou quando, em circunstância extremamente raras, determinamos que o assunto 
não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
poderiam, dentro de uma perspectiva razoável superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público. Outros: Foram objetos de análise dessa auditoria as Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia controladora e suas controladas, as quais se dão através de Sociedade em 
Conta de Participação, atuando esta como Sócia Ostensiva nas sociedades cujo seguem relacionadas 
abaixo:

Participação total em sociedades em conta de participação Sócia Ostensiva (%) 
Controladas Participação
SCP - DER Lote 36 - 3048 70%
SCP - DER - 3049 - 5 Lagos - Vacina 68%
SCP - DER - 3056 - Campo Limpo - Vicinal 75%
SCP - 3057 - CCR - SP - 330 - Km 22 - OS 75%
SCP - 3061 - ABV - TAXIS - PPD 65%
SCP - DER - 3062 - EMERGENCIAL - SP312 68%
Consórcio Viário Paulínia: Em atendimento ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1199, de 14 de 
outubro de 2011 em seu artigo 3º, inciso 5º; foi registrado nos próprios livros contábeis da Companhia 
intitulada Sede, a sua proporção das Receitas, Custos e Despesas incorridas no Consórcio Viário Paulínia.

Osasco, 24 de abril de 2024

Manoel Luiz Luciano Vieira
Contador - CRC/SP – CT 1SP 115.091/O-8 - IBRACON – 1172 - CPF 029.429.178-49

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3FCE-7E6B-4286-2DE9.
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1. Contexto operacional: A VCI Vanguard Confecções Importadas S.A. (“Companhia” ou “Aramis”) é 
uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede administrativa na 
Rua Sampaio Vidal, nº 1.026, Jd. Paulistano, São Paulo, CEP 01443-001, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. A Companhia opera com o nome fantasia “Aramis” e tem por objetivo principal a 
comercialização de roupas e acessórios masculinos. A Companhia exerce as suas operações através 
de e-commerce, clientes multimarcas, franquias e lojas próprias. As vendas aos clientes multimarcas 
são realizadas através de seu centro de distribuição localizado no Espírito Santo que inclusive atende 
toda a rede da Aramis. As vendas no varejo físico são realizadas através de quarenta e oito lojas próprias, 
localizadas em pontos estratégicos e próximos a grandes centros consumidores, sendo vinte lojas em 
São Paulo, três na Bahia, três no Ceará, três no Distrito federal, três em Goiânia, quatro em Minas 
Gerais, uma na Paraíba, duas no Paraná, cinco em Pernambuco, duas no Rio de Janeiro, uma no 
Rio Grande do Norte, e uma no Rio Grande do Sul, dentre elas existem nove lojas outlet, além de uma 
loja virtual situada no Espírito Santo. Na rede de franquias a Companhia possui sessenta e três lojas. 
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração da Companhia em 1º de abril de 2024. b. Base de 
mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. c. Moeda 
funcional e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas 
e julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos 
e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
2.1. Consolidação - As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas: a. Controladas - A Companhia controla uma entidade quando está exposta, 
ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. b. Perda de controle em controladas - Quando a Companhia 
perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer 
participação de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a 
essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo 
seu valor justo na data em que há a perda de controle. 3. Principais políticas contábeis: A Companhia 
aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras. a. Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data 
do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos 
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários 
que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado. b. Instrumentos financeiros - A Administração da Companhia 
reconhece todos ativos financeiros inicialmente na data em que foram originados, ou seja, na data da 
negociação ao qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos financeiros são reconhecidos pelo seu valor justo (exceto o contas a receber que reflete o 
preço da transação), mais ou menos, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
aquisição ou à emissão do ativo financeiro. A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente 
na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação, que é a data na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expirada. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia tem 
os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, fornecedores e outras contas a pagar. 
c. Redução ao valor recuperável (Impairment) - Ativos financeiros não classificados como ativos 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados a cada data de balanço para determinar 
se há evidência objetiva de impairment. d. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos para trazê-los às suas localizações 
e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. e. Imobilizado - 
i. Reconhecimento e mensuração - Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). 
Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessários para que esses possam operar. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despesas no 
resultado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 
do item do imobilizado a que ele se refere, caso contrário, é reconhecido no resultado como despesa. 
ii. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável 
que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos 
de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
iii. Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados 
e estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável do ativo, pelo método 
linear e leva em consideração a vida útil econômica estimada dos bens. As vidas úteis e valores 
residuais são revisados periodicamente. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. Em relação ao exercício anterior não houve alterações 
relevantes nas vidas úteis e valores residuais dos ativos. f. Ativos intangíveis - i. Reconhecimento 
e mensuração - Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. ii. Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico 
ao quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e 
marcas, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii. Amortização - A amortização é 
calculada baseando-se no método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a 
partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. Ficamos à disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 1º de abril de 2024. A Diretoria 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativos 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 40.957 11.161 41.988 11.171
Contas a receber 147.514 147.797 147.514 147.797
Estoques 74.596 69.241 74.596 69.241
Impostos a recuperar 3.093 2.909 3.096 2.909
Outras contas a receber 3.131 2.437 3.131 2.437
Despesas antecipadas 2.114 3.149 2.114 3.149
Total do ativo circulante 271.405 236.694 272.439 236.704

Contas a receber - 56 - 56
Mútuos com partes relacionadas 1.112 80 - -
Depósitos judiciais 3.607 2.296 3.607 2.296
Impostos diferidos ativos 8.344 8.316 8.344 8.316
Outras contas a receber 27 195 27 195
Total do realizável a longo prazo 13.090 10.943 11.978 10.863

Imobilizado 25.686 25.736 25.686 25.736
Intangível 5.222 4.296 5.222 4.296
Ativo de direito de uso 56.949 66.692 56.949 66.692
Total do ativo não circulante 100.947 107.667 99.835 107.587

    
Total dos ativos 372.352 344.361 372.274 344.291

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 39.549 36.872 39.559 36.883
Obrigações tributárias 8.993 7.824 8.994 7.824
Imposto de renda e contribuição social 2.830 3.716 2.830 3.716
Obrigações sociais e trabalhistas 29.450 26.004 29.450 26.004
Passivo de arrendamento 18.770 20.110 18.770 20.110
Dividendos a pagar 8.098 13.648 8.098 13.648
Outras contas a pagar 9.258 3.401 9.258 3.401
Total do passivo circulante 116.948 111.575 116.959 111.586
Passivo de arrendamento 32.530 47.163 32.530 47.163
Provisão para passivo a descoberto em controladas 89 80 - -
Outras contas a pagar 235 373 235 373
Provisão para contingências 3.071 3.497 3.071 3.497
Total do passivo não circulante 35.925 51.113 35.836 51.033
Patrimônio líquido
Capital social 18.993 18.993 18.993 18.993
Reservas de capital 68.815 68.815 68.815 68.815
Reservas de lucros 131.671 93.864 131.671 93.864
Total do patrimônio líquido 219.479 181.672 219.479 181.672
Total do passivo 152.873 162.689 152.795 162.619
Total do passivo e patrimônio líquido 372.352 344.361 372.274 344.291

Demonstrações de Resultados - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 474.530 404.658 474.530 404.658
Custo das mercadorias vendidas (147.713) (127.030) (147.713) (127.030)
Lucro bruto 326.817 277.628 326.817 277.628
Despesas com vendas (105.218) (131.395) (105.218) (131.395)
Despesas gerais e administrativas (149.650) (89.684) (149.680) (89.707)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 2.354 (1.527) 2.354 (1.527)
Resultado antes das receitas (despesas) 
  financeiras líquidas e impostos 74.303 55.022 74.273 54.999
Receitas financeiras 5.026 4.552 5.052 4.552
Despesas financeiras (9.486) (7.230) (9.486) (7.230)
Receita (despesas) financeiras líquidas (4.460) (2.678) (4.434) (2.678)
Resultado de equivalência patrimonial (9) (23) - -
Lucro antes dos impostos 69.834 52.321 69.839 52.321
Imposto de renda e contribuição social - corrente (16.031) (14.248) (16.036) (14.248)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 28 1.605 28 1.605
Lucro líquido do exercício 53.831 39.678 53.831 39.678

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 53.830 39.678 53.830 39.678
  Ajustes para:
    Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.649 (478) 1.649 (478)
    Provisão para perda nos estoques 678 2.431 678 2.431
    Depreciação 4.670 4.408 4.670 4.408
    Amortização 1.507 1.203 1.507 1.203
    Depreciação do ativo de direito de uso 20.553 23.336 20.553 23.336
    Resultado de equivalência patrimonial 9 23 - -
    Valor do resultado na venda de ativo imobilizado
      e intangível (37) - (37) -
    Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.260 2.138 1.260 2.138
    Provisão para bônus e gratificações 7.960 10.744 7.960 10.744
    Provisão (Reversão) para contingências (410) (152) (410) (152)
    Juros sobre empréstimo - 455 - 455
    Juros sobre arrendamento 5.386 3.958 5.386 3.958
    Descontos sobre arrendamento - (408) - (408)
    Baixa de direito de uso e passivo de arrendamento 1.227 (4.218) 1.227 (4.218)
    Imposto de renda e contribuição social 16.032 14.248 16.032 14.248
    Imposto de renda e contribuição social diferido (28) (1.605) (28) (1.605)

114.286 95.761 114.277 95.738
  Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) redução dos ativos:
    Contas a receber (1.310) (44.985) (1.310) (44.985)
    Estoques (6.033) (32.591) (6.033) (32.591)
    Impostos a recuperar (184) (4.744) (184) (4.744)
    Outras contas a receber (526) (526) (526) (526)
    Despesas antecipadas 1.035 (648) 1.035 (648)
    Depósitos judiciais (1.311) (368) (1.311) (368)
  Aumento (redução) dos passivos:
    Fornecedores 2.677 16.322 2.677 16.333
    Obrigações tributárias 1.169 509 1.169 509
    Obrigações sociais e trabalhistas (4.514) 6.321 (4.514) 6.321
    Provisão para contingências (16) (16) (16) (16)
    Outras contas a pagar 5.719 (70) 5.720 (69)
  Caixa gerado nas atividades operacionais 110.992 34.965 110.984 34.954
    Juros pagos sobre empréstimos - (455) - (455)
    Pagamento de juros – arrendamento (5.993) (4.334) (5.993) (4.334)
    Impostos de renda e contribuição social sobre o lucro pagos (16.917) (11.762) (16.917) (11.762)
  Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades
    operacionais 88.082 18.414 88.074 18.403
Fluxo de caixa de atividades de investimento
  Aquisição de ativo imobilizado, pagos (5.566) (11.956) (5.566) (11.956)
  Aquisição de ativo intangível, pagos (2.747) (1.712) (2.747) (1.712)
Fluxo de caixa usado nas atividades de investimento (8.313) (13.668) (8.313) (13.668)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
  Liquidação de empréstimos com partes relacionadas (1.032) (11) - -
  Pagamento de empréstimos - (11.539) - (11.539)
  Pagamento de principal – arrendamento (27.405) (17.748) (27.405) (17.748)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (21.575) (8.054) (21.575) (8.054)
Fluxo de caixa usado nas atividades de financiamento (50.012) (37.352) (48.980) (37.341)
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 29.757 (32.606) 30.781 (32.606)
  Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 11.161 43.767 11.171 43.777
  Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 40.957 11.161 41.988 11.171
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 29.796 (32.606) 30.817 (32.606)
Transações não-caixa:
Adições - IFRS 16 19.107 37.462 19.107 37.462
Total das transações não-caixa 19.107 37.462 19.107 37.462

Demonstrações de Resultados Abrangentes - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

2023 2022
Lucro líquido do exercício 53.831 39.678
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 53.831 39.678

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado

Reservas de lucros
Capital 
social

Reservas 
de capital

Dividendo 
adicional proposto

Reserva 
de lucros

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Total das 
reservas de lucros

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2022 18.993 68.815 8.888 12.566 3.964 44.730 61.260 - 157.956
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - 39.678 39.678
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - - 22.029 22.029 (22.029) -
  Dividendos adicionais do exercício anterior - - (8.888) - - - - - (8.888)
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - - (7.074) (7.074)
  Retenção de lucros - - - 10.575 - - 10.575 (10.575) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 18.993 68.815 - 23.141 3.964 66.759 93.864 - 181.672
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - 53.831 53.831
  Constituição de reserva de incentivos fiscais - - - - - 26.870 26.870 (26.870) -
  Dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - - - - (16.025) (16.025)
  Retenção de lucros - - - 10.936 - - 10.936 (10.936) -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.993 68.815 - 34.077 3.964 93.629 131.670 - 219.478

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - (Em milhares de Reais, exceto quando de outra forma mencionado)
g. Demais ativos circulante e não circulante - São demonstrados aos valores de custo ou realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. h. Provisões - Uma provisão 
é reconhecida se em função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidar a obrigação. i. Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram, quando aplicável, a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
(i) Imposto corrente - A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber são reconhecidos no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos 
a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. A taxa de imposto de renda 
corrente é calculada com base em leis tributárias promulgadas ou, substancialmente promulgadas, no final 
do exercício corrente no país em que a Companhia opera e gera lucro tributável. A Administração avalia 
periodicamente a legislação, que está sujeita à interpretação e estabelece disposições, se necessário, 
com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido - Ativos 
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma 
combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e 
• diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos 
sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da 
diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos 
na extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração 
dos ativos e passivos fiscais diferidos refletem as consequências tributárias decorrentes da maneira sob 
a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. j. Receita operacional - 
O CPC 47 / IFRS 15 – Receita de Contratos de Clientes, passou a vigorar a partir de 1º de janeiro de 
2018, apresentando uma nova abordagem para o reconhecimento das receitas provenientes das 
operações com clientes. A norma estabelece um modelo que busca evidenciar se os critérios para a 
contabilização foram ou não atendidos. A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto 
ou serviço ao cliente. As receitas de vendas de mercadorias e os correspondentes custos são registrados, 
deduzida de devoluções e descontos comerciais. As receitas de royalties são calculadas sobre o respectivo 
volume vendido mensalmente a cada um dos franqueados. k. Receitas financeiras e despesas 
financeiras - As receitas financeiras compreendem substancialmente receitas de juros de recebimento 
em atraso, receita de juros de aplicações financeiras e variação cambial ativa. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras compreendem 
substancialmente despesas bancárias, juros e descontos financeiros passivos, encargos financeiros 
sobre leasing, impostos sobre operações financeiras e variações cambiais passivas. l. Arrendamentos 
- (i) Determinando quando um contrato contém um arrendamento - No início do contrato, a Companhia 
determina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um contrato 
contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas 
pelo contrato referentes ao arrendamento daquelas referentes aos outros elementos do contrato com 
base no valor justo relativo dos elementos. Se a Companhia conclui, para um arrendamento financeiro, 
que é impraticável separar os pagamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são reconhecidos 
por um montante igual ao valor justo do ativo fundamental; subsequentemente, o passivo é reduzido 
quando os pagamentos são efetuados e o custo financeiro associado ao passivo é reconhecido utilizando 
a taxa incremental de captação da Companhia. (ii) Ativos arrendados - Ativos mantidos pela Companhia 
sob arrendamentos que transferem para a Companhia substancialmente todos os riscos e benefícios 
de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo 
arrendado é mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo 
com a política contábil aplicável ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são classificados 
como arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. 
(iii) Pagamentos de arrendamentos - Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são 
reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os incentivos de 
arrendamentos recebidos são reconhecidos como parte integrante das despesas totais de arrendamento, 
pelo prazo de vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento efetuados sob 
arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. 
As despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo do arrendamento, visando 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 4. Patrimônio 
líquido: Capital social - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da Companhia somava 
o montante de R$ 18.993, o qual estava representado por 3.918.116 ações, todas as ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Ações ordinárias - Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos, 
conforme definido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto por ação nas 
deliberações da Companhia. Reserva de capital - Em 7 de fevereiro de 2014, em Assembleia Geral, 
os acionistas aprovaram a emissão de 1.192.471 (um milhão, cento e noventa e duas mil, quatrocentas 
e setenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço total de subscrição de 
R$ 70.000, totalmente subscritas e integralizadas pela acionista 2BCAPITAL - Brasil Capital de 
Crescimento I - Fundo de Investimento em Participações. Nessa transação, R$ 68.815 foram reconhecidos 
como Reserva de capital. Reserva de lucros - • Reserva legal - É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. • Reserva de retenção de lucros - A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros 
acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos, 
conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da Companhia, a ser deliberado em 
Assembleia Geral. Dividendos - A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu Estatuto 
Social, bem como à Lei das Sociedades por Ações, o qual contém as seguintes destinações: • 5% para 
reserva legal. • Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentual a ser definido em Assembleia 
Geral, entretanto, respeitando as regras previstas na legislação vigente (mínimo de 30% do lucro líquido 
do exercício, após a constituição de reserva legal e a formação de reserva para contingências).

5. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão geral - No curso 
normal de seus negócios, a Companhia está exposta aos seguintes riscos relacionados: • risco de crédito; 
• risco de liquidez; • risco de taxas de câmbio; • risco de mercado; e • risco operacional. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, 
os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o 
gerenciamento de capital da Companhia. (i) Estrutura do gerenciamento de risco - A Administração é 
responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia, e os gestores 
de cada área se reportam regularmente à Administração sobre as suas atividades. As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados 
pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência 
aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, desenvolve um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 
Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia estabelece 
uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada 
individualmente antes dos termos e das condições padrão de pagamento. Risco de liquidez - Risco de 
liquidez é o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha recursos suficientes para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Tipicamente, 
a Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir com despesas operacionais 
esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de 
circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. 
Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos 
de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez da Companhia. Risco de mercado - 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações - irão afetar os ganhos da Companhia. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis e, ao mesmo, tempo otimizar o retorno. Risco de taxas de câmbio - Decorrem da possibilidade 
de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de equipamentos e a contratação de instrumentos financeiros. Risco operacional - Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento do mercado. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 
6. Subvenções governamentais: 6.1. Crédito presumido de ICMS - A Companhia possui subvenções 
para investimentos concedidos pelo governo do Estado do Espírito Santo, através da Portaria nº 107-R 
de 31 de julho de 2018, a título de créditos presumidos e/ou outorgados de ICMS – Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços. Esses incentivos são concedidos como estimulo à implantação 
ou expansão de empreendimentos econômicos. O valor dessa subvenção para investimentos, registrados 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 montam a R$ 26.870 e R$ 22.029, 
respectivamente. 7. Outras informações: As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas e com 
parecer sem ressalva, estão arquivadas na sede administrativa da Companhia.

Richard Gabriel Stad - Diretor-Presidente
Fabio Davidovici - Diretor Financeiro

Ana Carolina Silva - Contadora - CRC 1SP134.171/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 96E1-2A7F-FA58-DECF.
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BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais)

Ativo Notas 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 49.856 35.346
  Contas a receber incluindo partes
     relacionadas 6 e 16 9.597 4.464
  Créditos tributários e previdenciários 7 325 -
  Despesas antecipadas 8 11.832 8.827
  Outros ativos 533 203
Total do ativo circulante 72.143 48.840

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 9 1.100 856
  Créditos tributários e previdenciários 7 971 289
  Despesa antecipada 8 62 419
  Outros ativos 62 57
  Intangível 10 25.681 27.178
  Imobilizado 11 1.027 1.107
  Direito de uso 18 405 545
Total do ativo não circulante 29.308 30.451
Total do ativo 101.451 79.291

Passivo Notas 2023 2022
Circulante
  Fornecedores incluindo partes relacionadas 12 e 16 8.291 5.234
  Impostos e contribuições a pagar 13 1.067 552
  Imposto de renda e contribuição social a pagar 14 1.289 403
  Comissões a pagar 15 1.434 1.767
  Dividendos a pagar 20 3.101 1.369
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 4.325 3.245
  Passivo de arrendamento mercantil 18 186 159
  Receitas diferidas 19 39.593 29.350
  Outras contas a pagar - 91
Total do passivo circulante 59.286 42.170
Não circulante
  Passivo de arrendamento mercantil 18 311 482
   Receitas diferidas 19 - 1.087
Total do passivo não circulante 311 1.569
Patrimônio líquido 20
  Capital social 35.000 35.000
  Reservas de lucros 6.854 552
Total do patrimônio líquido 41.854 35.552
Total do passivo e patrimônio líquido 101.451 79.291

Notas 2023 2022
Receita líquida 21 146.725 65.860
Custo de assistência 22 (71.110) (35.999)
Lucro bruto 75.615 29.861
Despesas de vendas 22 (24.141) (10.332)
Despesas gerais e administrativas 22 (17.947) (13.184)
Outras receitas (despesas) operacionais 22 (3.417) (1.455)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 30.110 4.890
Receitas financeiras 23 5.687 2.177
Despesas financeiras 23 (83) (102)
Resultado financeiro líquido 5.604 2.075
Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social 35.714 6.965
Imposto de renda e contribuição social corrente 9 (12.454) (1.914)
Imposto de renda e contribuição social diferido 9 245 (496)
Lucro líquido do exercício 23.505 4.555

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022
Lucro líquido do exercício 23.505 4.555
(+/-) Outros resultados abrangentes - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 23.505 4.555

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
  Lucro líquido antes do imposto de renda
    e da contribuição social 35.714 6.965
Ajustes de
  Depreciações e amortizações 10,11 e 18 2.047 1.860
  Juros sobre atualização do passivo de
    contrato de arrendamento 18 73 85
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber 6 (5.133) 1.437
  Créditos tributários (1.251) 488
  Despesas antecipadas 8 (2.648) (9.229)
  Outros ativos (4) 533
  Fornecedores 12 3.057 751
  Outros impostos e contribuições 515 164
  Imposto de renda e contribuição social 886 (604)
  Comissões a pagar (333) 1.753
  Dividendos a pagar 1.732 -
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 17 1.080 1.315
  Outros passivos (4.394) 91
  Receitas diferidas 19 9.156 30.404
Caixa proveniente das atividades operacionais 40.497 36.013
  Imposto de renda e contribuição social pago (10.425) (907)
Caixa proveniente das atividades operacionais 30.072 35.106
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (308) (1.073)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimentos (308) (1.073)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de principal e juros do passivo
    de arrendamento mercantil 18 (239) (221)
  Dividendos pagos (15.015) -
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (15.254) (221)
  Aumento líquido de caixa e equivalentes
    de caixa 14.510 33.812
  Caixa e equivalentes de caixa no início
   do exercício 35.346 1.534
Caixa e equivalentes de caixa no final
   do exercício 49.856 35.346

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

XS6 ASSISTÊNCIA S.A.
(anteriormente denominada XS6 Participações S.A.) - CNPJ 39.565.194/0001-08

(continua)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas
Capital 
social

Reserva 
 legal

Reserva 
estatutária

Reserva 
 de lucros

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 35.000 2 - - (2.636) 32.366
  AGO/E de 30/04/2022 - (2) - - 2 -
  Lucro líquido do exercício - - - - 4.555 4.555
  Constituição de reserva legal - 96 - - (96) -
  Dividendos mínimos - - - - (1.369) (1.369)
  Dividendos adicionais propostos - - 456 - (456) -
Em 31 de dezembro de 2022 35.000 96 456 - - 35.552
  Lucro líquido do exercício - - - - 23.505 23.505
  Dividendos 20 - - - - (16.747) (16.747)
  Constituição de reserva legal - 1.175 (456) - (1.175) (456)
  Constituição de reserva de lucros - - - 5.583 (5.583) -
Em 31 de dezembro de 2023 35.000 1.271 - 5.583 - 41.854

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações gerais:  A XS6 Assistência S.A., (“Companhia” ou “Caixa 
Assistência”), constituída em 16 de outubro de 2020, iniciou suas atividades 
em 23 de outubro de 2020, com sede em Brasília, Distrito Federal. 
Foi constituída como uma subsidiária integral da Caixa Seguridade Participações 
S.A. e tem por objetivo atuar na distribuição, divulgação, oferta, venda e o 
pós-venda de serviços de assistência, (inclusive para seguradoras, sociedades 
de capitalização, administradoras de consórcios, seguradoras especializadas 
em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde), prestação de 
serviços de intermediação e de serviços de assistência, assessoria técnica em 
geral, e participação societária em outras sociedades. Em 4 de janeiro de 
2021, foi aprovada a alteração da razão social da Companhia de 
XS6 Participações S.A. para XS6 Assistência S.A. No contexto da reestruturação 
da operação de seguros do Grupo Caixa Seguridade, a Companhia foi 
constituída como lastro para a azienda prevista no acordo de associação firmado 
entre USS Soluções Gerenciais S.A. (“Tempo”) e Caixa Seguridade 
Participações S.A. (“CAIXA Seguridade”), conforme detalhado a seguir: No dia 
13 de agosto de 2020, em continuidade ao processo competitivo para 
reestruturação de sua operação de seguros divulgado por meio de fato relevante 
em 24 de maio de 2019, a CAIXA Seguridade comunicou ao mercado em geral 
que firmou com a Tempo acordo de associação (“Acordo Tempo”) para a 
formação de uma nova sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o 
ramo Serviços Assistenciais na rede de distribuição Balcão CAIXA. Conforme 
Acordo de Associação datado de 13 de agosto de 2020, foi firmado o 
compromisso de pagamento, pela Caixa Assistência à Caixa Econômica 
Federal, do valor de R$30.000 pela exclusividade na exploração da rede de 
distribuição Balcão CAIXA, por um período de 20 anos. O referido valor foi pago 
em 5 de janeiro de 2021 e encontra-se devidamente registrado na rubrica 
Intangível (nota explicativa 10). Nos termos do Acordo, a CAIXA Seguridade 
detém 75% de participação no capital total da nova sociedade (“XS6 Participações 
S.A.”), sendo titular de 49,99% das ações ordinárias e 100% das ações 
preferenciais da Caixa Assistência. A Tempo tem 50,01% das ações ordinárias, 
em montante correspondente a 25% de participação no capital total da Companhia 
apresentado na nota explicativa 20a. A gestão e governança da XS6 Assistência 
S.A. é compartilhada entre CAIXA Seguridade e Tempo de forma a potencializar 
os pontos fortes de cada acionista, observando as melhores práticas de 
governança corporativa. A Companhia remunera a CAIXA Seguridade e a CAIXA 
com uma comissão de distribuição em termos contratados.
2. Base de preparação e resumo das principais políticas contábeis: 
2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras 
- As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas 
nas notas explicativas específicas. Práticas contábeis de transações 
consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras.
Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme 
no exercício corrente, e estão consistentes com o período anterior apresentado.
Declaração de conformidade e base de preparação - As informações relevantes 
estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às 
utilizadas pela Administração em sua gestão. Demonstrações financeiras - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As informações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico. 
A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e 
resumo das principais políticas contábeis - A Administração avaliou a 
capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está 
convencida de que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 
12 de abril de 2024. 2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação - 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras são apresentadas 
em milhares de reais, exceto quando disposto o contrário. 2.4. Classificação 
circulante versus não circulante - A Companhia apresenta ativos e passivos 
no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: • Se espera realizá-lo ou se 
pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido 
principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses 
após o período de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que 
haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo 
por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no 
circulante quando: • Se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; 
• For mantido principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro 
de 12 meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional 
para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período 
de divulgação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não 
circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e 
passivo não circulante. 2.5. Instrumentos financeiros ao valor justo - 
Os instrumentos financeiros são classificados em função do modelo de negócio 
para a gestão de ativos financeiros, bem como em função das características 
dos fluxos de caixa contratuais negociados como ativo financeiro. 
Os instrumentos financeiros detidos pela Companhia referem-se a fundos de 
investimento - curto prazo, cotas de fundo de investimento e são mensurados 
ao valor justo. 2.6. Informações materiais da política contábil - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as 
normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). 
2.7. Pronunciamentos novos e revisados aplicados pela primeira vez e 
2023 - A Companhia analisou as alterações às normas, em vigor para períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023 ou após essa data. A Companhia 
concluiu que tais alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Impactos futuros 
serão analisados diante da alteração ou implementação de novas operações/
transações pela Companhia. 2.7.1. IFRS 17 - Contratos de Seguro - O IFRS 
17 (equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de 
contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo o 
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O IFRS 17 (CPC 
50) substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 11). O IFRS 
17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de vida, 
ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de 
entidades que os emitem, bem como a certas garantias e instrumentos 
financeiros com características de participação discricionária; algumas exceções 
de escopo se aplicarão. O objetivo geral do IFRS 17 (CPC 50) é fornecer 
um modelo de contabilidade abrangente para contratos de seguro que seja 
mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os aspectos 
contábeis relevantes. O IFRS 17 (CPC 50) é baseado em um modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com 
características de participação direta (a abordagem de taxa variável). • Uma 
abordagem simplificada (a abordagem de alocação de prêmios), principalmente 
para contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.7.2. Definição de Estimativas 
Contábeis - Alterações ao IAS 8 - As alterações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 
23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro) esclarecem 
a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas 
contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades 
utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas 
contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 2.7.3. Divulgação de Políticas Contábeis - Alterações ao IAS 1 
e IFRS Practice Statement 2 - As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) – Apresentação das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice 
Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar 
julgamentos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. 
As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas 
contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem 
suas políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas 
políticas contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as 
entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar decisões sobre 
divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto nas 
divulgações de políticas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, 
reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 2.8. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - Não foram 
emitidas ou alteradas normas ou interpretações que ainda não estejam vigentes 
que possam, na opinião da Companhia, quando da sua adoção, ter impacto 
significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos 
contábeis críticos por parte da Administração da Companhia. Essas estimativas 
e as respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento existente 
em cada exercício. Alterações nos fatos e nas circunstâncias podem conduzir 

a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir 
dos estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, 
se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, 
se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 
3.1. Impostos diferidos - São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos referentes aos prejuízos fiscais não utilizados, na medida 
em que seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos 
possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau 
significativo de julgamento por parte da Administração, com base nas estimativas 
de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual de 
negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia possuía prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto 
de renda e contribuição sociais diferidos uma vez que sua realização é provável 
em futuro previsível. A Nota 9 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente 
e diferido. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não possuía outras 
estimativas e/ou julgamentos contábeis significativos. 3.2. Arrendamentos - 
Estimativa da taxa incremental - A Companhia considera a sua taxa 
incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. 
A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que 
a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis 
disponíveis (como por exemplo, subsidiárias que não realizam operações de 
financiamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos 
e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não 
estão na moeda funcional de uma subsidiária).
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro - Em 
decorrência de suas atividades, a Companhia assume riscos inerentes às suas 
operações relacionados com mercado, sistema operacional e de gestão, crédito, 
liquidez, entre outros, além dos riscos alheios ao seu controle como moratória, 
fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na política monetária e 
risco soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos 
encontram-se sob a responsabilidade dos Administradores da Companhia, a 
partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização 
dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação 
dos fatores de risco inerentes a que a Companhia está sujeita. a) Risco de 
mercado - i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros 
- A Companhia concentra suas aplicações em uma remuneração baseada no 
CDI. Ou seja, dada política e o montante aplicado em investimentos a 
Companhia está exposta substancialmente a variações nesta taxa de juros. 
b) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades 
operacionais da Companhia agregada pelo Departamento de Finanças. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. 4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas 
ou, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Adicionalmente, a Companhia busca concentrar seu caixa em investimentos 
de curto prazo, pouco suscetíveis a oscilações.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta 
liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de 
contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos 
são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. 
A Companhia considera como equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda 
significativa de valor. Em 31 de dezembro de 2023, são representadas por 
Fundos de Investimento. O saldo de R$49.856 (R$35.346, em 2022) tem o 
montante de R$49.694 (R$34.769, em 2022) mantido junto à instituição 
financeira de primeira linha e tem como objetivo proporcionar rentabilidade 
entre 98% a 102% do CDI e saldo em conta-corrente R$162 (R$577 em 2022).
6. Contas a receber: Um recebível representa o direito da Companhia a um 
valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 
São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos serviços 
A Companhia não possui provisão para créditos de liquidação duvidosa por 
trabalhar no regime pré-recebimento nos clientes B2C.

Notas 2023 2022
Contas a receber de partes relacionadas 16 9.098 3.855
Contas a receber de clientes 499 609

9.597 4.464
7. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes 
de antecipações tributárias, são registrados pelo seu valor histórico e realizáveis 
em sua totalidade. Os créditos serão objetos de compensações e/ou restituições 
perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados pela 
Companhia.

2023 2022
Circulante 325 -
Não circulante 971 289

1.296 289
8. Despesas antecipadas: São compostas, principalmente, por comissões 
relativas à comercialização dos planos de assistência B2C. Esses montantes 
são diferidos considerando a emissão do contrato e apropriados ao resultado, 
de forma linear, de acordo com o prazo de vigência dos planos sendo: semestral, 
anual e plurianual, este último com vigência até três anos.
Os saldos dessas rubricas estão compostos, conforme abaixo:

2023 2022
Despesas com seguros 17 9
Despesas com comissões 11.785 9.116
Outras despesas 92 121

11.894 9.246
Circulante 11.832 8.827
Não circulante 62 419
9. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreen-
dem o IRPJ e a CSLL (diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ 
e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de cálculo, a qual 
corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com as 
normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é 
calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre 
a parcela do lucro tributável anual excedente a R$240 e a contribuição social 
sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 
a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição social  
- A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro de 2023, está demonstrada a seguir:

2023 2022
Resultado antes do imposto de renda
  e da contribuição social 35.714 6.965
Alíquota nominal 34% 34%
Adições temporárias 3.235 2.499
Adições permanentes 521 194
(-) Exclusões (2.499) (1.513)
(-) Compensações de prejuízo fiscal e base negativa (18) (2.443)
Lucro tributável 36.959 5.702
Despesa de imposto de renda e contribuição social
  - corrente (12.454) (1.914)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido 245 (496)
(-) Prejuízo fiscal e base negativa contribuição social (5) (832)
(-) Adições temporárias e exclusões 250 336
Despesa de imposto de renda e contribuição social (12.209) (2.410)
Alíquota efetiva 34% 35%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros 
futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização 
de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas 
futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros 
futuros tributáveis. O imposto de renda e a contribuição social diferido são 
calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da base negativa 
de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as 
bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis 
das demonstrações financeiras.

2023 2022
Impostos diferidos sobre (prejuízo) fiscal e base negativa - 6
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias (a) 1.100 850
Total do imposto de renda diferido ativo 1.100 856
(a) Refere-se a impostos diferidos que têm como base provisão para bônus.

c) Movimentação do imposto de renda diferido - Os saldos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados pelos 
valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do CPC 32. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos foram constituídos com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. 
A Companhia prevê que a realização dos tributos diferidos se dará como segue:

Saldo Resultado Saldo
Natureza 2021 Adições Baixas 2022

(Prejuízo) fiscal e base negativa 838 - (832) 6
Diferenças temporárias 514 336 - 850

1.352 336 (832) 856
Saldo Resultado Saldo

Natureza 2022 Adições Baixas 2023
(Prejuízo) fiscal e base negativa 6 - (6) -
Diferenças temporárias 850 1.100 (850) 1.100

856 1.100 (856) 1.100
10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e 
o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método 
linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no 
encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão 
previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo 
são contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, 
conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como mudanças das 
estimativas contábeis. Os ganhos ou as perdas, quando aplicável, resultantes 
da liquidação de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. 
Softwares - As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são 
diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 
identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos 
como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para 
uso. • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. 
• O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável 
que o software gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis 
adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o 
desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao 
software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 
• Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto 
de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento 
de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. 
Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o 
período de desenvolvimento do software. • Outros gastos de desenvolvimento 
que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. 
• Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. Contrato 
de exclusividade - Refere-se ao compromisso de pagamento firmado pela 
Caixa Assistência à Caixa Econômica Federal, no valor de R$30.000 
pela exclusividade na exploração da rede de distribuição Balcão CAIXA 
(nota explicativa 1).

Descrição

Taxas 
anuais de 
amortiza-
ção - % 2021 Adições

Amorti- 
zações 2022

Softwares 20% 18 218 (58) 178
Contrato de exclusividade (a) 5% 28.500 - (1.500) 27.000

28.518 218 (1.558) 27.178

Descrição

Taxas 
anuais de 
amortiza-
ção - % 2022 Adições

Amorti-
zações 2023

Softwares 20% 178 126 (123) 181
Contrato de
  exclusividade (a) 5% 27.000 - (1.500) 25.500

27.178 126 (1.623) 25.681
(a)  Refere-se ao contrato de exclusividade na exploração da rede de distribuição 

Balcão CAIXA, por um período de 20 anos.
11. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os 
custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento 
pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem 
vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos separadamente. 
A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada 
de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após 
a vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais 
e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao final do exercício, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. A Companhia avaliou os indicadores e não identificou indícios 
de impairment, bem como não possui ocorrência de reavaliação ou existência 
de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2021 Adições

Depre-
ciações 2022

Equipamentos de informática 20% 173 61 (43) 191
Benfeitorias em imóveis de
  terceiros (a) 20% 231 397 (80) 548
Móveis e utensílios 10% - 159 (3) 156
Máquinas e equipamentos 20% - 238 (26) 212

404 855 (152) 1.107

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2022 Adições

Depre-
ciações 2023

Equipamentos de informática 20% 191 138 (68) 261
Benfeitorias em imóveis de
  terceiros (a) 20% 548 11 (129) 430
Móveis e utensílios 10% 156 33 (18) 171
Máquinas e equipamentos 20% 212 - (47) 165

1.107 182 (262) 1.027
(a) Prazo de depreciação, conforme tempo de vigência do contrato
12. Fornecedor: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso 
normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou 
menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário é 
classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor 
justo e, subsequentemente, são mensurados a custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos de 
fornecedores, conforme demonstrados abaixo:

Nota 2023 2022
Fornecedores de assistência (a) 16 7.258 3.851
Demais fornecedores 1.033 1.383

8.291 5.234
(a)  Refere-se substancialmente a valores a pagar por serviços de assistência 

prestados pelo Grupo Tempo, uma parte relacionada da Companhia.
13. Impostos e contribuições a pagar
A Companhia reconhece os seguintes saldos de impostos a pagar.

2023 2022
COFINS 516 241
ISS 298 177
Imposto de renda 134 74
PIS 111 52
CSLL 7 7
INSS 1 1
Circulante 1.067 552
14. Imposto de renda e contribuição social a pagar: A composição de imposto 
de renda e contribuição social nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 se encontra disposta a seguir:

2023 2022
Imposto de renda 907 277
Contribuição social 382 126

1.289 403
15. Comissões a pagar: A comissão refere-se ao canal affinity da XS6 
Assistência S.A. A sua realização ocorre no momento da venda do produto, 
exclusivamente no canal B2C, onde o diferimento da despesa é realizado de 
acordo com a vigência do certificado, acompanhando a receita.

2023 2022
Comissão 1.434 1.767

1.434 1.767

16. Partes relacionadas: A Companhia detém relacionamento com duas 
companhias do grupo da Caixa Econômica Federal, onde oferece seus serviços 
de assistência, como produto adicional, na comercialização de seguros de vida, 
previdência e prestamista oferecidos pela Caixa Vida e Previdência e seguros 
residenciais e habitacionais oferecidos pela XS3 Seguros S.A. Além do 
relacionamento acima, a Companhia compartilha estrutura de custos e despesas 
com a acionista Tempo. No custo, utiliza a malha de fornecedores de assistência 
da Tempo para atendimento aos seus clientes e tem despesas de áreas de 
suporte corporativo. O custo é cobrado de acordo com os serviços prestados. 
Os saldos a receber e pagar por transações com partes relacionadas estão 
demonstrados da seguinte forma:

Notas 2023 2022
XS3 Seguros S.A. 4.543 3.448
Caixa Vida e Previdência 4.555 407
Ativo circulante 6 9.098 3.855
Tempo 7.258 3.851
Passivo circulante 12 7.258 3.851
XS3 Seguros S.A. 48.549 40.060
Caixa Vida e Previdência 27.594 812
Caixa pré-pago 2 -
Receita 21 76.145 40.872
Tempo (68.729) (35.401)
Custo e despesa 22 (68.729) (35.401)
Os valores a receber e pagar estão representados nas notas explicativas 
6 e 12, respectivamente.
17. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em 
conformidade com a prestação de serviços de seus funcionários, os encargos 
são calculados em conformidade com a legislação vigente.

2023 2022
Provisão de bônus 3.235 2.499
Imposto de renda retido 173 161
Provisão de férias 442 269
INSS a recolher 223 172
Outras obrigações 252 144

4.325 3.245
18. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento mercantil: Ativos 
de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos 
de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos 
de arrendamento recebidos.

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2021 Adições

Depre-
ciações 2022

Direito de uso (a) 20% 620 75 (150) 545
620 75 (150) 545

Descrição

Taxas 
anuais de 
deprecia-
ção - % 2022 Adições

Depre-
ciações 2023

Direito de uso (a) 20% 545 22 (162) 405
545 22 (162) 405

(a) Refere-se a contrato de locação de sala comercial e Companhia.
Passivo de arrendamento mercantil - Na data de início do arrendamento, 
a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados nesta data, 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.

2023 2022
Saldo inicial 641 702
Adições 22 75
Reconhecimento de juros do período 73 85
Pagamento de principal (166) (136)
Pagamento de juros (73) (85)
Saldo em 31 de dezembro 497 641
Circulante 186 159
Não circulante 311 482
19. Receitas diferidas: São compostas, principalmente, montantes referentes 
aos faturamentos relativos à venda dos planos de assistência B2C. Esses 
montantes são diferidos considerando a emissão do contrato e apropriados ao 
resultado, de forma linear, de acordo com o prazo de vigência dos planos sendo: 
semestral, anual e plurianual, este último com vigência até três anos.
Os saldos estão compostos conforme abaixo:

Descrição 2023 2022
Circulante 39.593 29.350
Não circulante - 1.087
20. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
social é de R$35.000 e está representado por 133.335 ações, sendo 66.668 
ações ordinárias escriturais e sem valor nominal e 66.667 ações preferenciais.

Acionistas
Ações 

ordinárias
Ações 

preferenciais
Participação 

no capital
Caixa Seguridade 33.333 66.667 75%
USS Soluções Gerenciais S.A. 33.335 - 25%

66.668 66.667 100%
b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Administração 
poderá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, 
a título de juros sobre capital próprio, observadas as disposições legais 
pertinentes. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio 
serão sempre considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios.
Com base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período 
serão elaboradas as propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo 
saldo de prejuízos acumulados, o lucro líquido do período será absorvido e o 
excedente seguirá à seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da 
reserva legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; e (ii) no 
mínimo 75% do saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de 
que trata o item (i), para o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio. 
As demonstrações financeiras demonstrarão a destinação da totalidade do 
lucro líquido no pressuposto de sua aprovação em Assembleia.
A distribuição do lucro líquido do exercício aconteceu da seguinte forma:
Lucro líquido do exercício 23.505
Constituição reserva legal (1.175)
Dividendos - conforme previsão estatutária (16.747)
  Dividendos pagos (15.015)
  Complemento de dividendos - Saldo passivo (1.732)
Reserva de lucros (5.583)
A Companhia realizou em 2023 o pagamento dos dividendos destacados em 
balanço no exercício de 2022. Posteriormente, deliberou em Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 26 de dezembro de 2023, sobre a distribuição de 
dividendos intercalares antecipados sobre o lucro acumulado entre 1º de janeiro 
de 2023 e 31 de agosto de 2023, sendo aprovada. O saldo apresentado no 
passivo do balanço patrimonial, R$3.101 (R$1.369 em 2022), refere ao 
complemento do dividendo mínimo obrigatório.
21. Receita líquida: A receita de prestação de serviços é reconhecida com 
base na execução dos serviços previstos nos contratos de prestação de serviços 
celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou seja, 
quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são 
apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%;
• Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) 
- 2%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas. Os créditos 
decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados 
dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. 
A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 31 de dezembro de 
2023 está apresentada a seguir:

2023 2022
Serviços prestados de assistência 155.308 69.170
(-) Deduções de receita (8.583) (3.310)
Receita líquida 146.725 65.860
22. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e 
despesas operacionais são registrados na demonstração do resultado do 
exercício quando incorridos e apresentam os custos e as despesas com pessoal 
próprio, fornecedores e prestadores de serviços, além de despesas com 
depreciações e amortizações dos ativos e intangíveis. Os Custos de Assistência 
referem-se, principalmente, ao pagamento das remunerações base e adicional 
pagos pela Companhia à Tempo como cumprimento do Acordo de Prestação 
de Serviços (BPO) firmado entre as partes em 4 de janeiro de 2021 e aditado 
em 29 de dezembro de 2021.

Senhores Acionistas, Temos a satisfação de submeter à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações financeiras da XS6 Assistência S.A. (a “Companhia” 
ou “Caixa Assistência”) relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, em conformidade com as disposições legais e estatutárias. A Companhia, 
com sede em Barueri/SP, é um joint venture entre a Caixa Seguridade Participações S.A., braço de seguridade do Conglomerado da Caixa Econômica Federal 
(CAIXA), maior rede de distribuição de varejo da América Latina, e a Tempo, líder de mercado na prestação de serviços de assistência. A Caixa Assistência 
foi constituída com o objetivo de explorar a distribuição, divulgação, oferta, venda e pós-venda de produtos de assistência, de forma exclusiva, na rede de 
distribuição da CAIXA. Os resultados da Companhia são provenientes tanto da prestação de serviços acoplada aos produtos das demais empresas do 
Conglomerado CAIXA (segmento B2B), quanto pela venda direta ao consumidor (B2C). O Rapidex, produto B2C pioneiro nos grandes bancos de varejo 
brasileiro, consolidou seus principais atributos no exercício 2023, tanto do ponto de vista financeiro quanto de impacto social. Foi mais um ano como foco nos 
direcionadores estratégicos. Destaca-se o cumprimento da nossa missão de “Democratizar o acesso aos serviços de assistência” com os lançamentos de três 
novos produtos: o Rapidex MEI, nosso primeiro produto para Pessoa Jurídica; o Rapidex Lar, com coberturas voltadas exclusivamente para o Residencial e 

o Rapidex do Bem, com reforço de coberturas residenciais e de vida para áreas de eventos climáticos extremos. Os três novos produtos se juntam ao Rapidex 
e ao Rapidex Mulher permitindo à Caixa Assistência ter um portfólio com alcance amplo na base de clientes da CAIXA, permitindo a oferta de produtos de 
seguridade a um público que não tinha acesso previamente. O aumento nos indicadores de performance demonstra o sólido desempenho da Caixa Assistência 
durante o exercício 2023, consubstanciados nas Demonstrações Financeiras a seguir, aos quais destacamos o seguinte: • Lucro Líquido de R$ 23,5 milhões, 
crescimento de 416% quando comparado ao exercício anterior. • A Receita Bruta atingiu o montante de R$ 155,3 milhões, 124% superior ao exercício 2022; 
• Redução do indicador de sinistralidade de 25,06% ante 31,60% no exercício 2022; • Mais de 238 mil serviços prestados; • Padrão de avaliação (NPS) elevado, 
com médias superiores a 61 pontos em todas as linhas de negócios. A atuação ESG ganhou relevância em 2023. Realizamos ações de qualificação, como 
montadoras de móveis, para mulheres residentes em favelas de São Paulo/SP e Salvador/BA, capturando a sinergia de atuação dos nossos dois acionistas. 
Além disso, o Rapidex do Bem repassará 1% da receita bruta para instituições que atuem nas áreas atingidas por eventos climáticos. A XS6 Assistência S.A. 
agradece o apoio e a confiança dos acionistas e dos conselheiros.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 86D4-9D50-3E80-ABFE.
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Concluído o exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social de 2023 e, constatada a exatidão de todos os elementos apreciados, considerando o relatório sem ressalvas da EY, os membros do Conselho Fiscal da XS6 Assistência S.A., no exercício de suas 
atribuições legais e estatutárias, são da opinião de que esses documentos refletem adequadamente a situação patrimonial, a posição financeira e as atividades desenvolvidas pela Companhia no período e estão em condições de serem submetidos à apreciação e aprovação dos Senhores Acionistas.

Barueri, 16 de abril de 2024.
Alenir de Oliveira Romanello Felipe Pascoal Baltazar Rafael de Souza Carvalho Bruno Henrique Neves Silva

Presidente Conselheiro Conselheiro Conselheiro

PARECER DO CONSELHO FISCAL

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Continuação... XS6 ASSISTÊNCIA S.A. - (anteriormente denominada XS6 Participações S.A.) - CNPJ 39.565.194/0001-08

DIRETORIA

Cláudia Ramos de Oliveira
Diretora-Presidente

Agnaldo Netto
Diretor de Operações e Tecnologia

Carlos Eduardo da Costa Kamada
Diretor Financeiro e Administrativo

Vittorio Rullo Junior
Diretor Técnico e de Produtos

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Gibran Vega Marona
Presidente

Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos
Vice-presidente

Andre Cimerman
Conselheiro

João Carlos Armesto
Conselheiro

Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça 
Conselheiro

Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior 
Conselheiro

CONTADOR

Helder Silva Balbi - CRC - 1SP297452/O-2

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da XS6 Participações S.A. - Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da XS6 Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2024.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda. Murilo Morgante

 CRC SP-034519/O Contador CRC SP-280120/O

São compostas pelo refaturamento dos prestadores de serviço das assistências 
realizadas e pela utilização da capacidade operacional da Tempo, 
respectivamente. A representatividade de cada um dos componentes foi de 
R$37.815 (R$21.485 em 2022) para a remuneração base e R$30.914 
(R$13.916 em 2022) para a remuneração adicional. Custos operacionais e 
despesas por função são como segue:

2023 2022
Custo dos serviços prestados (71.110) (35.999)
Pessoal (15.100) (10.819)
Comissão e agenciamento (24.141) (10.332)

2023 2022
Depreciações e amortizações (2.047) (1.860)
Gerais e administrativas (800) (505)
Outros custos e despesas (3.417) (1.455)

(116.615) (60.970)
Custo de assistência (71.110) (35.999)
Despesas de vendas (24.141) (10.332)
Despesas gerais e administrativas (17.947) (13.184)
Outras receitas (despesas) operacionais (3.417) (1.455)

(116.615) (60.970)

23. Resultado financeiro 2023 2022
Receitas financeiras
  Receita com aplicações financeiras 5.914 2.236
  Impostos sobre receitas financeiras (227) (59)

5.687 2.177
Despesas financeiras
  Juros com arrendamento mercantil (73) (85)
  Despesas financeiras (10) (17)

(83) (102)
Resultado financeiro líquido 5.604 2.075

24. Transações que não afetam o caixa
As seguintes transações não afetaram o caixa:

2023 2022
Adição direito de uso 22 75
(Reversão)/Constituição de imposto de renda 
  e contribuição social diferidos - (496)
25. Cobertura de seguros

Descrição da cobertura Cobertura em R$
Incêndio, Raio, Explosão e Implosão 2.783.000,00
Danos elétricos – Curto-circuito 22.000,00

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 86D4-9D50-3E80-ABFE.
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Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Ativo/Circulante 232.207 239.816 237.485 246.998
 Caixa e equivalentes de caixa 5 59.576 87.284 62.441 89.060
 Contas a receber 6 76.148 73.778 76.823 76.153
 Imóveis a comercializar – – – 2.420 1.970
 Partes relacionadas 14.1 61.029 43.882 59.858 42.499
 Operações de construção a receber 7 17.066 20.613 17.066 20.613
 Adiantamentos a fornecedores – 3.001 3.607 3.004 3.609
 Tributos a recuperar – 6.335 6.823 6.349 6.836
 Despesas comerciais a apropriar – 577 206 577 206
 Outros créditos – 8.475 3.623 8.947 6.052
Não Circulante 82.889 80.026 83.144 82.611
 Realizável a longo prazo
  Contas a receber 6 – – 1.315 2.662
  Partes relacionadas 14.1 29.789 29.148 28.751 28.751
  Tributos diferidos 12.2 40.440 39.788 40.440 39.788
  Depósitos judiciais – 460 616 460 616

70.689 69.552 70.966 71.817
 Investimentos – 31 31 9 8
 Propriedades para investimentos – – – – 343
 Imobilizado 8 3.975 4.349 3.975 4.349
 Intangível 9 8.194 6.094 8.194 6.094
Total do Ativo 315.096 319.842 320.629 329.609

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Passivo/Circulante 80.372 74.802 84.400 81.363
 Fornecedores – 15.059 20.790 15.465 21.268
 Empréstimos e financiamentos 10 10.000 6.827 10.000 6.827
 Obrigações trabalhistas 11 16.017 13.865 16.018 13.866
 Obrigações tributárias 12.1 5.450 7.780 5.466 7.801
 Tributos diferidos 12.2 1.509 529 1.688 892
 Operações de construção a pagar 7 13.641 2.545 13.641 2.545
 Adiantamento de clientes 13 16.375 19.663 16.375 19.663
 Credores por imóveis compromissados – – – 727 1.013
 Partes relacionadas 14.1 654 1.278 1.488 2.823
 Contas a pagar – 1.667 1.525 3.532 4.665
Passivo/Não Circulante 36.618 53.347 38.237 56.774
 Empréstimos e financiamentos 10 8.444 13.766 8.444 13.766
 Partes relacionadas 14.1 – – 774 51
 Tributos diferidos 12.2 – – 88 179
 Credores por imóveis compromissados – – – 1.220 1.135
 Provisão para garantia 15 14.438 20.316 14.438 20.316
 Provisão para demandas judiciais 16 12.650 18.084 13.273 21.327
 Demais contas a pagar – 1.086 1.181 – –
Total do Passivo 116.990 128.149 122.637 138.137
Patrimônio Líquido 198.106 191.693 197.992 191.472
 Capital social 17 95.000 95.000 95.000 95.000
 Reserva de Lucros – 103.106 96.693 103.106 96.693
Patrimônio líquido do controlador 198.106 191.693 198.106 191.693
 Participação de não controladores – – – (114) (221)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 315.096 319.842 320.629 329.609

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 18 290.146 377.806 292.635 377.377
Custo incorrido nas unidades
 vendidas e nos serviços prestados – (244.956) (332.976) (244.935) (332.448)
Lucro bruto 45.190 44.830 47.700 44.929
Receitas e despesas operacionais:
 Despesas gerais e administrativas 19 (44.680) (34.003) (44.895) (34.172)
 Despesas comerciais 20 (1.849) (3.765) (1.846) (3.768)
 Despesas tributárias – (859) (1.148) (867) (1.303)
 Resultado da equivalência patrimonial – 1.603 1.088 (179) –
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas – 3.823 (3.914) 4.612 (1.233)

(41.962) (41.742) (43.175) (40.476)
Lucro antes do resultado financeiro 3.228 3.088 4.525 4.453
Despesas Financeiras 21 (4.169) (814) (4.271) (899)
Receita Financeira 21 10.917 9.693 11.279 9.875

6.748 8.879 7.008 8.976
Lucro antes dos tributos s/o lucros 9.976 11.967 11.533 13.429
Tributos s/o lucros 12.3 (3.563) (3.097) (3.593) (3.157)
Lucro líquido do exercício 6.413 8.870 7.940 10.272
Atribuível a:
Controladores 6.413 8.870 6.413 8.870
Não Controladores – – 1.527 1.402
Lucro líquido do exercício 6.413 8.870 7.940 10.272
Não houve resultado abrangente nos exercícios divulgados, além do lucro líquido do exercício

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das 
Mutações do 

Patrimônio Líquido

Atribuível aos quotistas 
da controladora

Partici- 
pação dos 

não contro- 
ladores

Patri- 
mônio 

líquido 
total

Capital 
social

Lucros 
acumulados Total

Em 31/12/2021 100.000 89.823 189.823 122.030 311.853
Participação de não controladores – – – (123.653) (123.653)
Cisão (5.000) – (5.000) – (5.000)
Lucro líquido do exercício – 8.870 8.870 1.402 10.272
Lucros distribuídos – (2.000) (2.000) – (2.000)
Em 31/12/2022 95.000 96.693 191.693 (221) 191.472
Participação de não controladores – – – (1.420) (1.420)
Lucro líquido do exercício – 6.413 6.413 1.527 7.940
Lucros distribuídos – – – – 0
Em 31/12/2023 95.000 103.106 198.106 (114) 197.992
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Das atividades operacionais: 2023 2022 2023 2022
Lucro antes do Impostos e CS 9.976 11.967 11.533 13.429
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
 Depreciação e amortização 3.021 2.253 3.026 2.105
 Despesas comerciais a apropriar (371) (206) (371) 1.065
 Resultado da equivalência patrimonial (1.603) (1.088) 179 –
 Ajuste a valor presente – – – (2.641)
 Provisão para demandas judiciais (5.278) 2.070 (7.898) 801
 Provisão p/distrato – – (1.934) (6.524)
 Provisão para garantias (5.878) 1.991 (5.878) 1.991
 Encargos financeiros apropriados – – – (2.753)
 Imposto e contribuições diferidos 980 448 705 (6.903)

847 17.435 (638) 570
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (2.370) (25.012) 2.611 153.185
 Imóveis a comercializar – – (450) 346.324
 Impostos e contribuições a recuperar (1.311) (167) (1.183) 7.765
 Outros créditos (4.852) (1.866) (2.895) 26.235
 Conta corrente com
  parceiros nos empreendimentos 14.643 (3.798) 14.643 (5.616)
 Adiantamento a fornecedores 606 3.603 605 4.408
 Fornecedores (5.731) 846 (5.803) (9.684)
 Obrigações trabalhistas 2.152 52 2.152 (235)
 Obrigações tributárias (2.330) (191) (2.335) (3.638)
 Credores por imóveis compromissados – – (201) (165.390)
 Adiantamentos de clientes (3.288) 1.916 (3.288) 1.916
 Contas a pagar 47 (1.283) (1.133) (9.982)
 Propriedades para investimentos – – 343 26.006
Caixa líquido gerado (aplicado)
 pelas atividades operacionais (1.587) (8.465) 2.428 371.864
IR e CS pagos (2.416) (3.041) (2.575) (3.155)
Caixa líquido gerado (aplicado)
 nas atividades operacionais (4.003) (11.506) (147) 368.709
Das atividades de investimento:
 No ativo imobilizado e intangível (4.747) (5.159) (4.752) 4.926
 Aportes e redução de capital, líquidos 1.603 (2.009) (180) 60.405
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de investimento (3.144) (7.168) (4.932) 65.331
Das atividades de financiamento:
 Ingressos de financiamentos,
  líquido dos pagamentos (2.149) 20.593 (2.149) (125.514)
 Participação de não controladores – – (1.420) (123.653)
 Partes relacionadas (18.412) 4.718 (17.971) (297.422)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de financiamento (20.561) 25.311 (21.540) (546.589)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa (27.708) 6.637 (26.619) (112.549)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 87.284 80.647 89.060 201.609
 No final do exercício 59.576 87.284 62.441 89.060
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa (27.708) 6.637 (26.619) (112.549)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A MPD Engenharia Ltda. (“Empresa”) é uma sociedade limitada 
constituída em 1982. Com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Empresa 
é uma sociedade atuante nos mercados de construção civil e incorporações imobiliárias, 
com expertise e capacidade para executar obras comerciais, hospitalares e industriais nos 
setores público e privado, e também consultorias técnicas relacionadas a projetos.  
A emissão dessas demonstrações contábeis foi aprovada pela diretoria em reunião no dia 
28 de março de 2024. 2. Declaração de conformidade, base de apresentação, práticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas: As demonstrações contábeis do 
exercício findo de 31 de dezembro 2023 foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis evidenciam todas as infor-
mações relevantes, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A moeda funcional da Empresa e de suas controladas é o real 
e todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis estão expressos em milhares 
de reais (moeda de apresentação), exceto quando indicado de outro modo. Não existem 
operações em moeda estrangeira. As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no valor das con-
traprestações pagas em troca de ativos. A preparação de demonstrações contábeis requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. As 
estimativas são usadas para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipa-
mentos, provisões necessárias para passivos contingentes, estimativa de crédito de líqui-
dação duvidosa, os custos orçados para os empreendimentos, tributos e outros encargos 
similares. Baseado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos resultados 
considerados por essas estimativas. A líquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas de-
monstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. A Empresa revisa suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não 
superior a um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte da 
administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis e que possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para a elaboração das demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota 3. (a) De-
monstrações contábeis individuais: As demonstrações contábeis individuais da Contro-
ladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Nas demonstrações contábeis individuais, as 
controladas, controladas em conjunto e coligadas são contabilizadas pelo método de 
equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações contá-
beis individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo 
resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. As demonstrações 
contábeis das controladas, controladas em conjunto e coligadas, para fins de equivalência 
patrimonial, são elaboradas para o mesmo período de divulgação que a Empresa e, quando 
necessário, são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com 
as adotadas pela Empresa. A participação societária no resultado das controladas, contro-
ladas em conjunto e coligadas é demonstrada no resultado da controladora como equiva-
lência patrimonial, representando o lucro líquido da investida atribuível a Empresa. Após 
a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Empresa determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Empresa em sua 
sociedade controlada ou controlada em conjunto. A Empresa determina, em cada data de 
fechamento, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas, controla-
das em conjunto e coligadas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim 
for, a Empresa calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a dife-
rença entre o valor recuperável da controlada, controlada em conjunto ou coligada e o 
valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da Empresa. (b) De-
monstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas foram 
preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Essas demonstrações contábeis consolidadas são compostas pelas demonstrações contá-
beis da MPD Engenharia Ltda. e empresas controladas. O controle sobre essas entidades é 
obtido quando a Empresa tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacio-
nais e tem a capacidade de auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. 
As demonstrações contábeis consolidadas incluem a consolidação das empresas controla-
das. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas 
incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas e o exercício social dessas sociedades 
coincide com o da Empresa. Na consolidação são eliminados os investimentos nas socie-
dades controladas, assim como os saldos a receber e a pagar e as receitas, as despesas e 
os lucros não realizados, decorrentes de transações entre as empresas, destacando-se a 
parcela de participação dos não controladores. (i) Transações com participações de não 
controladores: A Empresa trata as transações com participações de não controladores 
como transações com proprietários de ativos da Empresa e suas controladas. Para as 
compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contrapresta-
ção paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é regis-
trada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de 
não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta 
“Reserva de Lucros”. Quando a Empresa deixa de ter controle, qualquer participação retida 
na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhe-
cida no resultado. As participações minoritárias são demonstradas no patrimônio líquido. 
(ii) Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: Os investimentos em 
coligadas nas demonstrações contábeis consolidadas são contabilizados pelo método da 
equivalência patrimonial, de forma consistente com o critério utilizado nas demonstrações 
contábeis individuais. A Empresa e suas controladas possuem empreendimentos desenvol-
vidos em conjunto com terceiros, através de Sociedades em Conta de Participação - SCP, 
para desenvolvimento imobiliário. A operação em conjunto é contabilizada nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Empresa e das sociedades controladas, 
para representar seus direitos e as obrigações contratuais. Dessa forma, a participação nos 
ativos, passivos, receitas e despesas relacionados a operação em conjunto são refletidos 
individualmente nas correspondentes rubricas das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Empresa. O passivo correspondente as obrigações das devoluções dos re-
cursos aportados pelos sócios nas SCPs estão classificadas como passivos financeiros sob 
a rubrica de Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (Nota 8). 2.1. Resumo 
das principais políticas contábeis: 2.1.1. Prestação de serviço: A controladora presta 
serviços de administração de obras para as sociedades investidas e outras partes relacio-
nadas e serviços de construção para terceiros, mediante contrato de empreitada global, 
taxa de administração e gerenciamento de obras. Essas receitas são registradas conforme 
os serviços são executados, por regime de competência. 2.1.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e 
com risco insignificante de mudança de seu valor. 2.1.3. Instrumentos financeiros: 
2.1.3.1 Classificação e mensuração: A Empresa classifica ativos financeiros não deriva-
tivos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado ou custo amortizado. Essa classificação tem como base as características dos 
fluxos de caixas contratuais e o modelo de negócios para gerir o ativo da entidade, ou 
pode ser designado no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado de 
forma irrevogável. A Empresa mensura os ativos financeiros a custo amortizado quando: os 
fluxos de caixas contratuais serão mantidos até o final e que seu objetivo é tão somente 
do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas especificas, para mensura-
ção é utilizado o método da taxa efetiva de juros. A Empresa mensura os ativos financeiros 
pelo valor justo por meio de resultado quando o objetivo for a gestão imediata do seu 
“caixa”, de forma a ter a liberdade para venda ou não de seu ativo. Esses ativos são 
mantidos para receber fluxos de caixa contratuais e vender. 2.1.3.2. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líqui-
do é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valo-
res reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
líquidar o passivo simultaneamente. 2.1.3.3. Impairment de ativos financeiros: A Em-
presa avalia a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment, para todos ativos 
financeiros avaliados a custo amortizado. O valor da perda por impairment é mensurado 
como a diferença entre o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos à taxa de juros original dos ativos financeiros e seu valor contábil, sendo sua diferen-
ça reconhecida no resultado do exercício. Se, num período subsequente, o valor da perda 
por impairment diminuir, a reversão dessa perda reconhecida anteriormente, também im-
pactará na demonstração do resultado. 2.1.4. Contas a receber: São provenientes de 
prestações de serviços de construção civil e, acrescidos de variação monetária e juros, lí-
quidos de ajuste a valor presente. 2.1.5. Adiantamentos para futuro aumento de capi-
tal: A Empresa efetua aportes de recursos nas sociedades investidas para posterior aumen-
to do capital social da mesma, objetivando o financiamento de suas operações, não 
possuindo prazo determinado para sua capitalização. Os aportes são efetuados mediante 
a determinação da quantidade de quotas em que os mesmos serão convertidos, motivo 
pelo qual referidos valores estão sendo apresentados em investimentos. 2.1.6. Imobiliza-
do: O ativo imobilizado é registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é 
calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 8. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e 
vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício e, ajustados de forma prospectiva quando for o caso. 2.1.7. Intangível: Os 
gastos relacionados com a aquisição e implantação de sistemas de informação e licenças 
para utilização de software são registrados ao custo de aquisição, sendo amortizados de 
acordo com o seu prazo de vida útil estimado. 2.1.8. Avaliação do valor recuperável de 
ativos não financeiros (teste de “impairment”): Os ativos não financeiros são revisados 
para verificação de impairment sempre que eventos e mudanças nas circunstâncias indi-
cam que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhe-
cida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual apresenta o 
maior valor entre o valor justo de um ativo, deduzido dos custos com a sua alienação, e o 
seu valor em uso, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
2.1.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Credores 
por imóveis compromissados são relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvi-
mento de projetos de incorporação imobiliária. Contas a pagar aos fornecedores é classi-
ficado como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano; caso 
contrário são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da 
fatura/contrato correspondente e, quando aplicável, acrescidas dos encargos financeiros 
incorridos, sendo baixados pela líquidação das obrigações. 2.1.10. Empréstimos e finan-
ciamentos: Os empréstimos e financiamentos obtidos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e financia-
mentos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e 
juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis), deduzidos dos custos de 
captação com base nas variações monetárias e cambiais, quando aplicável. 2.1.11. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-la. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos financeiros incorridos. 2.1.12. Tributo sobre a renda e CS: As despesas de tri-
buto sobre a renda e CS do exercício compreendem os tributos corrente e diferido, ambos 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de tributo sobre a renda e CS 
corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na data do ba-
lanço. Na controladora são calculados com base no Lucro Real e consideram a compensa-
ção de prejuízos fiscais e base negativa de CS, para fins de determinação de exigibilidade, 
calculada pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional de 10% para o IR e de 
9% para a CS, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos 
pela legislação fiscal vigente. As controladas adotam a sistemática do lucro presumido, 
com presunção de 8% e 12% de base (IR e CSLL respectivamente), em que as receitas 
tributadas, à alíquota de 15% mais adicional de 10% para Tributo sobre a Renda e 9% para 
CS sobre o Lucro líquido. O tributo sobre a renda e CS diferidos são reconhecidos usando-se 
o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. 
Uma das principais diferenças corresponde ao critério de apuração das receitas pelo regime 
fiscal (regime de caixa) e societário (PoC). O tributo sobre a renda e CS diferidos ativo são 
reconhecidos somente se for provável de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual os prejuízos fiscais e as diferenças temporárias possam ser usados. Os tribu-
tos sobre a renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito 
exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os 

impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária 
ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base lí-
quida. 2.1.13. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e di-
vulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: (i) Ativos contingentes: são 
reconhecidos somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulga-
dos em nota explicativa, quando aplicável; (ii) Passivos contingentes: são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montantes 
estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da 
conclusão de todas as instâncias. 2.1.14. Provisões: Provisões são reconhecidas quando 
a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a 
Empresa espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reem-
bolso. 2.1.15 Receitas: (a) Receitas de construção: Para receita de construção, seus 
cálculos são auferidos através das medições físicas, que correspondem à evolução física da 
obra, como também receitas reconhecidas pela relação custo incorrido x custo orçado. 
(b) Gerenciamento de obras: Para os serviços de Administração e Gerenciamento, a re-
ceita é calculada aplicando-se a taxa contratual negociada. 2.1.16 Demonstrações dos 
fluxos de caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo mé-
todo indireto e estão apresentados de acordo com o pronunciamento técnico CPC 3 (R2) 
- Demonstração dos fluxos de caixa. 2.1.17 Pronunciamentos novos ou revisados apli-
cados pela primeira vez em 2023: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no 
Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alteração na norma 
IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e 
substitui a IFRS 4 para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. 
A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização 
de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o 
mundo em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 
17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões de 
âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a Compa-
nhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que 
a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais 
consolidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as 
divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo o requisito de divulgar 
“práticas contábeis significativas” por “políticas contábeis materiais”. As alterações tam-
bém fornecem orientação sobre as circunstâncias em que a informação sobre política 
contábil é suscetível de ser considerada material e, portanto, requerendo divulgação. Estas 
alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demons-
trações contábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas 
contábeis. c) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 Tributos sobre o Lucro: i. Imposto 
Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio 
de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de re-
conhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num ativo como um pas-
sivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da 
IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial 
de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tribu-
táveis e dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contá-
beis anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do 
Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) divul-
gou um projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser uti-
lizado por jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros 
de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas 
empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre 
as regras do Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB 
sobre as potenciais implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, espe-
cialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do 
Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do 
Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 
2023. As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconheci-
mento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados 
com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectiva-
mente. As alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz 
respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. 
d) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 
Retificação de Erros; As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas 
contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de 
mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção 
de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades 
fazem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política con-
tábil e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstra-
ções contábeis consolidadas da Companhia. 2.1.18 Novas normas, revisões e interpre-
tações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para 
as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá im-
pactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações 
na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente para 
transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - 
esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circulante 
e não gcirculante - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações 
na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes 
do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a líquidação de 
um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos ini-
ciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) 
- esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com in-
formações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos 
desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divul-
gação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis com-
preender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas 
normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações finais à IAS 
1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. 
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações contábeis da Empresa requer que a Administração faça julgamentos e esti-
mativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ati-
vos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das de-
monstrações contábeis. 3.1. Julgamentos: (a) Reconhecimento de receita: Construção: 
Para contratos de construção, seus cálculos são auferidos através de medições físicas, que 
correspondem à evolução física da obra, como também receitas reconhecidas pela relação 
custo incorrido x custo orçado. Gerenciamento de obras: Para os serviços de administração 
e gerenciamento de obras, a receita é calculada aplicando-se a taxa contratual negociada, 
sobre os custos incorridos na obra. 3.2. Estimativas e premissas: As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de in-
certeza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste signifi-
cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discu-
tidas a seguir: (a) Reconhecimento de receita e estimativa de margem de obra: A 
Empresa e suas controladas usam o método de Porcentagem de Conclusão (PoC) para 
contabilizar seus contratos de venda de unidades nos empreendimentos de incorporação 
imobiliária. O uso do método PoC requer que a Empresa estime os custos a serem incorridos 
até o término da construção e entrega das chaves das unidades imobiliárias pertencentes 
a cada empreendimento de incorporação imobiliária, para estabelecer uma proporção em 
relação aos custos já incorridos. Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorri-
dos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisa-
dos, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos 
resultados da Empresa de acordo com o método contábil utilizado. (b) Tributos/Contin-
gências: A Empresa e suas controladas estão sujeitas, no curso normal dos nossos negó-
cios, a investigações, fiscalizações, processos judiciais e procedimentos administrativos 
em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, 
entre outras. A Empresa e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes 
autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível 
garantir que essas autoridades não autuarão a Empresa e suas controladas, tampouco, que 
essas infrações não se converterão em processos administrativos e, posteriormente, em 
processos judiciais, tampouco, o resultado final dos eventuais processos administrativos 
ou judiciais. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para líquidar a 
contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento ju-
rídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajus-
tadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicá-
vel, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. (c) Garantias: São fornecidas garantias limita-
das pelo período de até cinco anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreendimentos 
imobiliários comercializados e obras referente aos serviços de construção. A garantia pela 
execução dos serviços (responsabilidades e custos) é de responsabilidade da construtora 
contratada para a construção dos empreendimentos. As provisões para garantias são esti-
madas com base no histórico de garantias dos últimos cinco anos dos empreendimentos. 
4. Gestão de risco financeiro: As atividades da Empresa e de suas controladas as expõem 
a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo taxa de juros dos financiamentos 
de crédito imobiliário, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço de deter-
minados ativos avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O programa 
de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Empresa e de suas 
controladas. A Empresa e suas controladas não têm como prática fazer uso de instrumen-
tos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada 
pela tesouraria central da Empresa, a qual identifica, avalia e protege a Empresa contra 
eventuais riscos financeiros em cooperação com as sociedades controladas. (a) Risco de 
mercado: A indústria de construção civil e incorporação imobiliária é cíclica e significati-
vamente influenciada por mudanças nas condições econômicas gerais e locais, como: 
• Níveis de emprego; • Crescimento populacional; • Confiança do consumidor e estabili-
dade dos níveis de renda; • Disponibilidade de financiamento para aquisição de áreas de 
terrenos residenciais; • Disponibilidade de empréstimos para construção e aquisição de 
imóveis; • Disponibilidade de propriedades para locação e venda; • Condições de revenda 
no mercado imobiliário. (b) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude da 
Empresa e suas controladas não possuírem ativos ou passivos denominados em moeda 
estrangeira, bem como não possuir dependência significativa de materiais importados em 
sua cadeia produtiva. Adicionalmente, a Empresa e suas controladas não efetuam vendas 
indexadas em moeda estrangeira. (c) Risco das taxas de juros: Os resultados da Empresa 
e suas controladoras estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre as 
aplicações financeiras, contas a receber e empréstimos e financiamentos. As taxas de juros 
sobre empréstimos e financiamentos estão na Nota 10. As taxas de juros contratadas sobre 
aplicação financeiras estão mencionadas na Nota 5. Sobre as contas a receber de imóveis 
concluídos, conforme Nota 6, incidem juros que variam de 9% a 12% a.a., ou IPCA + 
4,99% ao ano para novas vendas de unidades comerciais, apropriado “pro rata temporis”. 
Adicionalmente, como mencionado na Nota 14, parcela substancial dos saldos mantidos 
com partes relacionadas e os saldos mantidos com parceiros nos empreendimentos, não 
estão sujeitos a encargos financeiros. (d) Risco de crédito: O risco de crédito de a con-
traparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financei-
ro ou contrato com o cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Empresa está exposta 
ao risco em suas atividades operacionais (principalmente com relação a caixa e equivalen-
tes de caixa e contas a receber de clientes). O risco de crédito nas atividades operacionais 
da Empresa é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, análise de 
crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são revisados pe-
riodicamente. A composição de caixa e equivalentes de caixa e o aging-list da carteira de 
contas a receber estão demonstrados nas Notas 5 e 6, respectivamente. (e) Risco de li-
quidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Empresa e suas controladas não 
dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função de diferen-
tes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e 
o fluxo de caixa da Empresa e suas controladas são monitorados diariamente pelas áreas 
de gestão da Empresa, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu crono-
grama de compromissos, não gerando riscos de liquidez. (f) Gestão de capital: Os obje-
tivos da Empresa e de suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de sua continuidade operacional, fortalecendo seu rating de crédito perante 
as instituições financeiras, a fim de suportar os negócios e reduzir esse custo. Condizente 

com outras Empresas do setor, a Empresa e suas controladas monitoram o capital com base 
em índice que corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 
Referidos índices podem ser assim sumariados:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Empréstimos e financiamentos 18.444 20.593 18.444 20.593
Partes relacionadas 654 1.278 2.262 2.874

19.098 21.871 20.706 23.467
Caixa e equivalentes de caixa (59.576) (87.284) (62.441) (89.060)
Dívida líquida (40.478) (65.413) (41.735) (65.593)
Patrimônio líquido 198.106 191.693 197.992 191.472
Patrimônio líquido e dívida líquida 157.628 126.280 156.257 125.879
Percentual -26% -74% -27% 36%
(g) Analise de Sensibilidade: Análise de sensibilidade de variação em taxas de juros e 
outros indexadores dos ativos e passivos financeiros:
Passivo: Índice atrelado 31/12/2022 Provável 50% 75%
Empréstimo e
 financiamentos (NE 11) CDI 4 18.444 738 1.107 1.291
Credores por imóveis
 compromissados (NE 12) IGPM 8,98 1.947 175 262 306
Ativo: Provável 50% 75%
Aplicação Financeira CDI 4 60.649 2.426 1.213 606
Contas a Receber (NE 6)
Unidades concluídas IGPM 8,98 3.840 345 172 86
Unidades não concluídas CUB 8,14
Na análise de sensibilidade para os próximos 12 meses a Empresa classificou como prová-
vel as variações decorrentes dos indexadores CDI, IGP-M e CUB acumulados em 31 de de-
zembro de 2023 ou projeção divulgada pelo Boletim Focus, emitido pelo Banco central, 
para 2024. Nos cenários adicionais é contemplada, no caso dos ativos financeiros, a dete-
rioração das variações percentuais em 50% e 75%. Para os passivos financeiros, a análise 
contempla uma variação superior dos indexados em 50% e 75%. A Empresa procura não 
ter descasamentos em termos de moedas e taxas de juros. As obrigações estão atreladas 
majoritariamente à inflação, ao CDI ou à TR. Não há ativos nem passivos denominados em 
moeda estrangeira nem dependência significativa de materiais importados na cadeia pro-
dutiva. A Empresa procura manter um equilíbrio entre indexadores de passivos e ativos, 
mantendo os mútuos a receber e o caixa aplicado em CDI para balancear as obrigações 
financeiras e os recebíveis indexados ao INCC no lado ativo, para balancear o custo de 
construção a incorrer. 
5. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa 1.751 6.899 1.751 6.899
Bancos - conta movimento 37 2.104 41 3.489
Aplicações financeiras 57.788 78.281 60.649 78.672

59.576 87.284 62.441 89.060
Os saldos de Bancos e as aplicações financeiras estão concentradas nas Instituições Finan-
ceiras de primeira linha, apresentados acima. As aplicações financeiras estão substancial-
mente representadas por aplicações em fundos de investimentos privados RF FICFI e Cer-
tificados de Depósitos Bancários, remunerados pelas taxas médias de 98,64% à 109,06% 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com liquidez imediata.
6. Contas a receber: Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Prestação de serviços 76.148 73.778 76.310 73.940
Outros – – 1.828 4.875
Total das contas a receber 76.148 73.778 78.138 78.815
Circulante (76.148) (73.778) (76.823) (76.153)
Não circulante – – 1.315 2.662
7. Operações de construção: A Empresa executa serviços de construção e efetua o geren-
ciamento de caixa dos respectivos projetos, efetuando a prestação de contas aos clientes 
de forma sistemática. Os saldos ativos correspondem a recursos a serem reembolsados 
pelos clientes e os saldos passivos a adiantamentos recebidos por conta da execução das 
obras objeto do contrato de construção. Dentre as obras executadas, parcela corresponde 
a empreendimentos imobiliários e serviços de construção civil nos quais a Empresa tam-
bém possui participação através de sociedades de propósitos específicos (SPEs) ou Con-
sórcios. A composição dos saldos está a seguir demonstrada:

Ativo e Passivo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Hesa 84 Investimentos Imobiliários Ltda. 193 193 193 193
Hesa 66 - Concept Office (5) (5) (5) (5)
Hesa 157 Investimentos Imobiliários Ltda. 495 440 495 440
Hesa 109 - Landscape BY Helbor 473 473 473 473
Hesa 129 - Patteo Mogilar Sky Mall & Offices 16 16 16 16
Hesa 133 - Investimentos Imobiliários Ltda. 1.066 1.066 1.066 1.066
Hesa 136 - Investimentos Imobiliários (343) (343) (343) (343)
Hesa 139 - Investimentos Imobiliários (3.009) 102 (3.009) 102
SCP Hangar (249) 250 (249) 250
Hesa 52 Investimentos Imobiliários Ltda. (104) (104) (104) (104)
Meribaspe 3.049 2.462 3.049 2.462
SCP Hospital Alphaville 73 (143) 73 (143)
SCP Hospital Tribunal 295 – 295 –
SCP Hospital SBC (298) 298 (298) 298
Hesa 168 - Investimento Imobiliários SPE (6.489) 1.501 (6.489) 1.501
SCP Hospital Salvador (154) 187 (154) 187
Engeform Construções (34) (34) (34) (34)
Hesa 172 - Investimentos Imobiliários Ltda. 1.091 3.313 1.091 3.313
Ministério Público do Paraná – (597) – (597)
ALDEN 3 - Investimentos Imobiliários S.A. 300 (461) 300 (461)
Alden 1 38 1.972 38 1.972
HBR 35 Investimentos Imobiliários Ltda. 650 2.877 650 2.877
Rotterdan Empreendimento e
 Participações SPE Ltda. (5) (5) (5) (5)
Passareli Engenharia e Construção Ltda. 373 373 373 373
BSP Empreendimentos Imobiliários D127 Ltda. (129) (129) (129) (129)
SCP - HOSPITAL DE FRANCA 583 – 583 –
Butanta Pinheiros SPE
 Empreendimento Imobiliário Ltda. 4.801 3.386 4.801 3.386
Elasar 1.148 1.383 1.148 1.383
Hesa 208 – (1) – (1)
HBR 73 – (2) – (2)
Credores para adequação de Unidades AMZ (400) (400) (400) (400)

3.425 18.068 3.425 18.068
Ativo circulante 17.066 20.613 17.066 20.613
Passivo circulante (13.641) (2.545) (13.641) (2.545)

3.425 18.068 3.425 18.068
O contrato social das sociedades controladas prevê a distribuição desproporcional de lu-
cros em relação aos percentuais de participação no capital social. O valor a ser distribuído 
a cada sócio é determinado por ocasião da deliberação de sua distribuição, não havendo 
acordo formal estabelecendo regras definidas para sua efetivação. 
8. Imobilizado: % - Taxa de depre- 

ciação anual
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Móveis e utensílios 10 565 526 565 526
Máquinas e equipamentos 10 189 189 191 191
Equipamentos de informática 20 4.021 3.566 4.123 3.668
Benfeitorias em propriedades 
 de terceiros 4 2.284 2.284 2.284 2.284
Instalações 10 572 544 579 552
Equipamentos de telefonia 10 203 227 204 228
Aeronave compartilhada 10 2.041 2.241 2.041 2.241
Estande de vendas (a) – – 1.947 1.947

9.875 9.577 11.934 11.637
(–) Depreciação acumulada (5.900) (5.228) (7.959) (7.288)

3.975 4.349 3.975 4.349
(a) Os gastos com as construções dos estandes de venda e de apartamento-modelo, os 
quais são capitalizados apenas quando a expectativa de vida útil-econômica for superior 
a um ano e depreciados de acordo com o prazo de vida útil-econômica e baixados caso 
ocorra sua demolição antes do término da vida útil estimada. A movimentação do ativo 
imobilizado pode ser assim resumida: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No início do exercício 4.349 3.532 4.349 13.411
Adições 298 2.106 297 (29.286)
Baixas
Depreciação (672) (1.289) (671) 20.224
No fim do exercício 3.975 4.349 3.975 4.349
9. Intangível: % - Taxa de depre- 

ciação anual
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Software 5 16.396 12.074 1.947 12.074

16.381 12.074 16.381 12.074
(–) Amortização acumulada (8.187) (5.980) (8.187) (5.980)

8.194 6.094 8.194 6.094
A movimentação do ativo intangível pode ser assim resumida:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No início do exercício 6.094 4.043 6.094 4.043
Adições 4.307 3.698 4.307 3.698
Depreciação (2.207) (1.647) (2.207) (1.647)
No fim do exercício 8.194 6.094 8.194 6.094
10. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado
Tipo Taxa Vencimento 2023 2022 2023 2022
Capital de Giro 2,8%+ CDI 07/06/2025 18.444 20.593,00 18.444 20.593
Total 18.444 20.593,00 18.444 20.593
Circulante 10.000 6.827 10.000 6.827
Não circulante 8.444 13.766 8.444 13.766
O saldo corresponde a operações de financiamento, obedeceu a linha de reembolso de 
materiais, obtido através do FINAME/BNDS, com SWAP de IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo) + 8,04%a.a. para CDI (Certificados de Depósitos Interbancários) + 
2,80% a.a. A movimentação pode assim ser resumida:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No início do exercício 20.593 – 20.593 –
Captações – 20.000 – 20.000
Pagamentos do principal (1.667) – (1.667) –
Encargos incorridos – 593 – 593
Encargos pagos (482) – (482) –
No fim do exercício 18.444 20.593 18.444 20.593
Os montantes classificados no não circulante têm a seguinte previsão de liquidação, por ano:

Consolidado
Ano 2023
2025 8.444
2026 em diante –

8.444
A Empresa possui cláusulas de covenants financeiros e não financeiros que em caso de não 
cumprimento, ensejará a classificação das dívidas para o passivo circulante. A Empresa 
declara que está adimplente com as cláusulas de covenants financeiros e não financeiros. 
11. Obrigações trabalhistas:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários a pagar 3.249 2.376 3.249 2.376
Obrigações sociais 4.880 4.633 4.880 4.634
Provisão de férias 8.005 6.883 8.005 6.883
Outros (117) (27) (116) (27)

16.017 13.865 16.018 13.866
12. Tributos e contribuições: 12.1 Obrigações tributárias:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
IRPJ/CSLL 949 713 965 729
PIS/COFINS 1.602 2.027 1.603 2.032
ISS 377 906 377 906
Contribuição ao INSS calculada sobre a receita 1.080 1.673 1.080 1.673
Impostos retidos 1.442 2.461 1.441 2.461
Total 5.450 7.780 5.466 7.801

12.2 Tributos e contribuições diferidos: O tributo sobre a renda, a CS, o PIS e a COFINS 
diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros decorrentes de diferenças 
temporárias entre a base de cálculo determinada em regime de caixa (Instrução Normativa 
SRF nº 84/79) e a apropriação contábil das receitas com base no PoC (Resolução CFC 
nº 963/03), como a seguir indicado:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
PIS diferido 102 50 128 102
COFINS diferido 472 229 592 471
CPRB diferido 114 171 114 171

688 450 834 744
IRPJ diferido (29.143) (29.200) (29.064) (29.038)
CSLL diferido (10.476) (10.509) (10.434) (10.423)

(39.619) (39.709) (39.498) (39.461)
Total (38.931) (39.259) (38.664) (38.717)
Ativo 40.440 39.788 40.440 39.788
Passivo (1.509) (529) (1.776) (1.071)
Total 38.931 39.259 38.664 38.717
O recolhimento efetivo destes tributos diferidos ocorre em prazo equivalente ao do recebimen-
to das parcelas de vendas resumido na Nota 6. (a) Tributo sobre a renda e CS diferidos ativo:

Ativo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano – – – –
PIS, COFINS e CPRB

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano 40.439 39.787 40.439 39.788
IR e CSLL 40.439 39.787 40.439 39.788
(b) Tributo sobre a renda e CS diferidos passivos:

Passivo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Exigível em um ano 687 511 784 708
Acima de um ano – – 48 97
PIS, COFINS e CPRB 687 511 832 805

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Exigível em um ano 821 17 902 183
Acima de um ano – – 41 83
IR e CSLL 821 17 943 266
Conforme mencionado na Nota 2.1.12, a sociedade controladora adota a sistemática do 
lucro real para apuração do tributo sobre a renda e da CS. Em 31 de dezembro de 2023, a 
controladora possuía provisões não dedutíveis temporariamente na determinação do tri-
butável e imposto diferido sobre prejuízo fiscal, para os quais foi constituído o correspon-
dente crédito tributário, no montante de R$ 3.053. 12.3 Reconciliação da despesa de 
tributo sobre a renda e CS: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquo-
tas fiscais do tributo sobre a renda e CS é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Resultado antes da tributação 9.976 11.967 11.533 13.429
Resultado da equivalência patrimonial (1.603) (1.088) 179
Base ajustada 8.373 10.879 11.712 13.429
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto pela alíquota nominal 2.847 3.699 3.982 4.566
Sobre adições permanentes de exercícios anteriores
Efeito obras tributadas pelo recebimento (372) (622) (927) (1)
Efeito das empresas tributadas
 pelo lucro presumido e RET 0 (405) 0 (465)
Demais itens 1.088 425 538 (943)
Impostos incidentes sobre o lucro
 (corrente e diferido) 3.563 3.097 3.593 3.157
Corrente (2.416) (3.041) (2.575) (3.155)
Diferido (1.147) (56) (1.018) (2)
Impostos incidentes sobre o lucro
 (corrente e diferido) (3.563) (3.097) (3.593) (3.157)
Alíquota efetiva 36% 26% 31% 24%
13. Adiantamentos de clientes: O saldo de adiantamento de clientes está representado 
pela parcela recebida dos clientes em montante superior à receita apropriada da venda, 
segundo o progresso de execução da obra.

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Adiantamento de cliente obra 16.375 19.663 16.375 19.663
Total 16.375 19.663 16.375 19.663
14. Partes Relacionadas: 14.1 - Saldos: Os saldos de operações com partes relacionadas 
não estão sujeitos a encargos financeiros e não possuem vencimento predeterminado e 
podem ser assim apresentados:

Ativo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
MPD Investimento Imobiliários Ltda. 88.609 71.250 88.609 71.250
Outros 2.209 1.780
Total 90.818 73.030 88.609 71.250
Circulante 61.029 43.882 59.858 42.499
Não circulante 29.789 29.148 28.751 28.751
A gestão de caixa das demais sociedades controladas é efetuada de forma unificada pela 
sociedade controladora, estando refletido no ativo circulante da sociedade controladora o 
fluxo de caixa a receber dos saldos mantidos com as sociedades controladas no período de 
até um ano. Os saldos a receber consolidados correspondem, substancialmente, a lucros a 
receber de sociedades coligadas, cujo recebimento é previsto ocorrer de acordo com o 
fluxo de caixa do empreendimento correspondente.

Passivo
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
MPD Engenharia Ltda.
FKC Participacoes Ltda. 1.239 1.435
Mauro Santi 201 161
Engenharia Marco 168
Mauro Piccolotto Dottori (260) 322 (260) 322
Bromley Holding Participações Ltda. 498 540 498 540
Regina Helena Gerace Dottori 416 416 416 416
Total 654 1.278 2.262 2.874
Circulante 654 1.278 1.488 2.823
Não circulante – – 774 51
14.2 - Operações: Os montantes da receita de serviços de construção prestados em 2023 
para as sociedades controladas totalizaram R$ 143 (2022 - R$ 162), os quais foram elimi-
nados no processo de consolidação das demonstrações contábeis. 14.3 - Remuneração da 
administração: A administração está representada pela diretoria, a qual, em última ins-
tância, é composta pelos controladores. A remuneração paga e a pagar em 2023 totalizou 
R$73 (2022 - R$ 73), além dos lucros a eles distribuídos, na qualidade de sócios controla-
dores indiretos. 14.4 - Clientes: Na data-base de 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
mantinha um montante de R$16.917, representado por despesas administrativas, junto à 
MPD Investimentos Imobiliários Ltda. 
15. Provisão para garantia de obras: O cálculo da provisão de garantia é realizado com 
base no histórico dos gastos com reparos dos últimos cinco anos, assim como o prazo de 
garantia oferecido é de cinco anos a partir da entrega do empreendimento. A movimenta-
ção do saldo pode ser assim representada:

Controladora
Passivo 2023 2022
Saldo inicial 20.316 18.325
Constituições – 1.991
Reversões (5.878) –

14.438 20.316
16. Provisão para demandas judiciais: Com base na análise dos riscos identificados e 
assessorados pelos consultores legais, a Empresa constituiu provisão para demandas judi-
ciais para fazer face às eventuais demandas com probabilidade de perdas, composta da 
seguinte forma:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Trabalhista 9.380 10.451 9.380 10.451
Tributárias 929 991 1.139 1.179
Cíveis 2.341 6.642 2.754 9.697
Total 12.650 18.084 13.273 21.327
A movimentação da provisão pode ser assim representada:

Descrição
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 18.084 16.014 21.327 20.731
Provisão – 2.070 – 596
Reversão (5.434) – (8.054) –
Saldo Final 12.650 18.084 13.273 21.327
Em 2023, o saldo de processos passivos movidos contra a controladora, coligadas e con-
troladas, cuja expectativa de perda é considerada possível, totaliza R$ 22.493 (2022 - R$ 
19.869). 17. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social foi alterado conforme 
58º alteração registrado na junta e está representado por 95.000.000 quotas distribuídas 
como segue:
Acionistas Quotas 2023 2022
Mauro Piccolotto Dottori 5.700.000 5.700 5.700
Bromley Holding Participações Ltda. 19.000.000 19.000 19.000
Telpar Administração e Participações 70.300.000 70.300 70.300

95.000.000 95.000 95.000
b) Distribuição de lucros: De acordo com o contrato social, o lucro líquido será distribuído 
como deliberado pelos sócios. Em 2023 não houve destinação e 2022 os seguintes lucros 
foram creditados aos sócios (Nota 16) a título de distribuição antecipada de lucros:
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Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 da MPD Engenharia Ltda. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua
Acionistas Total
Mauro Piccolotto Dottori –
Regina Helena Gerace Dottori –
Bromley Holding Participações Ltda. –
Em 2023 –
Mauro Piccolotto Dottori 884
Regina Helena Gerace Dottori 416
Bromley Holding Participações Ltda. 700
Em 2022 2.000

18. Receita líquida:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita de serviços 314.902 406.690 314.817 406.931
Incorporação imobiliária – – 129 1.256
Prov. rescisões contratuais – – 2.451 (1.807)
Receita operacional bruta 314.902 406.690 317.397 406.380
Imposto e contribuições sobre a receita (24.756) (28.884) (24.762) (29.003)
Receita operacional líquida 290.146 377.806 292.635 377.377

19. Despesas gerais e administrativas:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários, pró-labore, férias (13.625) (6.561) (13.625) (6.564)
Encargos sociais (2.127) (2.374) (2.127) (2.374)
Assistência médica, odontológica (1.966) (1.737) (1.966) (1.737)
Contribuições sindical, associativas (186) (173) (186) (173)
Alimentação, refeição (2.672) (2.350) (2.672) (2.350)
Formação profissional (556) (612) (556) (612)
Telecomunicações (249) (286) (249) (286)
Aluguéis, condomínios (1.879) (1.590) (1.914) (1.573)
Viagens e estadias (1.101) (662) (1.102) (662)
Transportes e conduções (552) (565) (552) (565)
Locações (1.336) (626) (1.336) (626)
Doações, patrocínios (276) (300) (276) (300)
Serviços de assessoria (15.294) (15.158) (15.432) (15.446)
Serviços de informática (1.021) (784) (1.021) (784)
Serviços pessoa jurídica (159) (302) (159) (302)
Depreciação (736) (707) (741) (559)
Amortizações (2.286) (1.546) (2.286) (1.546)
Outras despesas 1.341 2.330 1.305 2.287

(44.680) (34.003) (44.895) (34.172)

20. Despesas comerciais:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Comissões sobre vendas – (91) – (91)
Anúncios e publicidades (720) (395) (721) (396)
Eventos de divulgação (715) (1.650) (715) (1.650)
Outras Despesas Comerciais (388) (1.522) (384) (1.522)
Materiais de manutenção e
 reparos estande de vendas (26) (107) (26) (109)

(1.849) (3.765) (1.846) (3.768)

21. Resultado financeiro líquido:
Descrição

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com juros (4.026) (674) (4.067) (677)
Despesas bancárias (71) (52) (72) (53)
Descontos concedidos – – (60) (81)
Outras despesas (72) (88) (72) (88)
Total despesas financeiras (4.169) (814) (4.271) (899)
Rendimento de aplicações financeiras 8.178 4.801 8.469 4.867
Variação monetária ativa 2.548 3.704 2.604 4.000
Juros e multa 4 8 19 48
Outras receitas 187 1.180 187 960
Total receitas financeiras 10.917 9.693 11.279 9.875
Resultado líquido 6.748 8.879 7.008 8.976

22. Seguros: A Empresa mantém seguros para todas as suas obras, sendo a 
cobertura considerada suficiente pela administração para cobrir os riscos de 
responsabilidade civil e construção. Consideramos que temos um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de 
seguros consistentes com as outras Empresas de dimensão semelhante operando no 
setor. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 
23. Eventos subsequentes: Até a data de emissão do relatório não ocorreram 
transações que impactassem os saldos divulgados nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Administração

Milton Corrêa Meyer Filho

Contador

Marcelio Oliveira Pericinoto
CRC nº 1SP224311/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da MPD Engenharia Ltda. - São Paulo - SP. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da MPD Engenharia Ltda. 
(“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da MPD Engenharia Ltda. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as entidades de incorporação 
imobiliária. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as entidades de incorporação 
imobiliária e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas; • 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2024

BDO RCS Auditores Associados Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 015165/0-8  Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3BB3-822D-309D-AF29.
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